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Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
Ins�tuto Federal do Norte de Minas Gerais - Reitoria

EDITAL 322 DE 3 DE OUTUBRO DE 2018 

 

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DO NORTE DE MINAS GERAIS, professor José Ricardo Mar�ns da Silva, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pelo Decreto Presidencial de 19 de outubro de 2016, publicado no Diário Oficial da União de 20 de outubro de 2016, torna público o
presente Edital, contendo as normas referentes a concurso des�nado a selecionar candidatos para provimento de 18 (dezoito) vagas  do cargo de Professor
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que trata a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, Classe D-I, Nível 1, sob o regime da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990 e alterações, para as Áreas de Atuação constantes do item 2 deste Edital, com as caracterís�cas que se seguem:

 

1.  DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O concurso regido por este Edital será executado pela Fundação de Apoio da Educação e Desenvolvimento Tecnológico de Minas Gerais –
Fundação CEFETMINAS, com sede na Rua Alpes, 467, Nova Suíça, Belo Horizonte/MG, CEP.: 30.421-145, sob a supervisão da COPEC/REITORIA - Comissão
Permanente de Concurso do IFNMG, e compreenderá de Prova Obje�va de Múl�pla Escolha, Prova Disserta�va, Prova de Desempenho Didá�co e Prova
de Títulos.

1.2. O presente concurso des�na-se a selecionar candidatos para provimento de 18 (dezoito) vagas do cargo de Professor do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico, de que trata a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, Classe D-I, Nível 1, sob o regime da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990 e alterações, para as Áreas de Atuação constantes do item 2 deste Edital.

1.3. O concurso des�na-se ao preenchimento das vagas atualmente existentes, constantes do item 2 deste Edital, e das que vagarem ou vierem a
ser criadas durante o seu prazo de validade.

1.4. As informações rela�vas ao presente concurso, tais como editais, processo de inscrição, local de prova, gabaritos, resultados das provas,
resultados dos recursos, cronograma, resultados das etapas e resultado final, serão divulgadas no endereço eletrônico
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx e www.ifnmg.edu.br sendo de inteira responsabilidade do candidato o seu
acompanhamento.

1.5. O presente concurso será executado sob a responsabilidade da Fundação CEFETMINAS, obedecidas às normas do presente edital, que
regulamenta o Concurso Público no âmbito da Ins�tuição, bem como da legislação correlata.

1.6. Os candidatos poderão encaminhar suas dúvidas para o e-mail concursopublico@fundacaocefetminas.org.br.

2. DA DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS/ÁREAS DE ATUAÇÃO

2.1. A distribuição das vagas e das áreas de atuação se dará de acordo com a tabela abaixo:

Áreas de Atuação dos Cargo de Professor da Carreira do Magistério do
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico;

Classe D I – Nível 1
 

REGIME
DE

TRABALHO
 

VAGAS 

Ampla
Concorrência

Reserva de Negros
e Pardos

Reserva para Pessoas
com Deficiência TOTAL

Administração 40 h com
DE 02 - - 02

Ciência e Tecnologia de Alimentos 40 h com
DE 01 - - 01

Ciências da Computação: Teoria da Computação 40 h com
DE 01 - - 01

Didá�ca e Fundamentos da Educação 40 h com
DE 01 - - 01

Educação Física 40 h com
DE 01 - - 01

Engenharia Elétrica 40 h com
DE 01 - - 01

Informá�ca 40 h com
DE 01 - - 01

Língua Inglesa 40 h com
DE 01 - - 01

Língua Portuguesa 40 h com
DE 02 01 - 03

Matemá�ca 40 h com
DE 03 01 01 05

Química 40 h com
DE 01 - - 01

TOTAL 15 02 01 18

2.2. A reserva de vagas para negros e pardos está de acordo com os critérios estabelecidos no item 8.2 deste edital.

2.3. A reserva de vagas para pessoas com deficiência está de acordo com os critérios estabelecidos no item 7.2 deste edital.

2.4. No presente Concurso Público a disputa pelas vagas para candidatos negros, será por cargo/área, consoante o § 3° do ar�go 1° da Lei
12.990/2014, que especifica que a reserva será calculada para cada cargo ou emprego público oferecido. E, tomando como base os disposi�vos da Lei
12.990/2014 (autodeclarados pretos ou pardos), para os cargos cujo o número é inferior a três não será possível a reserva imediata de vagas para

http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
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candidatos que declaram pretos ou pardos, conforme o quesito cor ou raça u�lizado pelo Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�cas – IBGE, uma vez que
a reserva de uma única vaga ultrapassaria o limite legal de 20%.

 

3. DA HABILITAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA

3.1. A habilitação mínima exigida se dará de acordo com a tabela abaixo:

Áreas de Atuação dos Cargo de Professor da
Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e

Tecnológico;
Classe D I – Nível 1

ÁREA DE
CONHECIMENTO

(conforme tabela de
áreas de conhecimento

da Capes)

HABILITAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA

Administração Administração Graduado em Administração

Ciência e Tecnologia de Alimentos Ciência e Tecnologia de
Alimentos

Graduação em Engenharia de Alimentos, Graduação em Ciência e Tecnologia de
Alimentos; ou Graduação em Tecnologia de Alimentos

Ciências da Computação: Teoria da Computação Ciência da Computação Graduação Ciência da Computação
Didá�ca e Fundamentos da Educação Pedagogia Graduação Pedagogia

Educação Física Educação Física Graduação em Educação Física

Informá�ca Ciência da Computação 
Graduação em Informá�ca; ou Ciência da Computação; ou Sistema de Informação; ou

Engenharia da Computação; ou Processamento de Dados; ou Análise e Desenvolvimento
de Sistemas

Engenharia Elétrica Engenharia Elétrica Graduação em Engenharia Elétrica
Língua Inglesa Letras Graduação em Letras Português/Inglês ou Letras Inglês

Língua Português Português Graduação em Letras Português
Matemá�ca Matemá�ca Graduação em Matemá�ca

Química Química Graduação em Química
 

3.1.1. Para as profissões que possuem os respec�vos Conselhos de Fiscalização do Exercício Profissional exigir-se-á, no ato da posse, a
comprovação de estar devidamente registrado.

3.2. Para inves�dura no cargo, será exigido o diploma em nível de graduação, em conformidade com o §1º, do Art.10, da Lei nº 12.772/2012.

3.3. Não serão aceitos diplomas de cursos de graduação e de pós-graduação (mestrado e doutorado) ob�dos em ins�tuições de ensino
estrangeiras, não revalidados ou não reconhecidos por ins�tuição de ensino superior credenciada pelo Ministério de Educação, conforme dispõe o §2º, do
Art. 48, da Lei nº 9.394/1996.

3.4. A admissão far-se-á segundo a Lei n.º 8.112/90 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações
Públicas Federais.

3.5. Os candidatos nomeados deverão desenvolver a�vidades de ensino, pesquisa, extensão e as inerentes ao exercício de direção,
assessoramento, chefia, coordenação e assistência na própria Ins�tuição, no âmbito de sua competência e em quaisquer dos níveis de ensino ofertados
pela Ins�tuição.

4. DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO

4.1. Ministrar aulas nos cursos técnicos de nível médio, cursos superiores, pós-graduação e de formação inicial e con�nuada de trabalhadores,
em conteúdos ou disciplinas ligadas às áreas de formação, quer no respec�vo Campus ou fora dele.

4.2. Prestar consultoria e assessoria na implantação, coordenação, administração de cursos, acompanhamento de projetos de interesse do
Ins�tuto e desempenhar outras a�vidades correlatas.

4.3. Realizar a�vidades de orientação de alunos em desenvolvimento de projetos, trabalhos de conclusão de curso e similares, estágios e
monitorias.

4.4. Atuar em a�vidades de pesquisa e extensão, elaborando, desenvolvendo e executando projetos, desde o encaminhamento aos órgãos de
fomento até suas finalizações.

4.5. Manter produção cien�fica, quando par�cipante de programas de pós-graduação, tais como elaborar, encaminhar ar�gos para revistas e
para congressos.

4.6. Par�cipar de órgãos e/ou comissões internas e/ou externas, para tratar de assuntos administra�vos e de interesse da Ins�tuição.

4.7. Realizar a�vidades de extensão como consultorias, assessorias e prestações de serviços.

4.8. Par�cipar de bancas examinadoras e outras a�vidades previstas em regulamento interno de a�vidades docentes do IFNMG.

5. DO REGIME DE TRABALHO

5.1. O Regime de Trabalho será de 40 (quarenta) horas semanais, em tempo integral, com dedicação exclusiva.

5.2. O horário deverá ser cumprido na forma estabelecida pelo respec�vo Campus, nos turnos matu�no, vesper�no ou noturno.

5.3. No ato da posse, o candidato aprovado em regime de quarenta horas semanais com dedicação exclusiva deverá firmar compromisso de não
exercer outra a�vidade remunerada, pública ou privada, conforme disposto no § 2º, do ar�go 20, da Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012.

6. DA REMUNERAÇÃO

6.1. As vagas oferecidas por este concurso público serão des�nadas a qualquer um dos campi do Ins�tuto Federal do Norte de Minas: Almenara,
Araçuaí, Arinos, Diaman�na, Janaúba, Januária, Montes Claros, Pirapora, Porteirinha, Salinas e Teófilo Otoni ou em outras Unidades que possam ser
implantadas dentro do prazo de validade deste concurso, mediante as normas e condições con�das neste Edital, de acordo com a necessidade da
Ins�tuição.

6.2. O regime de trabalho será de Dedicação Exclusiva (DE), sendo vedada a mudança de regime de trabalho durante o período de estágio
probatório, conforme §2º, do Art. 22, da Lei nº 12.772/2012.

6.3. O cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico será subme�do ao seguinte regime de trabalho:

a) 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em tempo integral, com dedicação exclusiva às a�vidades de ensino, pesquisa, extensão e
gestão ins�tucional.
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6.4. A remuneração inicial dar-se-á pelo vencimento básico da Classe D-I, Nível 1, acrescida da Retribuição por Titulação-RT, nos termos da Lei nº
12.772, de 28 de dezembro de 2012, de acordo com a Tabela de Remuneração, acrescida das gra�ficações e vantagens per�nentes:

TABELA I: REMUNERAÇÃO DOCENTE – 40 HORAS SEMANAIS - DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - DE

TITULAÇÃO CLASSE/NÍVEL VENCIMENTO
BÁSICO (R$) 

RETRIBUIÇÃO POR 
TITULAÇÃO (R$) TOTAL (R$)

GRADUAÇÃO D-I-1 4.463,93 - 4.463,93
APERFEIÇOAMENTO D-I-1 4.463,93 428,51 4.892,44

GRADUAÇÃO D-I-1 4.463,93 824,12 5.288,05
MESTRADO D-I-1 4.463,93 2.204,27 6.668,20

DOUTORADO D-I-1 4.463,93 5.136,99 9.600,92

6.5. Além da remuneração descrita na Tabela I – Remuneração Docente – 40 horas semanais com dedicação exclusiva - DE, o servidor terá direito
ao Auxílio-Alimentação, es�pulado em R$ 458,00 (quatrocentos e cinquenta e oito reais) e ao Auxílio Pré-Escolar, es�pulado em R$ 321,00 (trezentos e
vinte e um reais) para dependentes com idade inferior a 06 anos.

6.6. A carga horária para os cargos previstos neste edital poderá, em qualquer tempo, ser alocada em quaisquer dos 03 (três) turnos (manhã,
tarde e noite) de funcionamento da Ins�tuição, respeitada a legislação vigente.

6.7. Após o preenchimento das vagas indicadas, os candidatos aprovados poderão ser nomeados para o preenchimento das vagas que vierem a
surgir, dentro do prazo de validade do concurso.

7. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS CONSIDERADOS PESSOA COM DEFICIÊNCIA

 

7.1. Às pessoas com deficiência, amparadas pelo ar�go 37, inciso VIII, da Cons�tuição Federal; pelo ar�go 5º, § 2º, da Lei nº 8.112/1990 e pelo 1º
do Decreto 9.508/2018, serão reservadas 5% (cinco por cento) das vagas por cargo/áreas previstos neste Edital, observada a exigência da compa�bilidade
entre a deficiência e as atribuições do cargo, a ser aferida em perícia médica oficial quando dos exames pré-admissionais.

7.1.1. Considera-se pessoa com deficiência aquela pessoa que se enquadrar nas categorias descritas no ar�go 4º do Decreto nº 3.298/1999.

7.1.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o item 7.1 resulte em número fracionado, esse deverá ser elevado até o primeiro inteiro
subsequente, desde que não ultrapasse a 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas por área de atuação.

7.1.3. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto nº 3.298/1999, bem como na Súmula nº 377 do
Superior Tribunal de Jus�ça – STJ e no § 1º, do art. 1º, da Lei nº 12.764/ 2012 (Polí�ca Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do
Espectro Au�sta), par�ciparão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à
avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida.

7.1.4. Conforme o ar�go 5º da Lei nº 8.112/90, serão reservadas vagas para candidatos com deficiência que se submeterão, quando convocados, à
perícia médica oficial, que terá decisão termina�va sobre a qualificação do candidato como deficiente ou não e a compa�bilidade do grau de deficiência
com o cargo.

7.2. Para os cargos/área cujo número de vagas disponibilizadas é inferior a 05 (cinco), não será possível a reserva imediata de vaga para
candidatos portadores de deficiência, uma vez que fica inviabilizada a aplicação do percentual estabelecido no ar�go 5º da Lei nº 8.112, de 1990, em
consonância com o Acórdão do STF no Mandado de Segurança nº 26.310-5/Relator Ministro Marco Aurélio de Mello.

7.2.1. Na hipótese de novas vagas dentro do prazo de validade do presente Concurso Público e sendo possível a aplicação do percentual a que se
refere o ar�go 5º da Lei nº 8.112, de 1990, e em havendo candidato considerado pessoa com deficiência habilitado, o mesmo será convocado para
manifestar sobre a contratação. 

7.2.2. Para o cargo em que es�ver estabelecida a reserva imediata de vagas para pessoas com deficiência, será nomeado o candidato aprovado,
respeitando-se rigorosamente a ordem de classificação.

7.2.3. Havendo a autorização de novas vagas, durante o prazo de validade do presente certame, aos candidatos portadores de deficiência será
reservado 5% (cinco por cento) do total de vagas, conforme Decreto nº 3.298/1999, alterado pelo Decreto nº 5.296/2004.

7.2.4. Na ausência de candidato aprovado para as vagas reservadas a pessoas com deficiência, estas serão preenchidas pelos demais concursados
aprovados para as vagas de ampla concorrência, com estrita observância da ordem classificatória.

7.3. O candidato que se declarar pessoa com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto nº 3.298/1999,
par�cularmente em seu ar�go 40, par�cipará do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne ao conteúdo das provas,
à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para os demais candidatos.

7.4. O candidato considerado pessoa com deficiência, durante o preenchimento do Formulário de Inscrição, além de observar os procedimentos
descritos no item 7 deste Edital, deverá:

I - Informar ser pessoa com deficiência.

II - Selecionar o �po de deficiência.

III – Especificar a deficiência.

IV - Informar se necessita de atendimento diferenciado para realização da prova.

7.4.1. Para solicitar inscrição na reserva de vagas, o candidato que se considerar pessoa com deficiência deverá encaminhar até o úl�mo dia de
inscrição, via SEDEX, o Laudo Médico original ou cópia auten�cada expedida no prazo máximo de até 12 (doze) meses da data do término das inscrições,
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem
como a provável causa da deficiência. Caso o candidato não envie a documentação exigida, não será considerado como deficiente apto para concorrer aos
quan�ta�vos reservados, nem terá preparadas as condições especiais, mesmo que tenha assinalado tal(is) opção(ões) no Requerimento de Inscrição.

7.4.2. O endereço indicado para envio do Laudo de que trata o subitem anterior é o seguinte: Fundação CEFETMINAS,  R. Alpes, 467 - Nova Suíssa,
Belo Horizonte - MG, 30.421-145.

7.4.3. No envelope, na parte frontal, deverão constar “Laudo Médico – Edital Nº 322/2018 – Concurso Público de Provas para Professor do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico – EBTT” do IFNMG, além do nome completo e número da inscrição do candidato.

7.5. O fornecimento do Laudo Médico (original ou cópia auten�cada) é de responsabilidade exclusiva do candidato. O IFNMG e Fundação
CEFETMINAS não se responsabiliza por qualquer �po de extravio que impeça a chegada da documentação ao seu des�no.

7.6. O candidato com deficiência que necessitar de atendimento diferenciado para realizar a prova deverá indicá-lo no ato da inscrição,
manifestar que deseja par�cipar da reserva de vagas, informar qual a condição especial e encaminhar o laudo médico, conforme item 7.4.1, atestando a
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a
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provável causa da deficiência. Os candidatos que não enviarem o laudo ou enviarem após o período de inscrição terão seus requerimentos
desconsiderados.

7.6.1. A realização de provas em condições especiais solicitadas pelo candidato com deficiência será condicionada à legislação específica e à análise
técnica conferida pela Fundação CEFETMINAS.

7.6.2. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deverá informar essa condição ao preencher o
formulário eletrônico de inscrição e encaminhar parecer emi�do por especialista da área de sua deficiência, que jus�ficará a necessidade do tempo
adicional solicitado pelo candidato, nos termos do § 2º, do art. 4º do Decreto Federal nº 9.508/2018.

7.6.3. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braile serão oferecidas provas nessa linguagem.

7.6.4. Aos deficientes visuais (amblíopes), que solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas provas com tamanho de letra correspondente
a corpo 24 (vinte e quatro) em tamanho A3.

7.7. A publicação do resultado final do concurso será feita em três listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos concorrentes
por cargo, inclusive a dos candidatos considerados pessoas com deficiência e a dos candidatos negros; a segunda, somente a pontuação dos candidatos
considerados pessoas com deficiência e a terceira, somente a pontuação dos candidatos negros.

7.8. O candidato que não declarar sua condição de pessoa com deficiência no ato da inscrição não poderá concorrer nesta condição, bem como
obter tratamento diferenciado no dia da Prova.

7.9. A(s) vaga(s) definida(s) para os candidatos considerados pessoas com deficiência que não for(em) provida(s) por falta de candidatos, por
reprovação no concurso ou na perícia médica, será(ão) preenchida(s) pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação para os cargos
per�nentes.

8. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS

8.1. A reserva de vagas consta expressamente neste edital, nos termos do § 3º do Art. 1º da Lei nº 12.990/14, especificando o total de vagas
correspondentes à reserva para cada cargo oferecido.

8.2. Em atenção aos princípios legais e considerando as disposições da Lei 12.990/14, a reserva de vagas a candidatos negros ou pardos será de
20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos, conforme quadro de distribuição de vagas deste Edital. Ao
final do processo, será publicada listagem classificatória dos candidatos co�stas aprovados.

8.2.1. No presente Concurso Público a disputa pelas vagas para candidatos negros, será por cargo, consoante o § 3° do ar�go 1° da Lei
12.990/2014, que especifica que à reserva será para cada cargo ou emprego público oferecido. E, tomando como base os disposi�vos da lei 12.990/2014
(autodeclarados pretos ou pardos), para os cargos cujo o número é inferior a três não será possível a reserva imediata de vagas para candidatos que
declaram pretos ou pardos, conforme o quesito cor ou raça u�lizado pelo Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�cas – IBGE, uma vez que a reserva de
uma única vaga ultrapassaria o limite legal de 20%.

8.3. Para os cargos em que es�ver estabelecida a reserva imediata de vagas para candidatos autodeclarados pretos e pardos será nomeado o
candidato aprovado, respeitando-se rigorosamente a ordem de classificação.

8.4. A reserva de vagas será aplicada quando o número de vagas oferecidas no concurso for igual ou superior a 3 (três) conforme Art. 1º, em
especial § 1º da referida Lei.

8.5. Na hipótese de quan�ta�vo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos negros, esse será aumentado para o primeiro
número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso
de fração menor que 0,5 (cinco décimos), nos termos do § 2º do Art. 1º da Lei n° 12.990/2014.

8.6. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem (documento Anexo IV deste edital) pretos ou
pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça u�lizado pela Fundação Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca - IBGE.

8.6.1. Os candidatos que se autodeclararem negros indicarão em campo específico, no momento da inscrição, se pretendem concorrer pelo
sistema de reserva de vagas.

8.6.2. Até o final do período de inscrição do concurso público, será facultado ao candidato desis�r de concorrer pelo sistema de reserva de vagas.

8.6.3. Os candidatos negros que optarem por concorrer às vagas reservadas concorrerão concomitantemente às vagas des�nadas à ampla
concorrência, de acordo com sua classificação no concurso público.

8.6.4. Na hipótese de novas vagas dentro do prazo de validade do presente Concurso Público e sendo possível a aplicação do percentual a que se
refere o item 8.2 deste Edital, e em havendo candidato considerado preto ou pardo habilitado, o mesmo será convocado para manifestar sobre a
contratação. 

8.7. Em atenção ao disposto no Art. 2º, Parágrafo único, da Lei 12.990/14, na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será
eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento
administra�vo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

8.8. O candidato que se declarar co�sta, se classificado no concurso, figurará em lista especial dos candidatos, bem como na lista da ampla
concorrência dos candidatos ao cargo/área de conhecimento de sua opção.

8.9. Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas as pessoas portadoras de deficiência, se atenderem a essa
condição, e as vagas des�nadas a ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso.

8.10. Os candidatos co�stas aprovados dentro do número de vagas oferecidas para ampla concorrência não serão computados para efeito do
preenchimento das vagas reservadas.

8.11. Em caso de desistência de candidato co�sta aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato co�sta posteriormente
classificado. Na hipótese de não haver número de candidatos co�stas aprovados suficientes para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão
rever�das para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação da ampla concorrência
por área.

8.12. A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de ordem de classificação, de alternância e de proporcionalidade, que
consideram a relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas aos candidatos considerados pessoas com deficiência e aos candidatos
negros.

8.13. A relação dos candidatos que se autodeclararam pretos ou pardos, na forma da Lei nº 12.990/2014, será divulgada de acordo com o Anexo I
– CRONOGRAMA, no endereço eletrônico h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx.

8.14. O candidato é responsável pela consulta à situação de sua inscrição e demais informações necessárias para a realização das provas.

8.15. Em cumprimento ao disposto na Portaria Norma�va nº 4, de 6 de abril de 2018, do Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão,
publicada no Diário Oficial da União em 10/04/2018, seção 1, página 43, que dispõe sobre procedimento de heteroiden�ficação complementar à
autodeclaração dos candidatos negros para fins do disposto na Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, a Fundação CEFETMINAS convocará para a

mailto:concursopublico@fundacaocefetminas.org.br


08/10/2018 SEI/IFNMG - 0201791 - Edital - REITORIA

https://sei.ifnmg.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=230494&infra_sist… 5/42

heteroiden�ficação, complementar à autodeclaração dos candidatos negros, o total correspondente a 10 candidatos por vaga reservada às pessoas negras
previstas nesse edital, conforme § 3° do ar�go 8° da Portaria Norma�va n° 4.

8.16. A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de heteroiden�ficação sob a forma presencial.

8.16.1. O procedimento de heteroiden�ficação será realizado por comissão criada especificamente para este fim.

8.16.2. A comissão de heteroiden�ficação será cons�tuída por cidadãos de reputação ilibada; residentes no Brasil; que tenham par�cipado de
oficina sobre a temá�ca da promoção da igualdade racial e do enfrentamento ao racismo com base em conteúdo disponibilizado pelo órgão responsável
pela promoção da igualdade étnica previsto no § 1º do art. 49 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010; e preferencialmente experientes na temá�ca da
promoção da igualdade racial e do enfrentamento ao racismo.

8.16.3. A comissão de heteroiden�ficação será composta por cinco membros e seus suplentes.

8.16.4. Em caso de impedimento ou suspeição, nos termos dos ar�gos 18 a 21 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, o membro da comissão de
heteroiden�ficação será subs�tuído por suplente.

8.16.5. A composição da comissão de heteroiden�ficação deverá atender ao critério da diversidade, garan�ndo que seus membros sejam
distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade.

8.16.6. A presunção rela�va de veracidade de que goza a autodeclaração do candidato prevalecerá em caso de dúvida razoável a respeito de seu
fenó�po, mo�vada no parecer da comissão de heteroiden�ficação.

8.17. A homologação do resultado final do concurso para as vagas reservadas para candidatos negros será feita observando o número máximo de
candidatos aprovados em relação à quan�dade de vagas previstas, na forma do item 20.2 deste edital.

8.18. A verificação do procedimento de heteroiden�ficação complementar à autodeclaração dos candidatos negros será realizada por comissão
própria, designada pela Fundação CEFETMINAS, especificamente para este fim. Tal verificação dar-se-á após a divulgação do resultado final, antes da
homologação do concurso, com a presença obrigatória do candidato, no município de Montes Claros-MG, em data e local a ser divulgado concomitante
com a divulgação do Resultado Final do concurso.

8.19. O candidato que for convocado e não comparecer ao procedimento de heteroiden�ficação será eliminado do concurso público, dispensada a
convocação suplementar de candidatos não habilitados.

8.20. A verificação do procedimento de heteroiden�ficação complementar à autodeclaração dos candidatos negros será realizada por comissão
própria, designada pela Fundação CEFETMINAS, especificamente para este fim. Tal verificação dar-se-á após a divulgação do resultado final, antes da
homologação do concurso, com a presença obrigatória do candidato, no município de Montes Claros-MG, em data e local a ser divulgado concomitante
com a divulgação do Resultado Final do concurso.

8.20.1. Será convocada para o procedimento de heteroiden�ficação, no mínimo, a quan�dade de candidatos equivalente a três vezes o número de
vagas reservadas às pessoas negras previstas no edital, ou dez candidatos, o que for maior, resguardadas as condições de aprovação estabelecidas no edital
do concurso.

8.20.2. Na ausência de candidatos aprovados para as vagas reservadas a candidatos autodeclarados pretos ou pardos, estas serão preenchidas pelos
demais concursados aprovados para as vagas de ampla concorrência, com estrita observância da ordem classificatória.

8.20.3. Os candidatos habilitados dentro do quan�ta�vo previsto no item 8.15 serão convocados para par�ciparem do procedimento de
heteroiden�ficação, com indicação de local, data e horário prováveis para realização do procedimento.

8.20.4. O candidato que não comparecer ao procedimento de heteroiden�ficação será eliminado do concurso público, dispensada a convocação
suplementar de candidatos não habilitados.

8.20.5. Serão consideradas as caracterís�cas feno�picas do candidato ao tempo da realização do procedimento de heteroiden�ficação. Não serão
considerados quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e cer�dões referentes a confirmação em
procedimentos de heteroiden�ficação realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais e municipais.

8.21. A verificação da heteroiden�ficação acontecerá por meio de entrevista gravada em áudio e vídeo e considerará, tão somente, as
caracterís�cas feno�picas (caracterís�cas �sicas de uma pessoa) para comprovar a condição declarada pelo candidato.

8.21.1. A gravação será u�lizada na análise de eventuais recursos interpostos pelos candidatos.

8.21.2. O candidato que recusar a realização da filmagem do procedimento para fins de heteroiden�ficação, será eliminado do concurso público,
dispensada a convocação suplementar de candidatos não habilitados.

8.21.3. Serão eliminados do concurso público os candidatos cujas autodeclarações não forem confirmadas em procedimento de heteroiden�ficação,
ainda que tenham ob�do nota suficiente para aprovação na ampla concorrência e independentemente de alegação de boa-fé.

8.21.4. A eliminação de candidato por não confirmação da autodeclaração não jus�fica o dever de convocar suplementarmente candidatos não
convocados para o procedimento de heteroiden�ficação.

8.22. A comissão designada para a verificação da veracidade da autodeclaração será composta por 5 (cinco) membros e seus suplentes
distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade.

8.22.1. A comissão de heteroiden�ficação será cons�tuída por cidadãos de reputação ilibada; residentes no Brasil; que tenham par�cipado de
oficina sobre a temá�ca da promoção da igualdade racial e do enfrentamento ao racismo com base em conteúdo disponibilizado pelo órgão responsável
pela promoção da igualdade étnica previsto no § 1º do art. 49 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010; e preferencialmente experientes na temá�ca da
promoção da igualdade racial e do enfrentamento ao racismo.

8.22.2. Em caso de impedimento ou suspeição, nos termos dos ar�gos 18 a 21 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, o membro da comissão de
heteroiden�ficação será subs�tuído por suplente.

8.22.3. A presunção rela�va de veracidade de que goza a autodeclaração do candidato prevalecerá em caso de dúvida razoável a respeito de seu
fenó�po, mo�vada no parecer da comissão de heteroiden�ficação.

8.23. A confirmação da veracidade da autodeclaração se dará pela decisão da maioria simples da Comissão.

8.24. O resultado da verificação da veracidade das autodeclarações será divulgado no portal
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx.

8.25. Os candidatos que �verem suas declarações indeferidas poderão interpor recurso na forma do item 19 deste edital.

8.26. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

8.27. A autodeclaração e o resultado da sua avaliação terá validade somente para este certame.

8.28. O candidato que, porventura, queira reconsiderar a autodeclaração prestada no ato da inscrição, deverá fazê-la até o final do período de
inscrição, mediante a re�ficação da ficha eletrônica de inscrição, na opção “Vagas Reservadas para Negros”, no endereço eletrônico
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h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx, na Área do Candidato.

8.29. O candidato negro, se classificado, além de figurar na lista de classificação correspondente às vagas de ampla concorrência, terá seu nome
publicado na lista de classificação das vagas oferecidas aos candidatos negros.

8.30. De acordo com os critérios de alternância e proporcionalidade, aplicando-se os disposi�vos da legislação citada, as vagas previstas no
presente edital serão distribuídas conforme tabela abaixo:

ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO ORDEM DE
NOMEAÇÃO TIPO DE VAGA

1º colocado na classificação do cargo 1° Vaga de ampla concorrência
2º colocado na classificação do cargo 2° Vaga de ampla concorrência
1º colocado dentre os classificados para 20% de vagas reservadas para os candidatos que se
autodeclaram pretos ou pardos 3° Vaga reservada para candidato que se

autodeclarou preto ou pardo
3º colocado na classificação do cargo por local de lotação 4° Vaga de ampla concorrência
1º colocado dentre os classificados para 5% de vagas reservadas para pessoas com deficiência 5° Vaga reservada para pessoa com deficiência
4º colocado na classificação do cargo 6° Vaga de ampla concorrência
5º colocado na classificação do cargo 7° Vaga de ampla concorrência
2º colocado dentre os classificados para 20% de vagas reservadas para os candidatos que se
autodeclaram pretos ou pardos. 8° Vaga reservada para candidato que se

autodeclarou preto ou pardo

8.31. O candidato pardo ou negro poderá impetrar recurso após a divulgação da “Relação preliminar dos candidatos que concorrem às vagas
reservadas aos candidatos negros”, conforme o disposto no item 19 deste Edital.

8.32. Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos negros aprovados para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão
rever�das para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação.

9. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO

9.1. O candidato aprovado no concurso de que trata o presente Edital será inves�do no cargo se atendidos, na data da posse, os seguintes
requisitos:

I - Ter sido aprovado e classificado no Concurso, na forma estabelecida neste Edital, constando seu nome em Edital de Homologação do
concurso;

II - Ser brasileiro nato ou naturalizado ou se de nacionalidade portuguesa ser amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e
portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos polí�cos, nos termos do § 1º do ar�go 12 da Cons�tuição Federal do Brasil de 1988, ou ainda, no
caso de ter nacionalidade estrangeira, apresentar comprovante de permanência defini�va no Brasil emi�do por órgão oficial, na forma da legislação;

III - Gozar dos direitos polí�cos;

IV - Estar quite com as obrigações eleitorais;

V - Estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;

VI - Possuir a habilitação mínima exigida, conforme descrito no item 3.1, deste Edital;

VII - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;

VIII - Não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompa�vel com a inves�dura em cargo público federal, conforme
estabelecido no ar�go 137 da Lei nº 8.112, de 1990;

IX - Não acumular, de forma ilícita, cargos públicos, conforme previsto nos incisos XVI e XVII, do ar�go 37 da Cons�tuição Federal do Brasil de
1988;

X - Apresentar declaração de bens e valores que cons�tuem o seu patrimônio e, se casado(a), a do seu cônjuge.

XI - Ter ap�dão �sica e mental, conforme ar�go 5º, inciso VI, da Lei nº 8.112, de 1990, que será averiguada em exame admissional, de
responsabilidade do IFNMG, para o qual se exigirá exames laboratoriais e complementares às expensas do candidato.

XII - Apresentar outros documentos que se fizerem necessários.

9.2. Anular-se-ão, sumariamente, a inscrição e todos os atos dela decorrentes, inclusive a habilitação e classificação do candidato que não
comprovar no ato da posse, o preenchimento de todos os requisitos exigidos neste Edital.

10. DAS INSCRIÇÕES

10.1. Somente serão admi�das inscrições via Internet, no endereço eletrônico da Fundação CEFETMINAS –
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx no período entre às 09h do dia 16/10/2018 a 23h59min do dia 16/11/2018,
considerando-se como horário oficial o de Brasília/DF. Após esse período, o sistema suspenderá automa�camente, não sendo permi�das novas inscrições.

10.1.1. Não serão aceitas inscrições via fax, correio eletrônico ou postal.

10.2. A taxa de inscrição, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), deverá ser paga, por intermédio de GRU (Guia de Recolhimento da União), no
Banco do Brasil S.A, impreterivelmente até o dia 19 de novembro de 2018.

10.2.1. Não será aceito pagamento de GRU emi�da em site diferente daquele descrito no item 10.1. sob pena de eliminação e anulação da inscrição.

10.2.2. A GRU será emi�da em nome do candidato e deverá ser impressa em impressora a laser ou jato de �nta para possibilitar a correta impressão
e leitura dos dados e do código de barras. A impressão da GRU, ou a segunda via da mesma em outro �po de impressora, é de exclusiva responsabilidade
do candidato, eximindo-se o IFNMG e a Fundação CEFETMINAS de eventuais dificuldades de leitura do código de barras e consequente impossibilidade de
efe�vação da inscrição.

10.3. Para efe�var a inscrição o candidato deverá:

I - acessar o endereço eletrônico da Fundação CEFETMINAS – h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx na
página do concurso;

II – Acessar o sistema de inscrições e preencher de maneira integral e corretamente o Formulário de Inscrição;

III - Memorizar os dados cadastrais (e-mail e senha);

IV - Informar o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato;

V – gerar e imprimir o Boleto da GRU (Guia de Recolhimento da União), e efetuar o pagamento exclusivamente em agência do Banco do
Brasil S.A, impreterivelmente até o dia 19 de novembro de 2018.

http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
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10.3.1. No ato de inscrição, o candidato deverá declarar possuir a escolaridade exigida ou demonstrar a possibilidade de sua obtenção até a data da
posse no cargo pleiteado.

10.3.2. O candidato, após a realização da inscrição, poderá imprimir a segunda via da GRU, durante todo o período de inscrição, por meio do
endereço eletrônico citado no item 10.1 e acesso ao campo Área do Candidato, digitando os dados informados no ato da inscrição (CPF e senha). A segunda
via do boleto bancário somente estará disponível na internet para impressão durante o período de inscrição, ficando indisponível a par�r das 23h59 do
úl�mo dia de inscrição.

10.3.3. Todas as etapas de inscrição do Concurso deverão estar rigorosamente cumpridas até o úl�mo dia de inscrição, sendo que o pagamento da
GRU poderá ser feito até o fim do expediente bancário do primeiro dia ú�l posterior ao úl�mo dia de inscrição.

10.3.4. Em hipótese alguma será processado qualquer registro de pagamento com data posterior à prevista em cronograma.

10.4. A inscrição do candidato neste concurso público implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste
edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

10.4.1. Obje�vando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sen�do de somente efetuar a inscrição e recolher o valor
respec�vo após tomar conhecimento do disposto neste edital e seus anexos, e cer�ficar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para o cargo.

10.5. As informações prestadas no momento da Inscrição e da solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição são de inteira responsabilidade do
candidato, eximindo-se o IFNMG e a Fundação CEFETMINAS de quaisquer atos ou fatos decorrentes de informação incorreta, endereço inexato ou
incompleto, fornecidos pelo candidato.

10.6. A declaração falsa dos dados constantes na inscrição e na solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, que comprometam a lisura do certame,
determinará o cancelamento da inscrição e anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa ao declarante, nos termos do art. 5°, inc. LV, da CR/88, salientando que, caso a
inexa�dão seja passível de correção, esta deverá ser determinada.

10.7. No ato da inscrição não se exigirá do candidato cópia de nenhum documento, sendo de sua exclusiva responsabilidade a veracidade dos
dados informados, sob as penas da lei.

10.8. A inscrição e a taxa de inscrição paga pelo candidato serão pessoais e intransferíveis.

10.9. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem ao estabelecido neste edital.

10.10. A inscrição do candidato somente será confirmada após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição.

10.10.1. As solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data estabelecida no cronograma não serão admi�das.

10.10.2. Agendamentos bancários sem a devida efe�vação dos pagamentos, bem como os pagamentos efetuados por cheque que não for
compensado dentro da data limite de pagamento ou for devolvido por qualquer mo�vo, implicará em não homologação da inscrição do candidato.

10.11. Será permi�da uma única inscrição por candidato no concurso.

10.12. Depois de confirmados e transmi�dos os dados cadastrados pelo candidato no Formulário de Inscrição, não serão aceitos:

I - alteração no cargo/área de atuação indicado pelo candidato;

II - transferências de inscrições ou da isenção do valor de inscrição entre pessoas;

III - transferências de pagamentos de inscrição entre pessoas;

IV - alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato da ampla concorrência para a condição de pessoa com deficiência ou
negro.

10.13. A não comprovação do pagamento do valor de inscrição ou o pagamento efetuado em quan�a inferior determinará o cancelamento
automá�co da inscrição.

10.14. As informações constantes no Formulário de Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, eximindo-se o IFNMG e a Fundação
CEFETMINAS de quaisquer atos ou fatos decorrentes de informações incorretas, endereço inexato ou incompleto ou código incorreto referente ao cargo/
área de atuação pretendida, fornecidos pelo candidato.

10.15. Declarações falsas ou inexatas constantes do Formulário de Inscrição determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os
atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções penais, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.16. O agendamento bancário não será aceito como comprovante de pagamento da taxa de inscrição.

10.17. Não será admi�da a res�tuição da importância paga com a inscrição, com exceção das seguintes hipóteses:

a) Suspensão do concurso público;

b) Cancelamento do concurso público;

c) Pagamento em duplicidade para o mesmo cargo.

10.17.1. O formulário de res�tuição da taxa de inscrição estará disponível em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do ato de suspensão e/ou
cancelamento do concurso público, para os pedidos de res�tuição apresentados nos termos do item 10.8.

10.17.2. Para os pedidos de res�tuição com fundamento no pagamento em duplicidade para o mesmo cargo e órgão, o formulário de res�tuição da
taxa de inscrição estará disponível durante o período de inscrição.

10.17.3. O formulário deverá ser enviado, devidamente preenchido e assinado pelo candidato e acompanhado da cópia de seu documento de
iden�dade e do comprovante de pagamento da inscrição, em envelope fechado via SEDEX ou CARTA REGISTRADA, com AR (Aviso de Recebimento), postado
nas Agências dos Correios com custo por conta do candidato, endereçado à Fundação CEFETMINAS: Rua Alpes, 467 – Bairro Nova Suíça – Belo
Horizonte/MG - CEP: 30421-145.

10.17.4. No envelope, na parte frontal, deverão constar “Res�tuição da Taxa de Inscrição – Edital Nº XX/2018 – Concurso Público de Provas para
Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico – EBTT” do IFNMG, além do nome completo e número da inscrição do candidato.

10.17.5. A res�tuição da taxa de inscrição será realizada por meio de depósito bancário na conta indicada no respec�vo formulário de res�tuição.

10.17.6. O valor a ser res�tuído ao candidato será corrigido monetariamente pela variação do Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM desde a
data do pagamento da inscrição até a data da efe�va res�tuição.

10.18. O IFNMG e a Fundação CEFETMINAS não se responsabilizam pela solicitação de inscrição não recebida por mo�vo de ordem técnica dos
computadores, falhas de comunicação, conges�onamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de
dados.

10.19. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital, sendo, portanto,
considerado(a) inscrito(a) neste Concurso Público somente o(a) candidato(a) que cumprir todas as instruções con�das neste edital.
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10.20. É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção sob sua guarda do comprovante de pagamento da taxa de inscrição, para posterior
apresentação, se necessário.

10.21. A divulgação das inscrições deferidas acontecerá no dia 21 de novembro de 2018, e será disponibilizada no endereço eletrônico
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx.

10.22. A homologação final das inscrições acontecerá no dia 29 de novembro de 2018, e será disponibilizada no endereço eletrônico
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx.

10.23. A Fundação CEFETMINAS divulgará no endereço eletrônico h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx até 5
(cinco) dias úteis antes da data de realização de cada prova, a data, horário e local de realização da prova para consulta pelo próprio candidato.

10.23.1. Não haverá envio pelo correio ou e-mail de Cartão Defini�vo de Inscrição, sendo de inteira responsabilidade do candidato consultar no
endereço eletrônico h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx na Área do Candidato, conforme cronograma referente, as
informações rela�vas à data, ao horário e ao local da prova.

10.24. Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato, no número do documento de iden�dade, na sigla do órgão expedidor, na data
de nascimento, sexo e CPF u�lizados na inscrição, deverão, obrigatoriamente, ser atualizados pelo candidato no dia, no horário e no local de realização das
provas com o fiscal de sala na folha de ocorrências, apresentando a Carteira de Iden�dade.

10.24.1. O candidato que não fizer ou solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do subitem 10.24 deste edital deverá arcar,
exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão.

10.24.2. O candidato que não solicitar a correção da data de nascimento, até o dia da realização das provas, não poderá alegar posteriormente essa
condição para reivindicar a prerroga�va legal de desempate por idade prevista no Estatuto do Idoso.

10.25. A inscrição no Concurso implica, desde logo, o conhecimento e a tácita aceitação das condições estabelecidas neste Edital.

10.26. Os candidatos pra�cantes da fé Adven�sta, no ato da inscrição, deverão assinalar no Formulário de Inscrição a opção referente a solicitação
de atendimento especial para as provas, e descrever a sua situação de crença religiosa no campo específico. 

10.27. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os cabelos presos, deixando as orelhas à mostra.

11. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

11.1. Nos termos do Decreto nº 6.593, de 02/10/2008, publicado no Diário Oficial da União de 03/10/2008, poderá ser concedida isenção de taxa
de inscrição ao candidato que:

I – es�ver regularmente inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o Decreto nº
6.135/2007; e

II - for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135/2007.

III – Os candidatos doadores de medula óssea em en�dades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, nos termo do inciso II do ar�go 1° da Lei
13.656 de 30 de abril de 2018.

11.1.1. Para solicitar a isenção da taxa de inscrição, os candidatos amparados pela Lei 13.656/2018 deverão enviar, no período entre 9:00 horas do
dia 16 de outubro de 2018 e 23h59 do dia 19 de outubro de 2018 (horário de Brasília/DF), via upload, por link específico, disponível no endereço
eletrônico h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br, imagem legível de atestado ou de laudo emi�do por médico de en�dade reconhecida pelo
Ministério da Saúde, inscrito no Conselho Regional de Medicina, que comprove que o candidato efetuou a doação de medula óssea, bem como a data de
doação.

11.1.2. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que prestar informação falsa com intuito de usufruir da isenção de que trata o ar�go
1° da Lei 13.656/2018, estará sujeito a:

a) cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade for constatada antes da homologação de seu resultado;

b) exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após homologação do resultado e antes nomeação para o cargo;

c) declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação.

11.1.3. Considera-se a renda familiar a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família.

11.1.4. Caso o candidato não possua o NIS, deverá procurar o Setor de Assistência Social da Prefeitura de sua cidade.

11.1.5. A Fundação CEFETMINAS consultará o órgão gestor do CadÚnico do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, que
fornecerá a situação do Número de Iden�ficação Social (NIS) e caracterizará ou não a isenção do candidato.

11.1.6. O candidato deverá, para fins de comprovação de doador de medula óssea, anexar no ato da inscrição a comprovação de tal condição.

11.1.6.1. Para  solicitar  a  isenção  da  taxa  de  inscrição,  os candidatos amparados  pela  Lei  nº  13.656/2018 deverão  enviar, durante o período de
solicitação de isenção previsto no cronograma, via upload,  na ficha de inscrição, imagem legível de atestado ou de laudo emi�do  por médico de en�dade 
reconhecida  pelo  Ministério  da Saúde,  inscrito no  Conselho  Regional de Medicina,  que  comprove que o candidato  efetuou a doação de medula  óssea,
bem como a data da doação.

11.2. O candidato que se enquadrar nos critérios estabelecidos no subitem 11.1 deverá solicitar a isenção, dentro do prazo es�pulado no
cronograma, preencher os campos do formulário de inscrição e informar o seu próprio Número de Iden�ficação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico. O NIS
é pessoal e intransferível, portanto, o candidato que informar o NIS de outra pessoa terá o seu pedido de isenção indeferido.

11.3. Para requerer a isenção do pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá informar, no momento da inscrição, em campo específico, o
seu número de registro do Número de Iden�ficação Social - NIS.

11.3.1. Não será concedida isenção do pagamento do valor de inscrição ao candidato que:

I - deixar de efetuar o requerimento no momento da inscrição;

II - omi�r informações e/ou torná-las inverídicas;

III - não informar o NIS corretamente ou informá-lo nas situações inválido, excluído, com renda fora do perfil, não cadastrado, de outra
pessoa ou ainda não informar.

11.3.2. A declaração falsa de dados para fins de isenção do pagamento do valor de inscrição determinará o cancelamento da inscrição e a anulação
de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis pelo teor das afirma�vas, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

11.3.3. Não será aceita solicitação de isenção do pagamento de valor de inscrição via fac-símile (fax), via correio eletrônico, correios ou qualquer
outra forma que não seja prevista neste Edital.

http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
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11.4. As informações prestadas serão de inteira responsabilidade do candidato. A declaração falsa o sujeitará às sanções previstas em lei,
aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do ar�go 10 do Decreto nº 83.936/1979.

11.4.1. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no Parágrafo único do ar�go 10 do
Decreto n° 83.936, de 06 de setembro de 1979.

11.5. O resultado dos pedidos de isenção será divulgado no endereço eletrônico da Fundação CEFETMINAS
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx em data prevista no cronograma referente ao concurso público.

11.5.1. O prazo para recurso em relação aos pedidos de isenção será de 48 horas após a divulgação dos resultados.

11.6. Os candidatos que �verem o seu pedido de isenção indeferido, para poderem par�cipar do concurso, deverão proceder da forma
estabelecida no item 10.3 deste Edital.

11.6.1. Os candidatos que �verem seus pedidos de isenção do pagamento do valor de inscrição indeferidos e que man�verem interesse em
par�cipar do certame deverão efetuar sua inscrição, gerar a GRU, imprimir e efetuar o pagamento do valor de inscrição até a data estabelecida no
cronograma.

11.7. O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a inconformidade de alguma informação ou a solicitação apresentada fora do período fixado,
implicará a eliminação automá�ca do processo de isenção.

11.8. O candidato que �ver sua solicitação de isenção deferida terá a sua inscrição efe�vada normalmente no concurso, sem necessidade de
pagamento do boleto.

11.9. Em caso de constatação de irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato como isento será automa�camente cancelada, considerados
nulos todos os atos dela decorrentes, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

12. DO ATENDIMENTO DIFERENCIADO 

12.1. ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

12.1.1. O candidato com deficiência que necessitar de atendimento diferenciado para realizar a prova deverá indicá-lo no ato da inscrição,
manifestar que deseja par�cipar da reserva de vagas, informar qual a condição especial e encaminhar o laudo médico, conforme item 7.4.1, atestando a
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a
provável causa da deficiência. Os candidatos que não enviarem o laudo ou enviarem após o período de inscrição terão seus requerimentos
desconsiderados.

12.1.1.1. O endereço indicado para envio do Laudo de que trata o subitem anterior é o seguinte: Fundação CEFETMINAS, Rua Alpes, 467 – Bairro
Nova Suíssa, Belo Horizonte/MG, CEP.: 30.421-145.

12.1.1.2. No envelope, na parte frontal, deverão constar “Laudo Médico – Edital Nº 322/2018 – Concurso Público de Provas para Professor do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico – EBTT” do IFNMG, além do nome completo e número da inscrição do candidato.

12.1.1.3. O fornecimento do Laudo Médico (original ou cópia auten�cada) é de responsabilidade exclusiva do candidato. O IFNMG e Fundação
CEFETMINAS não se responsabilizam por qualquer �po de extravio que impeça a chegada da documentação ao seu des�no.

12.1.2. A realização de provas em condições especiais solicitadas pelo candidato com deficiência será condicionada à legislação específica e à análise
técnica conferida pela Fundação CEFETMINAS.

12.1.3. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deverá informar essa condição ao preencher o
formulário eletrônico de inscrição e encaminhar parecer emi�do por especialista da área de sua deficiência, que jus�ficará a necessidade do tempo
adicional solicitado pelo candidato, nos termos do § 2º, do art. 40 do Decreto Federal nº 3.298/1999.

12.1.4. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braile serão oferecidas provas nessa linguagem.

12.1.5. Aos deficientes visuais (amblíopes), que solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas provas com tamanho de letra correspondente
a corpo 24 (vinte e quatro) em tamanho A3.

12.2. ÀS LACTANTES

12.2.1. Fica assegurado as lactantes o direito de par�ciparem do concurso, nos critérios e condições estabelecidos pelos ar�gos 227 da Cons�tuição
Federal, art. 4º da Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e ar�gos 1º e 2º da Lei Federal nº 10.048/2000.

12.2.2. A lactante deverá informar a necessidade de atendimento diferenciado no ato da inscrição, e indicar a condição de lactante, o nome e o
número de documento (CPF ou Iden�dade) de pessoa maior de 18 (dezoito) anos de idade, responsável pela guarda da criança, durante o período de
realização da prova.

12.2.3. A candidata lactante que não apresentar a solicitação, seja qual for o mo�vo alegado, poderá não ter a solicitação atendida por questões de
segurança e não adequação das instalações �sicas do local de realização das provas.

12.2.4. Nos horários previstos para amamentação, a mãe poderá re�rar-se, temporariamente e acompanhada de fiscal, da sala/local em que estarão
sendo realizadas as provas, para atendimento à criança, dirigindo-se a uma sala especial, reservada pela Comissão de Concurso. O fiscal deverá garan�r que
sua conduta esteja de acordo com os termos e condições deste edital.

12.2.5. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

12.2.6. Antes do momento da amamentação, a criança deverá permanecer no ambiente a ser determinado pela Coordenação, juntamente com o
adulto responsável.

12.2.7. O adulto a que se refere o subitem 12.2.2 não poderá acompanhar a amamentação e deverá permanecer em outro local determinado pela
Coordenação.

12.2.8. Em nenhuma hipótese, a criança poderá permanecer dentro da sala de aplicação de provas ou sozinha em outro ambiente.

12.2.9. A candidata que não levar acompanhante, não realizará as provas. 

12.2.10. A Fundação CEFETMINAS não disponibilizará acompanhante para guarda de criança.

13. DAS BANCAS EXAMINADORAS DA PROVA DISSERTATIVA E DESEMPENHO DIDÁTICO

13.1. A Banca Examinadora, será composta por:

I - para a Prova Disserta�va: 3 (três) membros, sendo no mínimo 1(um) servidor interno do IFNMG e um membro externo.

II - para a Prova de Desempenho Didá�co: 4 (quatro) membros, sendo 2 (dois) servidores internos ao IFNMG e 2 (dois) membros externos.

13.1.1. A banca examinadora constará de 3 (três) suplentes para a Prova Disserta�va e 4 (quatro) suplentes para a Prova de Desempenho Didá�co.

13.1.2. A divulgação da composição da Banca Examinadora será realizada no site da Fundação CEFETMINAS
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx

http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
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13.1.3. Compete à Banca Examinadora:

I. Verificar a iden�ficação dos candidatos na Prova de Desempenho Didá�co;

II. Aplicar e julgar as provas do concurso, conforme o caso, e decidir os respec�vos recursos;

III. Lavrar, aprovar e assinar atas da Prova de Desempenho Didá�co, nas quais deverá constar planilha de notas e médias atribuídas pelos
membros da Banca Examinadora a todos os candidatos;

13.2. Para integrar a Banca Examinadora, é vedada a par�cipação de docente que, em relação a qualquer candidato inscrito, se enquadre nas
situações descritas abaixo:

I. Cônjuge ou companheiro de candidato; ou qualquer parente seu, consanguíneo ou afim, em linha reta, ou na linha colateral, até o terceiro
grau, inclusive;

II. Sócio de candidato em a�vidade profissional;

III. Orientador, ex-orientador, orientando ou ex-orientando em cursos de pós-graduação feitos pelo candidato;

IV. Membro que tenha razão de interesse pessoal no resultado do concurso.

V. Tenha par�cipado ou venha a par�cipar como perito, testemunha ou representante legal, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge,
companheiro ou parente e afins até o terceiro grau;

VI. Esteja li�gando judicial ou administra�vamente com o candidato ou respec�vo cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau.

13.3. A divulgação da composição da Banca Examinadora será realizada no endereço eletrônico da Fundação CEFETMINAS
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx

13.4. A impugnação de membros da Banca Examinadora deverá ser dirigida ao Reitor do IFNMG e aos cuidados da Fundação CEFETMINAS, por
meio de requerimento eletrônico disponível na área do candidato no endereço eletrônico
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx

13.5. A impugnação de membros da Banca Examinadora deverá ser realizada por meio de recurso interposto via sistema da Fundação
CEFETMINAS – h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx na Área do Candidato, no período de 48 (quarenta e oito) horas,
após a publicação.

13.6. Não será aceita impugnação de membros da Banca Examinadora interposta via fax, correio eletrônico ou Correios.

13.7. A impugnação não será conhecida quando interposta:

I - fora do prazo;

II - perante órgão incompetente;

III - que não permita a iden�ficação do impugnante;

IV - que não seja protocolizada na área do candidato no sí�o ins�tucional
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx .

13.8. O impugnante deverá expor os fundamentos do pedido de impugnação de forma clara e obje�va, devendo anexar os documentos
comprobatórios de seu pedido, quando houver.

13.9. No caso de acolhimento da impugnação, a Banca Examinadora será recomposta.

13.10. A impugnação de membros da Banca Examinadora, se conhecida, será recebida com efeito suspensivo.

13.11. O recorrente deverá expor os fundamentos do pedido de impugnação de forma clara e obje�va, devendo anexar os documentos
comprobatórios de seu pedido.

13.12. Caberá à Banca Examinadora recomposta a avaliação da viabilidade da manutenção do cronograma do concurso e a proposição, caso
necessário, de novo cronograma.

13.13. Ocorrendo, a qualquer tempo, impedimento de membro �tular da Banca Examinadora designada, por mo�vo de ordem pessoal, é�ca ou de
força maior, devidamente jus�ficado, este será subs�tuído.

13.14. Na subs�tuição de que trata o item 13.12, deverá ser assegurado que, em cada etapa do concurso, todos os candidatos sejam avaliados pela
mesma Banca Examinadora.

14. DA ESTRUTURA DO CONCURSO

14.1. O Concurso consis�rá das seguintes modalidades de Provas:

I – Prova obje�va de múl�pla escolha, de caráter eliminatório e classificatório, a ser aplicada a todos os candidatos.

II - Prova Disserta�va, de caráter eliminatório e classificatório, a ser aplicada a todos os candidatos.

III – Prova de Desempenho Didá�co, de caráter eliminatório e classificatório, a ser aplicada aos candidatos classificados conforme o item 16.3
deste Edital.

IV – Prova de Títulos, de caráter classificatório. 
 

15. DA PROVA OBJETIVA DE MULTIPLA ESCOLHA

15.1. A Prova Obje�va de Múl�pla Escolha será de caráter eliminatório e classificatório, composta de 40 (quarenta) questões, distribuídas
conforme abaixo:

ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE QUESTÕES PESO NÚMERO MÁXIMO DE PONTOS PONTUAÇÃO MÍNIMA PARA HABILITAÇÃO
Didá�ca 10 2 20,00

60Legislação Básica 10 2 20,00
Conhecimento Específico 20 3 60,00

TOTAL 40 - 100  

15.2. Para habilitação na Prova Obje�va de Múl�pla Escolha será exigido o aproveitamento mínimo de 60% (sessenta por cento) do total geral,
sendo que serão corrigidas as Provas Disserta�vas dos candidatos classificados até o limite estabelecido no item 16.31 deste Edital.

15.3. A Prova Obje�va de Múl�pla Escolha, para todas as áreas de atuação será realizada em Montes Claros-MG.

http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
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15.4. O local e horário de realização da Prova Obje�va de Múl�pla Escolha serão divulgados, em data prevista conforme cronograma referente, no
endereço eletrônico da Fundação CEFETMINAS h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx na Área do Candidato.

15.5. Em hipótese alguma a Prova Obje�va de Múl�pla Escolha será realizada fora da data, local e horário determinados, como também não
haverá segunda chamada, seja qual for o mo�vo alegado.

15.5.1. Os candidatos pra�cantes da fé Adven�sta, no ato da inscrição, deverão assinalar no Formulário de Inscrição a opção referente a solicitação
de atendimento especial para as provas, e descrever a sua situação de crença religiosa no campo específico.

15.5.2. Os candidatos pra�cantes da fé Adven�sta, que não declararem sua crença religiosa no ato da inscrição seguirão as mesmas normas dos
demais candidatos, inclusive, quanto ao dia de realização da prova, sem qualquer diferenciação de horário.

15.5.3. Os candidatos pra�cantes da fé Adven�sta, que declararem sua crença religiosa no ato da inscrição deverão estar no local de aplicação de
provas no mesmo horário definido para os demais candidatos. Após este período não será admi�do o ingresso de nenhum candidato no ambiente de
realização das provas.

15.5.4. Em caso fortuito, em que a aplicação de provas aconteça no sábado, os candidatos pra�cantes da fé Adven�sta permanecerão em sala de
aula, separados dos demais candidatos, com o acompanhamento de fiscais, sem possibilidade de comunicação com ambiente externo e obedecerão às
mesmas regras definidas para todos os candidatos que realizarão as provas.

15.6. Os portões serão abertos 1 (uma) hora antes do início da Prova Obje�va de Múl�pla Escolha, de acordo com o horário de Brasília/DF, e
fechados, impreterivelmente, 15 (quinze) minutos antes do início da Prova Obje�va de Múl�pla Escolha, sendo que, o candidato que chegar após o
fechamento dos portões não poderá entrar, ficando, automa�camente, eliminado do concurso.

15.6.1. Não será permi�do o ingresso de candidato no local de realização da Prova após o horário estabelecido para o seu início.

15.7. A Prova Obje�va terá a duração de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo necessário para o preenchimento da Folha de Respostas, e deverá ser
feita pelo próprio candidato, com caneta esferográfica de �nta preta ou azul, confeccionada em material transparente, não sendo permi�da a interferência
e/ou a par�cipação de outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para a realização das provas. Nesse caso, se
houver necessidade, o candidato será acompanhado por um aplicador devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a
grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação.

15.7.1. O tempo de duração das provas abrange a assinatura da Folha de Respostas e a transcrição das respostas do Caderno de Questões da Prova
Obje�va para a Folha de Respostas da Prova Obje�va.

15.8. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova com antecedência mínima de 60 minutos do horário do início
da prova, munido de documento oficial de iden�ficação com foto (original), com o qual se inscreveu e do comprovante defini�vo de inscrição.

15.9. O ingresso na sala de Prova só será permi�do ao candidato que apresentar documento oficial de Iden�dade original com foto. Serão
considerados Documentos de Iden�dade: as carteiras, cédulas ou documentos de iden�dade expedidos por órgãos públicos autorizados; Carteira Nacional
de Habilitação – CNH (com foto); carteira de trabalho com foto digitalizada, carteiras expedidas por ordens ou conselhos criados por lei federal ou
controladores do exercício profissional, desde que contenham o número de iden�dade que lhes deu origem e a impressão digital. A Carteira de Estrangeiro
ou Passaporte Visado são documentos válidos para candidato estrangeiro.

15.9.1. O documento de iden�ficação deverá estar em perfeita condição a fim de permi�r, com clareza, a iden�ficação do candidato.

15.9.2. Não serão aceitos documentos de iden�dade ilegíveis, não iden�ficáveis e/ou danificados.

15.9.3. Não serão aceitos, por serem documentos des�nados a outros fins: Protocolos, Cer�dão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de
Habilitação emi�da anteriormente à Lei Federal n.º 9.503/97, Carteira de Estudante, Crachás, Iden�dade Funcional de natureza pública ou privada, cópias
dos documentos citados, ainda que auten�cadas, ou quaisquer outros documentos não constantes deste edital.

15.9.4. Não será aceita cópia de documento de iden�dade, ainda que auten�cada, nem protocolo de documento.

15.9.5. Na hipótese de perda, furto ou roubo do documento é obrigatória a apresentação do registro da ocorrência em órgão policial e, nesse caso, o
candidato poderá, a critério da Fundação CEFETMINAS e do IFNMG, ter coletada a sua impressão digital e ser fotografado.

15.9.6. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de iden�dade.

15.9.7. O documento de iden�ficação deverá estar em perfeita condição a fim de permi�r, com clareza, a iden�ficação do candidato e deverá conter,
obrigatoriamente, filiação, fotografia, data de nascimento e assinatura.

15.9.8. O candidato que não apresentar documento de iden�dade oficial conforme descrito no item 15.9 deste edital não poderá fazer a prova.

15.10. Não será permi�do ao candidato prestar provas fora da data estabelecida, do horário ou do espaço �sico determinado pela Fundação
CEFETMINAS.

15.11. Após ser iden�ficado, nenhum candidato poderá re�rar-se da sala de aplicação das provas sem autorização e sem acompanhamento da
fiscalização.

15.12. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização das provas, para fins de jus�fica�va de sua
ausência.

15.13. É de exclusiva responsabilidade do candidato, tomar ciência do trajeto até o local de realização das provas, a fim de evitar eventuais atrasos,
sendo aconselhável ao candidato visitar o local de realização das provas com antecedência.

15.14. Não haverá segunda chamada seja qual for o mo�vo alegado para jus�ficar o atraso ou a ausência do candidato.

15.15. O não comparecimento às provas, por qualquer mo�vo, caracterizará a desistência do candidato e resultará em sua eliminação deste
concurso público.

15.16. O candidato deverá apor sua assinatura na lista de presença de acordo com aquela constante no seu documento de iden�dade apresentado.

15.17. Será vedado ao candidato o porte de arma(s) no local de realização das provas, ainda que de posse de documento oficial de licença para o
respec�vo porte.

15.18. As instruções constantes nos Cadernos de Questões e na Folha de Respostas da Prova Obje�va de Múl�pla Escolha, bem como as
orientações e instruções expedidas pela Fundação CEFETMINAS durante a realização das provas, complementam este Edital e deverão ser rigorosamente
observadas e seguidas pelo candidato.

15.19. Para assegurar a lisura do concurso público, somente será permi�da a saída dos candidatos uma hora após o início da prova, de acordo com
o horário de Brasília/DF, sendo que os três úl�mos candidatos só poderão deixar a sala ao mesmo tempo e após assinarem a Ata de realização das provas.

15.19.1. A inviolabilidade das provas será comprovada no momento do rompimento do lacre dos malotes de prova, mediante termo formal, na
presença de, no mínimo, dois candidatos convidados aleatoriamente nos locais de realização das provas.
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15.20. Durante a realização da Prova Obje�va de Múl�pla Escolha não será permi�da a comunicação entre os candidatos, bem como consulta de
qualquer natureza a livros, revistas, folhetos ou anotações e nem o uso de aparelhos eletrônicos ou eletromecânicos; calculadora de qualquer �po
(inclusive em relógio), aparelhos celulares ou similares, aparelhos de rádio transmissão ou similares, notebook, gravador, como também o uso de boné,
boina, chapéu, gorro, lenço ou qualquer outro acessório que impeça a visão total das orelhas do candidato; e outros que possam favorecer o candidato na
realização da prova, salvo para casos definidos pela Comissão de Concurso Público e informado, por ocasião da divulgação do local de prova; não será
permi�do, também, o uso de óculos escuros, sendo eliminado o candidato que descumprir estas determinações, salvo o disposto no item 15.7.
Recomenda-se, portanto, ao candidato, portar somente o material estritamente necessário à realização da prova.

15.20.1. Os candidatos deverão desligar seus respec�vos aparelhos celulares e remover a bateria para evitar qualquer �po de acionamento do
equipamento assim que adentrarem a portaria do local de prova.

15.20.2. No caso dos telefones celulares, do �po smartphone, em que não é possível a re�rada da bateria, os mesmos deverão ser desligados sendo
acomodados em porta objetos lacrados. Caso tais aparelhos emitam qualquer som, o candidato será eliminado do Concurso.

15.20.3. O candidato poderá ser subme�do a detector de metais.

15.20.4. O candidato que, durante a realização da prova, for encontrado portando qualquer um dos objetos especificados no subitem 15.20, se não
autorizado, será automa�camente eliminado do concurso público.

15.21. Recomenda-se que o candidato leve apenas o documento original de iden�dade e caneta azul ou preta fabricada em material transparente,
para a realização das provas. Caso contrário, os demais pertences pessoais deverão ser deixados em local indicado pelos fiscais durante todo o período de
permanência dos candidatos no local da prova.

15.22. A Fundação CEFETMINAS não se responsabilizará por perdas ou extravios de pertences dos candidatos durante a realização das provas.

15.23. Não será permi�da, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência de pessoas não autorizadas pela Fundação
CEFETMINAS.

15.24. Para a realização da Prova Obje�va, haverá, para cada candidato, um caderno de prova e um cartão-resposta iden�ficado e numerado
adequadamente.

15.24.1. O candidato deverá conferir as informações con�das no Cartão de Respostas, bem como no Caderno de Provas, para verificar a existência de
qualquer erro de impressão.

15.25. A Prova Obje�va será cons�tuída de questões de múl�pla escolha, com cinco alterna�vas (a, b, c, d, e), das quais apenas uma deve ser
assinalada. Somente uma alterna�va é correta.

15.25.1. As respostas às questões obje�vas deverão ser transcritas no cartão-resposta com caneta esferográfica de �nta preta ou azul, devendo o
candidato assinalar uma única resposta para cada questão.

15.25.2. Serão consideradas nulas as Folhas de Respostas das provas que es�verem marcadas ou escritas, a lápis, bem como contendo qualquer
forma de iden�ficação ou sinal dis�n�vo (nome, pseudônimo, símbolo, data, local, desenhos ou formas) produzido pelo candidato fora do lugar
especificamente indicado para tal finalidade.

15.26. As respostas das questões da Prova Obje�va de Múl�pla Escolha deverão ser assinaladas pelo candidato no Cartão de Respostas, específico e
personalizado para cada candidato. Em hipótese alguma haverá subs�tuição do Cartão de Respostas por erro do candidato.

15.26.1. O candidato assume plena e total responsabilidade pelo correto preenchimento do cartão - resposta e pela sua integridade. Não haverá
subs�tuição desse cartão, salvo em caso de defeito em sua impressão.

15.27. No Formulário de Respostas NÃO serão computadas questões não assinaladas, questões com mais de uma resposta, emendas ou qualquer
�po de rasura, assim como questões mal assinaladas. Atenção, as marcações no gabarito deverão ser feitas preenchendo corretamente os campos
referentes às alterna�vas. O equipamento de leitura óp�ca registra marcações bem definidas.

15.27.1. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no Cartão de Respostas serão de inteira responsabilidade do candidato.

15.27.2. A correção das provas será realizada por processamento eletrônico. Portanto, serão consideradas somente as respostas das questões
transferidas para o Cartão de Respostas.

15.27.3. A leitura e interpretação das instruções e questões con�das no bloco de provas são de inteira responsabilidade do candidato.

15.27.4. As instruções con�das na capa de prova, cabeçalho e/ou rodapé cons�tuem itens editalícios.

15.28. Somente será permi�do ao candidato re�rar-se defini�vamente da sala de prova após transcorrido o tempo de 1 (uma) hora de seu início,
mediante a entrega obrigatória da Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada, ao fiscal de sala. O candidato não poderá levar consigo o
caderno de provas, somente o rascunho do gabarito. Os cadernos serão disponibilizados no site da Fundação CEFETMINAS –
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx

15.29. O candidato que, por qualquer mo�vo ou recusa, não permanecer em sala durante o período mínimo estabelecido conforme subitem
anterior, terá o fato consignado em ata e será automa�camente eliminado do concurso público.

15.30. Ao terminar a Prova Obje�va de Múl�pla Escolha, o candidato entregará ao fiscal o Caderno de Provas e a Folha de Respostas, devidamente
assinados nos locais apropriados.

15.30.1. Ao terminarem as provas, os candidatos deverão se re�rar imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a u�lização dos
banheiros.

15.30.2. No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades
presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação.

15.31. será eliminado o candidato que:

a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados;

b) Não comparecer à prova, seja qual for o mo�vo alegado;

c) Não apresentar o documento de iden�dade exigido no edital;

d) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes, do tempo mínimo de permanência;

e) Fizer uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual;

f) For surpreendido usando boné, gorro, chapéu, óculos de sol, quaisquer equipamentos eletrônicos mesmo que desligados como,
calculadora, walkman, notebook, palm-top, ipod, tablet, agenda eletrônica, gravador ou outros similares, ou instrumentos de comunicação interna ou
externa, tais como telefone celular, bip, pager entre outros, ou que deles fizer uso;

g) Não devolver o Caderno de Provas e a Folha de Respostas;

h) Ausentar-se da sala de provas, portando as Folhas de Respostas e/ou o Caderno de Provas;
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i) U�lizar ou tentar u�lizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer fase do concurso
público;

j) Não permi�r a coleta de sua assinatura;

k) Recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal;

l) Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do local da prova, da prova e de seus
par�cipantes;

m) Desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outro candidato;

n) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a preparação ou realização das provas;

o) Tratar com falta de civilidade examinadores, auxiliares, aplicadores ou autoridades presentes;

p) Recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da Comissão Organizadora, da Banca Examinadora, da equipe de aplicação e apoio às
provas ou qualquer outra autoridade presente no local do certame;

q) Deixar de atender as normas con�das no Caderno de Provas e na Folha de Respostas e demais orientações/instruções.

15.32. Os Cadernos de Provas, após a sua aplicação, serão disponibilizados no endereço eletrônico
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx.

15.33. O Gabarito Preliminar da Prova Obje�va de Múl�pla Escolha será publicado em até 48 horas no site da Fundação CEFETMINAS
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx

15.34. O resultado parcial da Etapa da Prova Obje�va será divulgado na página do concurso público.

15.35. A candidata que �ver necessidade de amamentar, durante a realização da Prova Obje�va de Múl�pla Escolha, deverá levar um(a)
acompanhante que ficará em sala reservada e que será responsável pela guarda da criança, observado o disposto no subitem 12.2.2 deste edital. A
candidata que não levar acompanhante não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas.

15.36. Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração da prova.

15.37. Na hipótese de alguma questão vir a ser anulada, os pontos rela�vos à referida questão serão atribuídos a todos os candidatos par�cipantes
da prova.

15.38. Os Conteúdos Programá�cos das provas são os constantes do Anexo II e III deste Edital, que será disponibilizado no endereço eletrônico
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx.

16. DA PROVA DISSERTATIVA

16.1. Na Prova Disserta�va, de caráter classificatório e eliminatório, o candidato deverá discorrer sobre 1 (um) tema único, sorteado para todos os
candidatos da mesma área de atuação, entre aqueles con�dos na lista de conteúdos programá�cos/temas da área, constantes no Anexo III, e terá como
obje�vo avaliar o desempenho do candidato nos seguintes aspectos:

ITEM AVALIADO PONTOS
Legibilidade da grafia, ortografia, sequência e concatenação das ideias, habilidade em expor o assunto em linguagem clara e acessível. Até 20,00 pontos
Conteúdo (abordagem do tema com fundamentação teórica, com a abrangência e profundidade). Até 70,00 pontos
Capacidade de síntese e obje�vidade. Até 10,00 pontos

TOTAL 100

16.2. O tema sorteado para a Prova Disserta�va não poderá ser sorteado para a Prova de Desempenho Didá�co de nenhum candidato habilitado.

16.3. O sorteio do tema será efetuado 10 (dez) minutos antes do início do horário de realização da prova, na presença de 02 (dois) candidatos
escolhidos aleatoriamente entre os que já se encontrarem devidamente iden�ficados e aguardando o início da prova.

16.3.1. Os temas de cada área serão ordenados de 1(um) a 10(dez). O número sorteado, correspondente ao ponto/tema, valerá para todas as áreas.

16.3.2. O número sorteado será rubricado pelos 02 (dois) candidatos presentes.

16.3.3. Os candidatos que par�ciparem do sorteio retornarão para as respec�vas salas de prova sem tomar conhecimento dos temas sorteados.

16.3.4. Após o retorno para a sala de prova dos 02 (dois) candidatos que par�ciparem do sorteio, todos os candidatos serão informados pelo fiscal
de sala em suas respec�vas salas de prova.

16.4. A Prova Disserta�va terá início após o sorteio dos temas e duração máxima de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo necessário para o
preenchimento da Folha de Respostas da Prova Disserta�va, e deverá ser feita pelo próprio candidato, com caneta esferográfica de �nta preta ou azul,
confeccionada em material transparente, não sendo permi�da a interferência e/ou a par�cipação de outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha
solicitado atendimento especial para a realização das provas. Nesse caso, se houver necessidade, o candidato será acompanhado por um aplicador
devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação.

16.4.1. O candidato que não es�ver apto para redigir a prova de próprio punho será encaminhado para um ambiente reservado e acompanhado por
um agente designado pela Fundação CEFETMINAS, devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando, oralmente, a grafia das palavras e
os sinais gráficos de pontuação.

16.5. Não será permi�do ao candidato, consulta a material bibliográfico de qualquer natureza.

16.6. Ao final do prazo para a realização da prova, a mesma será recolhida pelos fiscais de sala.

16.7. Será fornecida ao candidato 3 (três) folha de rascunho durante a prova.

16.8. A Folha de Respostas da Prova Disserta�va será assinalada por meio de código que não permita a iden�ficação do candidato pelos
componentes da Banca Examinadora, impondo a eliminação ao candidato que assinar ou colocar qualquer marca ou sinal que permita sua iden�ficação.

16.8.1. Nos casos em que a Folha de Respostas da Prova Disserta�va for escrita a lápis (em parte ou em sua totalidade), de forma ilegível e/ou
incompreensível, de ter sido assinado fora do local estabelecido, de haver qualquer possibilidade de iden�ficação do candidato, ou quando não for
devolvido o caderno de texto defini�vo da prova discursiva e as folhas para rascunho, o candidato será eliminado.

16.8.2. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado e/ou que ultrapassar a
extensão máxima de linhas estabelecidas no caderno de texto defini�vo da prova discursiva.

16.9. Serão consideradas, para efeito de avaliação, as informações grafadas dentro da extensão máxima de 06 (seis) laudas com 30 (trinta) linhas
por lauda.

16.9.1. O texto defini�vo da prova discursiva deverá ser produzido em língua portuguesa, com exceção da Prova Disserta�va da Área Língua Inglesa,
que deverá ser produzido em língua inglesa.
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16.10. Cada membro da banca atribuirá ao candidato uma nota de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos, com duas casas decimais, com base nos critérios
previstos no item 16.1.

16.10.1. A pontuação do candidato será o resultado da Média Aritmé�ca Simples dos pontos atribuídos pelos membros da Banca Examinadora no
valor de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando até a 2ª (segunda) casa decimal, desprezando as demais, sem arredondamento ou aproximação.

16.10.2. A classificação dos candidatos será realizada em ordem decrescente dos pontos ob�dos.

16.11. Para habilitação na Prova Disserta�va será exigido o aproveitamento mínimo de 60% (sessenta por cento) do total de pontos da Prova
Disserta�va, sendo que par�ciparão da Prova de Desempenho Didá�co somente os candidatos classificados até o limite estabelecido no item 17.3 deste
Edital.

16.11.1. Em caso de empate na úl�ma classificação de aprovados para a prova de Desempenho Didá�co, serão considerados aprovados todos os
candidatos com a mesma pontuação. Somente neste caso, poder-se-á superar o limite estabelecido no subitem anterior.

16.12. A folha de respostas da Prova Disserta�va será o único documento válido para avaliação da mesma. As folhas para rascunhos são de
preenchimento faculta�vo e não serão consideradas na avaliação.

16.12.1. A folha de respostas não será subs�tuída em hipótese alguma.

16.13. A Prova Disserta�va será aplicada em data prevista conforme cronograma referente ao Concurso Público, na cidade de Montes Claros-MG.

16.13.1. O local e horário de realização da Prova Disserta�va serão divulgados, em data prevista conforme cronograma referente, no endereço
eletrônico da Fundação CEFETMINAS h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx na Área do Candidato.

16.14. A Prova Disserta�va não será realizada fora da data, local e horário determinados, como também não haverá segunda chamada.

16.15. Os candidatos pra�cantes da fé Adven�sta, no ato da inscrição, deverão assinalar no Formulário de Inscrição a opção referente a solicitação
de atendimento especial para as provas, e descrever a sua situação de crença religiosa no campo específico.

16.15.1. Os candidatos pra�cantes da fé Adven�sta, que não declararem sua crença religiosa no ato da inscrição seguirão as mesmas normas dos
demais candidatos, inclusive, quanto ao dia de realização da prova, sem qualquer diferenciação de horário.

16.15.2. Os candidatos pra�cantes da fé Adven�sta, que declararem sua crença religiosa no ato da inscrição deverão estar no local de aplicação de
provas no mesmo horário definido para os demais candidatos. Após este período não será admi�do o ingresso de nenhum candidato no ambiente de
realização das provas.

16.15.3. Em caso fortuito, em que a aplicação de provas aconteça no sábado, os candidatos pra�cantes da fé Adven�sta permanecerão em sala de
aula, separados dos demais candidatos, com o acompanhamento de fiscais, sem possibilidade de comunicação com ambiente externo e obedecerão às
mesmas regras definidas para todos os candidatos que realizarão as provas.

16.16. Os portões serão abertos 1 (uma) hora antes do início da Prova Disserta�va e fechados, impreterivelmente, 15 (quinze) minutos antes do
início da Prova Disserta�va, sendo que, o candidato que chegar após o fechamento dos portões não poderá entrar, ficando, automa�camente, eliminado
do concurso.

16.16.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova com antecedência mínima de 60 minutos do horário do início
da prova, munido de documento oficial de iden�ficação com foto (original), com o qual se inscreveu e do comprovante defini�vo de inscrição.

16.16.2. Não será permi�do o ingresso de candidato na sala de realização da Prova após o horário estabelecido para o início da mesma.

16.17. O ingresso na sala de Prova só será permi�do ao candidato que apresentar documento oficial de iden�dade original com foto. Na falta da
cédula de iden�dade original, ou seja, a carteira e/ou cédula de iden�dade expedida pela Secretaria de Segurança Pública dos Estados, serão também
considerados como documentos oficiais de iden�dade as carteiras expedidas pelos Comandos Militares (Ex-Ministérios Militares), pelo Corpo de Bombeiros
e pela Polícia Militar; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional que tenham força de documento de iden�ficação (Ordens,
Conselhos, etc); carteiras expedidas pelos Ins�tutos de Iden�ficação; passaporte; cer�ficado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público e
Magistratura; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valham como iden�dade; carteira de trabalho; carteira nacional de
habilitação (somente o modelo novo, com foto).

16.17.1. Não será aceita cópia de documento de iden�ficação, ainda que auten�cado, nem protocolo de documento.

16.17.2. No caso de perda, roubo ou na falta do documento de iden�ficação com o qual se inscreveu neste Concurso Público, o candidato poderá
apresentar outro documento de iden�ficação equivalente, conforme disposto no item 16.17 deste Edital.

16.17.3. O documento de iden�ficação deverá estar em perfeita condição a fim de permi�r, com clareza, a iden�ficação do candidato e deverá conter,
obrigatoriamente, filiação, fotografia, data de nascimento e assinatura.

16.17.4. Não será realizada a iden�ficação da�loscópica do candidato que não es�ver portando documentos de iden�dade ou documento com prazo
de validade vencido, ilegível, não iden�ficável e/ou danificado.

16.17.5. O candidato que não apresentar documento de iden�ficação oficial conforme descrito no item 16.17 deste edital não poderá fazer a prova.

16.17.6. Não serão aceitos documentos de iden�dade ilegíveis, não iden�ficáveis e/ou danificados.

16.17.7. Não serão aceitos, por serem documentos des�nados a outros fins: Protocolos, Cer�dão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de
Habilitação emi�da anteriormente à Lei Federal n.º 9.503/97, Carteira de Estudante, Crachás, Iden�dade Funcional de natureza pública ou privada, cópias
dos documentos citados, ainda que auten�cadas, ou quaisquer outros documentos não constantes deste edital.

16.17.8. Na hipótese de perda, furto ou roubo do documento é obrigatória a apresentação do registro da ocorrência em órgão policial e, nesse caso, o
candidato poderá, a critério da Fundação CEFETMINAS e do IFNMG, ter coletada a sua impressão digital e ser fotografado.

16.18. O candidato deverá assinar a lista de presença de acordo com aquela assinatura constante no seu documento de iden�ficação apresentado.

16.19. Será vedado ao candidato o porte de arma(s) no local de realização das provas, ainda que de posse de documento oficial de licença para o
respec�vo porte.

16.20. As orientações e instruções expedidas pelo CEFETMINAS durante a realização das provas, complementam este Edital e deverão ser
rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato.

16.21. O candidato somente poderá se re�rar do recinto de aplicação de prova após decorridos 60 (sessenta) minutos do início da mesma.

16.22. Durante a realização da Prova Disserta�va não será permi�da a comunicação entre os candidatos, bem como consulta de qualquer natureza
a livros, revistas, folhetos ou anotações e nem o uso de aparelhos eletrônicos ou eletromecânicos; calculadora de qualquer �po (inclusive em relógio),
aparelhos celulares ou similares, aparelhos de rádio transmissão ou similares, notebook, gravador, como também o uso de boné, boina, chapéu, gorro,
lenço ou qualquer outro acessório que impeça a visão total das orelhas do candidato; e outros que possam favorecer o candidato na realização da prova,
salvo para casos definidos pela Comissão de Concurso Público e informado, por ocasião da divulgação do local de prova; não será permi�do, também, o uso
de óculos escuros, sendo eliminado o candidato que descumprir estas determinações, salvo o disposto no item 16.4.1. Recomenda-se, portanto, ao
candidato, portar somente o material estritamente necessário à realização da prova.

http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
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16.22.1. Os candidatos deverão desligar seus respec�vos aparelhos celulares e remover a bateria para evitar qualquer �po de acionamento do
equipamento assim que adentrarem a portaria do local de prova.

16.22.2. No caso dos telefones celulares, do �po smartphone, em que não é possível a re�rada da bateria, os mesmos deverão ser desligados sendo
acomodados em porta objetos lacrados. Caso tais aparelhos emitam qualquer som, o candidato será eliminado do Concurso.

16.22.3. O candidato poderá ser subme�do a detector de metais.

16.22.4. O candidato que, durante a realização da prova, for encontrado portando qualquer um dos objetos especificados no subitem 16.22, se não
autorizado, será automa�camente eliminado do concurso público.

16.22.5. Recomenda-se que o candidato leve apenas o documento original de iden�dade e caneta azul ou preta fabricada em material transparente,
para a realização das provas. Caso contrário, os demais pertences pessoais deverão ser deixados em local indicado pelos fiscais durante todo o período de
permanência dos candidatos no local da prova.

16.22.6. A Fundação CEFETMINAS não se responsabilizará por perdas ou extravios de pertences dos candidatos durante a realização das provas.

16.22.7. Não será permi�da, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência de pessoas não autorizadas pela Fundação
CEFETMINAS, observado o previsto no subitem 12.2.1. deste edital.

16.23. O candidato deverá conferir as informações con�das na Folha de Respostas da Prova Disserta�va para verificar a existência de qualquer erro
de impressão.

16.24. As respostas da Prova Disserta�va deverão ser informadas pelo candidato na Folha de Respostas, específica e personalizada para cada
candidato. Em hipótese alguma haverá subs�tuição da Folha de Respostas por erro do candidato.

16.25. Ao terminar a Prova Disserta�va, o candidato entregará a Folha de Respostas e a Folha de Rascunho ao fiscal de sala.

16.25.1. Somente será permi�do ao candidato re�rar-se defini�vamente da sala de prova após transcorrido o tempo de 1 (uma) hora de seu início,
mediante a entrega obrigatória da Folha de Respostas e da Folha de Rascunho ao fiscal de sala. O candidato não poderá levar consigo a Folha de Respostas
e a Folha de Rascunho.

16.25.2. O candidato que, por qualquer mo�vo ou recusa, não permanecer em sala durante o período mínimo estabelecido no subitem 16.25.1, terá
o fato consignado em ata e será automa�camente eliminado do concurso público.

16.25.3. No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades
presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação.

16.26. Será eliminado o candidato que:

a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados;

b) Não comparecer à prova, seja qual for o mo�vo alegado;

c) Não apresentar o documento de iden�dade exigido no edital;

d) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes, do tempo mínimo de permanência;

e) Fizer uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual;

f) For surpreendido usando boné, gorro, chapéu, óculos de sol, quaisquer equipamentos eletrônicos mesmo que desligados como,
calculadora, walkman, notebook, palm-top, ipod, tablet, agenda eletrônica, gravador ou outros similares, ou instrumentos de comunicação interna ou
externa, tais como telefone celular, bip, pager entre outros, ou que deles fizer uso;

g) Não devolver a Folha de Respostas e a Folha de Rascunho;

h) Ausentar-se da sala de provas, portando a Folha de Respostas e a Folha de Rascunho;

i) U�lizar ou tentar u�lizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer fase do concurso
público;

j) Não permi�r a coleta de sua assinatura;

k) Recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal;

l) Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do local da prova, da prova e de seus
par�cipantes;

m) Desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outro candidato;

n) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a preparação ou realização das provas;

o) Tratar com falta de civilidade examinadores, auxiliares, aplicadores ou autoridades presentes;

p) Recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da Comissão Organizadora, da Banca Examinadora, da equipe de aplicação e apoio às
provas ou qualquer outra autoridade presente no local do certame;

q) Deixar de atender as normas con�das no Caderno de Provas e na Folha de Respostas e demais orientações/instruções.

16.27. A candidata que �ver necessidade de amamentar, durante a realização da Prova Disserta�va, deverá levar um(a) acompanhante que ficará
em sala reservada e que será responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não poderá permanecer com a criança no local
de realização das provas.

16.27.1. Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração da prova.

16.28. Os três úl�mos candidatos deverão permanecer no local até a entrega da prova pelo úl�mo candidato.

16.29. Não será permi�do, em hipótese alguma, o emprés�mo de material entre candidatos durante a realização das provas.

16.30. Os Conteúdos Programá�cos/Temas das Provas Disserta�vas e de Desempenho Didá�co, e as Referências Bibliográficas são os constantes do
Anexo III deste Edital.

16.31. Somente serão corrigidas as provas disserta�vas dos candidatos que ob�verem aproveitamento mínimo de 60% (sessenta por cento) do total
de pontos da prova obje�va, e classificados conforme abaixo especificado, acrescidas as provas dos candidatos empatados na úl�ma posição indicada:

QUANTIDADE DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL POR ÁREA DE ATUAÇÃO NÚMERO MÁXIMO DE CANDIDATOS CLASSIFICADOS PARA A PROVA DE DISSERTATIVA
1 20
2 35
3 45
4 50
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5 60

16.32. Na hipótese de igualdade de pontos de candidatos classificados nos limites estabelecidos no item 16.31 deste Edital, todos os candidatos
nessa situação farão jus a par�cipar da Prova Disserta�va. 
 

17. DA PROVA DE DESEMPENHO DIDÁTICO

17.1. A Prova de Desempenho Didá�co consis�rá em uma aula de 50 (cinquenta) minutos, ministrada perante Banca Examinadora e des�nar-se-á
a apurar os conhecimentos e a capacidade didá�co-pedagógica do candidato.

17.1.1. A Prova de Desempenho Didá�co será realizada em Montes Claros/MG, para todos os candidatos habilitados e convocados e ocorrerão em
local e horário, conforme cronograma divulgado no site do concurso.

17.1.2. Ao término do tempo máximo de apresentação da aula, 50 (cinquenta) minutos, os candidatos serão interrompidos pela banca examinadora,
que comunicará o encerramento da prova.

17.1.3. As aulas deverão ser ministradas em português, com exceção da aula referente à Área Língua Inglesa, que deverá ser ministrada em inglês.

17.2. O valor atribuído à Prova de Desempenho Didá�co será o resultado da Média Aritmé�ca Simples dos pontos atribuídos pelos membros da
Banca Examinadora no valor de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando até a 2ª (segunda) casa decimal, desprezando as demais, sem arredondamento
ou aproximação.

17.3. Somente realizarão a Prova de Desempenho Didá�co os candidatos habilitados na Prova Disserta�va, de acordo com o previsto no subitem
16.3 deste Edital, e classificados conforme abaixo especificado: 
 

QUANTIDADE DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL
POR ÁREA DE ATUAÇÃO

NÚMERO MÁXIMO DE CANDIDATOS CLASSIFICADOS
PARA A PROVA DE DESEMPENHO DIDÁTICO

1 8
2 13
3 17
4 22
5 27

17.3.1. Na hipótese de igualdade de pontos de candidatos classificados nos limites estabelecidos no item 17.3 deste Edital, todos os candidatos
nessa situação farão jus a par�cipar da Prova de Desempenho Didá�co.

17.4. A Prova de Desempenho Didá�co será realizada em datas previstas conforme cronograma referente ao concurso público, na cidade de
Montes Claros - MG, em local a ser divulgado no endereço eletrônico da Fundação CEFETMINAS
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx

17.4.1. No edital de convocação constará apenas a nominata dos candidatos, em ordem alfabé�ca, o local de realização de sua prova, bem como o
sorteio do dia e horário da Prova de Desempenho Didá�co de cada candidato habilitado na Prova Disserta�va, que será realizado em sessão pública, no
Município de Monte Claros/MG, em data prevista no cronograma referente ao concurso público.

17.4.1.1. O não comparecimento do candidato ao sorteio implica renúncia do direito a qualquer ques�onamento ou recurso sobre o dia e horário
sorteados ou sobre os procedimentos rela�vos ao sorteio.

17.4.2. Em atendimento ao inciso XVI do art. 19 do Decreto nº 6.944/2009, haverá gravação, de áudio e vídeo, das provas de desempenho didá�co,
para efeito de registro e avaliação, perante uma banca examinadora composta de 04 (quatro) membros. 

17.4.3. Não será permi�da a presença na sala de prova de candidatos que concorrem a mesma área do candidato que está realizando a prova de
desempenho didá�co.

17.5. O sorteio do Ponto da Prova de Desempenho Didá�co será realizado 24 (vinte e quatro) horas antes da hora sorteada para cada candidato,
conforme convocação do item 17.4.1

17.5.1. O candidato que não comparecer ao sorteio do Ponto da Prova de Desempenho Didá�co terá o ponto sorteado pela Fundação CEFETMINAS,
sendo de sua inteira responsabilidade se informar sobre o ponto sorteado, a ser divulgado no site da Fundação CEFETMINAS
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx

17.5.2. O não comparecimento do candidato ao sorteio implica renúncia do direito a qualquer ques�onamento ou recurso sobre o Ponto da Prova
de Desempenho Didá�co sorteado ou sobre os procedimentos rela�vos ao sorteio.

17.6. O candidato deverá comparecer ao local da Prova de Desempenho Didá�co, com no mínimo 30 (trinta) minutos de antecedência do horário
previsto para o início da mesma, munido de documento oficial de Iden�dade com foto.

17.6.1. Caberá ao candidato decidir sobre a forma de abordagem e de apresentação da Prova de Desempenho Didá�co, sendo-lhe facultado, e de
sua inteira responsabilidade, o uso dos recursos audiovisuais que trouxer para o concurso, concedendo-se o prazo de 10 (dez) minutos para mobilização e
montagem, os quais não serão computados no tempo de prova.

17.6.2. Os recursos audiovisuais ou materiais necessários à apresentação da aula ficam a critério e responsabilidade do candidato, cabendo ainda ao
candidato responsabilizar-se por eventuais problemas decorrentes do uso e funcionamento desses recursos.

17.6.3. Não serão disponibilizados recursos audiovisuais do IFNMG e da Fundação CEFETMINAS, que concederão apenas o Ambiente de Aula,
quadro branco ou negro, pincel ou giz e apagador.

17.6.4. O candidato deverá se apresentar à Banca Examinadora e entregar o Plano de Aula em 05 (cinco) vias, devidamente assinadas dentro de
envelope iden�ficado com nome, número de inscrição e área de atuação a qual concorre. O documento deverá ser digitado em fonte Arial 12 e formatado
com margem superior de 2,0 cm, inferior de 1,5 cm, lateral esquerda de 2,5 cm, lateral direita de 2,0 cm e espaçamento entrelinhas de 1,5 cm.

17.6.5. O plano de aula deverá ser escrito em português para todas as áreas, exceto para a Área de Língua Inglesa, que deverá ser escrito em Inglês.

17.6.6. O candidato que não comparecer à Prova de Desempenho Didá�co no horário sorteado não terá outra oportunidade para a realização da
prova.

17.7. A Prova de Desempenho Didá�co será avaliada seguindo os seguintes critérios:

QUESITO PONTO ITENS AVALIADOS
PLANO DE AULA –

DOCUMENTO ESCRITO
 

15,00 PONTOS Iden�ficação
Obje�vos

Conteúdo ministrado

http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx


08/10/2018 SEI/IFNMG - 0201791 - Edital - REITORIA

https://sei.ifnmg.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=230494&infra_si… 17/42

Metodologia
Recursos didá�cos

Avaliação 
Bibliografia

ATITUDES E HABILIDADES
 20,00 PONTOS

Comunicação e expressão
Comportamento e a�tudes ao longo da apresentação

INTRODUÇÃO
 10,00 PONTOS

Apresentação
Exposição dos obje�vos da aula

Recorte do conteúdo dentro do tema da aula
Aspectos mo�vacionais introdutórios

DESENVOLVIMENTO
 35,00 PONTOS

Domínio do tema proposto
Ordenação – sequência lógica de raciocínio e ideias

Adequação dos recursos didá�cos

FINALIZAÇÃO
 20,00 PONTOS

Capacidade de síntese
Adequação dos procedimentos avalia�vos

Cumprimento das etapas previstas no plano
Distribuição adequada do conteúdo ao tempo

TOTAL 100  

 

17.7.1. A pontuação mínima para habilitação na Prova de Desempenho Didá�co será de 60 (sessenta) pontos.

17.8. O ingresso na sala de Prova só será permi�do ao candidato que apresentar documento oficial de iden�dade original com foto. Na falta da
cédula de iden�dade original, ou seja, a carteira e/ou cédula de iden�dade expedida pela Secretaria de Segurança Pública dos Estados, serão também
considerados como documentos oficiais de iden�dade as carteiras expedidas pelos Comandos Militares (Ex-Ministérios Militares), pelo Corpo de Bombeiros
e pela Polícia Militar; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional que tenham força de documento de iden�ficação (Ordens,
Conselhos, etc); carteiras expedidas pelos Ins�tutos de Iden�ficação; passaporte; cer�ficado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público e
Magistratura; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valham como iden�dade; carteira de trabalho; carteira nacional de
habilitação (somente o modelo novo, com foto).

17.8.1. Não será aceita cópia de documento de iden�ficação, ainda que auten�cado, nem protocolo de documento.

17.8.2. No caso de perda, roubo ou na falta do documento de iden�ficação com o qual se inscreveu neste Concurso Público, o candidato poderá
apresentar outro documento de iden�ficação equivalente, conforme disposto no item 17.8 deste Edital.

17.8.3. O documento de iden�ficação deverá estar em perfeita condição a fim de permi�r, com clareza, a iden�ficação do candidato e deverá conter,
obrigatoriamente, filiação, fotografia, data de nascimento e assinatura.

17.8.4. Não será realizada a iden�ficação da�loscópica do candidato que não es�ver portando documentos de iden�dade ou documento com prazo
de validade vencido, ilegível, não iden�ficável e/ou danificado.

17.8.5. O candidato que não apresentar documento de iden�ficação oficial conforme descrito no item 17.8 deste edital não poderá fazer a prova.

17.8.6. Não serão aceitos documentos de iden�dade ilegíveis, não iden�ficáveis e/ou danificados.

17.8.7. Não serão aceitos, por serem documentos des�nados a outros fins: Protocolos, Cer�dão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de
Habilitação emi�da anteriormente à Lei Federal n.º 9.503/97, Carteira de Estudante, Crachás, Iden�dade Funcional de natureza pública ou privada, cópias
dos documentos citados, ainda que auten�cadas, ou quaisquer outros documentos não constantes deste edital.

17.8.8. Na hipótese de perda, furto ou roubo do documento é obrigatória a apresentação do registro da ocorrência em órgão policial e, nesse caso, o
candidato poderá, a critério da Fundação CEFETMINAS e do IFNMG, ter coletado a sua impressão digital e ser fotografado.

18. PROVA DE TÍTULOS

18.1. A Prova de Títulos será de caráter classificatório, no valor máximo de 100 (cem) pontos.

18.2. Somente terão os �tulos avaliados na Prova de Títulos os candidatos habilitados na Prova Disserta�va e na Prova de Desempenho Didá�co.

18.3. Os �tulos a serem avaliados por uma Comissão designada pela Fundação CEFETMINAS deverão ser entregues no mesmo dia e local em que
o candidato for ministrar a aula da Prova de Desempenho Didá�co, até o horário de encerramento da aplicação das provas.

18.4. Os �tulos deverão ser entregues em envelope lacrado, contendo os documentos sumarizados, e preferencialmente encadernados. O
envelope deverá ser iden�ficado da seguinte forma:

CONCURSO PÚBLICO IFNMG - EDITAL Nº 322/2018
REFERÊNCIA: PROVA DE TÍTULOS

NOME COMPLETO DO CANDIDATO:
NÚMERO DE INSCRIÇÃO:

CARGO/ÁREA DE ATUAÇÃO PARA O QUAL CONCORRERÁ:

18.4.1. Os �tulos do item 1, do Quadro de Atribuição de Pontos para a Prova de Títulos, deverão ser entregues em fotocópias auten�cadas em
serviço notarial e de registro (Cartório de Notas);

18.4.2. Os �tulos do item 2, do Quadro de Atribuição de Pontos para a Prova de Títulos, deverão ser entregues em fotocópias auten�cadas em
serviço notarial e de registro (Cartório de Notas) ou originais, referentes aos documentos do subitem 2.1. Os documentos dos demais subitens poderão ser
entregues em fotocópias não auten�cadas.

18.4.3. Os �tulos do item 3 e 4, do Quadro de Atribuição de Pontos para a Prova de Títulos, poderão ser entregues em fotocópias não auten�cadas;

18.4.4. A Comissão encarregada do Concurso não auten�cará os documentos dos candidatos.

18.5. Todos os �tulos deverão ser entregues de uma única vez, não se admi�ndo complementação, suplementação, inclusão e/ou subs�tuição de
documentos durante ou após os períodos estabelecidos neste Edital.

18.6. O fato de os �tulos serem recebidos não assegura sua aceitação pela Comissão Avaliadora que irá avaliá-los.

18.7. Para efeito dessa Prova os valores a serem atribuídos serão os constantes do Quadro abaixo:
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QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA PROVA DE TÍTULOS

1. TÍTULOS ACADÊMICOS PONTUAÇÃO VALOR MÁXIMO COMPROVAÇÃO

1.1 Doutorado concluído, na área de conhecimento para
qual está concorrendo, em Programa reconhecido pela
CAPES (limitado a 01 �tulo).

35 35
Os cer�ficados, diplomas ou declarações de
conclusão de curso deverão ser expedidos:
por ins�tuição oficial e reconhecida pelo
MEC;

Somente será considerado o curso
concluído;

A comprovação do curso concluído no
exterior, deverá ser feita por meio do
diploma, revalidado por ins�tuição de
ensino superior do Brasil;

Somente será pontuado documento no qual
constem todos os dados necessários à sua
perfeita comprovação.

1.1.1 Doutorado concluído, fora da área de conhecimento
para qual está concorrendo, em Programa reconhecido pela
CAPES (limitado a 01 �tulo).

30 30

1.2 Mestrado concluído, na área de conhecimento para qual
está concorrendo, em Programa reconhecido pela CAPES
(limitado a 01 �tulo).

25 25

1.2.1 Mestrado concluído, fora da área de conhecimento
para qual está concorrendo, em Programa reconhecido pela
CAPES (limitado a 01 �tulo).

20 20

1.3 Especialização ou Pós-Graduação Lato Sensu concluída
(limitado a 01 �tulo). 10 10

2. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL PONTUAÇÃO
(Pontuação Máxima - 20) VALOR MÁXIMO COMPROVAÇÃO

2.1 Experiência comprovada, adquirida no magistério
(docência) em cursos regulares reconhecidos pelo
MEC – para cada seis meses de atuação.

Comprovado em Carteira Profissional CTPS e
declaração, ou por ato ins�tucional de En�dade
pública, Mapa de Tempo de Serviço.

2.2 Não será aceito o tempo de estágio curricular
obrigatório. 

 

2,0
Pontos por semestre 20

Por semestre, entenda: semestre completo.

 

Os documentos que fazem menção a
períodos, deverão permi�r iden�ficar
claramente o período inicial e final (se for o
caso neste úl�mo) da experiência, não
sendo assumido implicitamente que o
período final seja a data atual.

 

Não serão pontuados os documentos que
não contenham todas as informações
relacionadas e/ou não permitam uma
análise precisa e clara da experiência
profissional do candidato.

 

Tipos de documentos comprobatórios:
cer�dão expedida pelo poder público
federal, estadual ou municipal (exemplo
Mapa de Tempo de Serviço); carteira de
trabalho (página de iden�ficação com foto e
dados pessoais e registro do contrato) ou
declaração do empregador; contrato de
prestação de serviços ou recibo de
pagamento de autônomo (RPA), acrescido
de declaração do contratante; termo de
exercício acompanhado do úl�mo
contracheque.

 

Os documentos não poderão conter rasuras
e/ou emendas.

3. Títulos das A�vidades de ensino, pesquisa e extensão Pontuação
(Pontuação Máxima – 25) VALOR MÁXIMO COMPROVAÇÃO

3.1 Orientação de tese de doutorado aprovada,
devidamente comprovada por cópia da folha de aprovação
ou ata de defesa que contenha a assinatura da banca
examinadora e do orientador.

2,0 pontos por tese  
As comprovações de par�cipações em
bancas e orientações serão feitas por meio
de declaração emi�da pela ins�tuição.

3.2 Orientação de dissertação de mestrado, devidamente
comprovada por cópia da folha de aprovação ou ata de
defesa que contenha a assinatura da banca examinadora e
do orientador.

1,5 pontos por
dissertação  

3.3 Orientação de monografia de especialização aprovada,
devidamente comprovada por cópia da folha de aprovação
que contenha a assinatura da banca examinadora e do
orientador.

1,0 ponto por monografia  

3.4 Orientação de aluno em trabalho de conclusão de curso
de graduação ou projeto de iniciação cien�fica pelo período
mínimo de 1 ano (PIBIC, PIBIT, PIVIC). Comprovado por meio
de Cer�ficado e/ou Declaração assinada pela Pró-reitoria de
Pesquisa ou Dirigente máximo da ins�tuição, cer�ficado
e/ou declaração de agência de fomento.

0,5 ponto por aluno
orientado  

3.5 Orientação de aluno em projeto de iniciação cien�fica
júnior. Comprovado por meio de Cer�ficado e/ou
Declaração assinada pela Pró-reitoria de Pesquisa ou

0,25 ponto por aluno
orientado
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Dirigente máximo da ins�tuição, cer�ficado e/ou declaração
de agência de fomento.
3.6 Orientação de alunos em projetos de PIBID, PET ou
Extensão. Comprovado por meio de Cer�ficado
e/ou Declaração assinada pela Pró-reitoria de Ensino ou
Extensão ou Dirigente máximo da ins�tuição, cer�ficado
e/ou declaração de agência de fomento.

0,5 ponto por aluno
orientado  

3.7 Par�cipação em banca examinadora de dissertação de
mestrado/tese de doutorado, devidamente comprovada por
cópia da folha de aprovação ou ata de defesa

0,5 ponto por banca  

4. Títulos da Produção cien�fica, técnica e cultural Pontuação
(Pontuação Máxima – 20) VALOR MÁXIMO COMPROVAÇÃO

4.1 Patente depositada e/ou concedida no INPI. 1,0 ponto por patente  O subitem 4.1 deve ser comprovado por
meio de cer�ficado ou carta de patente
expedida pelo Ins�tuto Nacional de
Propriedade Industrial.

 

As comprovações dos demais subitens
deverão ser feitas por meio de cópia da(s)
página(s) do(s) livro(s) ou capítulo(s) de
livro(s) ou organização(ões) de capítulo(s) de
livro(s) ou ar�go(s) técnico-cien�fico(s)
constando: autoria, nome do livro, capítulo
de livro ou periódico, sumário ou número
total de páginas, volume, ano de publicação,
DOI - Digital Object Iden�fier (quando for o
caso), edição e número do ISBN -
Interna�onal Standard Book Number
(quando for o caso).

 

Nos casos de livros e capítulos de livros,
incluir: cópia da página que informa o
responsável pelo livro e capítulo de livro.

 

Não é necessário enviar cópia das demais
páginas do livro, do capítulo do livro, da
organização de livro e do ar�go-cien�fico.

 

4.2 Livro publicado com ISBN. 1,0 ponto por livro  

4.3 Capítulo de livro publicado com ISBN. 0,5 ponto por capítulo  

4.4 Autoria ou co-autoria de ar�go cien�fico ou nota
cien�fica, publicados em periódico “Qualis” A1 – CAPES. 1,0 ponto por ar�go  

4.5 Autoria ou co-autoria de ar�go cien�fico ou nota
cien�fica, publicados em periódico “Qualis” A2 – CAPES. 0,85 ponto por ar�go  

4.6 Autoria ou co-autoria de ar�go cien�fico ou nota
cien�fica, publicados em periódico “Qualis” B1 – CAPES 0,7 ponto por ar�go  

4.7 Autoria ou co-autoria de ar�go cien�fico ou nota
cien�fica, publicados em periódico “Qualis” B2 – CAPES. 0,55 ponto por ar�go  

4.8 Autoria ou co-autoria de ar�go cien�fico ou nota
cien�fica, publicados em periódico “Qualis” B3 – CAPES. 0,4 ponto por ar�go  

4.9 Autoria ou co-autoria de ar�go cien�fico ou nota
cien�fica, publicados em periódico “Qualis” B4 – CAPES. 0,2 ponto por ar�go  

4.10 Autoria ou co-autoria de ar�go cien�fico ou nota
cien�fica, publicados em periódico “Qualis” B5 – CAPES. 0,1 ponto por ar�go  

18.8. Cada documento será considerado uma única vez.

18.9. Os pontos dos �tulos elencados no item 1 (Títulos Acadêmicos) do Quadro de Atribuição de Pontos para a Prova de Títulos não são
cumula�vos.

18.9.1. Para comprovação dos �tulos do item 1 do Quadro de Atribuição de Pontos para a Prova de Títulos, serão aceitos o diploma, cer�ficado de
conclusão ou declaração emi�da pela Ins�tuição de Ensino que ateste o preenchimento de todos os requisitos para a obtenção do �tulo.

18.9.2. A avaliação dos �tulos acadêmicos constantes no item 1 do Quadro de Atribuição de Pontos para a Prova de Títulos, para fins de pontuação,
será feita com base na tabela de áreas do conhecimento do CAPES em vigor na data de publicação deste edital no Diário Oficial da União.

18.9.3. Não será considerado como curso de especialização o curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado ou doutorado cujas
disciplinas estejam concluídas.

18.9.4. Somente será aceito cer�ficado ou declaração das ins�tuições referidas nos subitens anteriores nas quais seja possível efetuar a iden�ficação
das mesmas e constem todos os dados necessários à sua perfeita comprovação.

18.10. Para comprovação do item 2 do Quadro de Atribuição de Pontos para a Prova de Títulos serão considerados os seguintes documentos
comprobatórios como experiência profissional:

18.10.1. Considerando-se a experiência profissional em ins�tuição pública: cer�dão expedida pelo poder público federal, estadual ou municipal, em
papel �mbrado, com carimbo do órgão expedidor, datada e assinada pelo respec�vo órgão de gestão de pessoas, que informe o período, com data
completa de início e fim (dia, mês e ano), se for ocaso, confirmando o exercício de atribuições assemelhadas àquelas do cargo público pleiteado, com
descrição detalhada das a�vidades.

18.10.2. Considerando-se a experiência profissional em empresa ou setor privado: carteira de trabalho (página de iden�ficação com foto e dados
pessoais e registro do contrato) ou declaração do empregador, em papel �mbrado e com carimbo de CNPJ, com data e assinatura do responsável pela
emissão, que informe o período, com data completa de início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, confirmando o exercício de atribuições assemelhadas
àquelas do cargo público pleiteado, com descrição detalhada das a�vidades.

18.10.3. Considerando-se prestadores de serviço por meio de contrato de trabalho: cópia do contrato de prestação de serviços ou recibo de
pagamento de autônomo (RPA), acrescido de declaração do contratante, em papel �mbrado e carimbo do CNPJ, com data e assinatura do responsável pela
emissão, que informe período, com data completa de início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, e a experiência profissional com a descrição detalhada das
a�vidades desenvolvidas. O envio do contrato de trabalho unicamente não comprova que o contrato foi executado em sua totalidade, não podendo ser
iden�ficado o real período trabalhado.

18.10.4. Considerando-se experiência profissional no exterior: contrato de trabalho.

18.10.5. Não será aceita experiência profissional na qualidade de proprietário/sócio de empresa.

18.10.6. O exercício de magistério e o exercício de a�vidade profissional só será considerado se desenvolvida com vínculo emprega�cio, excluindo-se
destas monitorias, estágios, bolsas de iniciação cien�fica ou trabalhos realizados sem vínculo emprega�cio.



08/10/2018 SEI/IFNMG - 0201791 - Edital - REITORIA

https://sei.ifnmg.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=230494&infra_si… 20/42

18.11. Nos itens 3 e 4 do Quadro de Atribuição de Pontos para a Prova de Títulos serão considerados apenas os �tulos adquiridos a par�r de
outubro de 2013.

18.12. Na pontuação dos �tulos constantes do item 3 será considerada a classificação do periódico na mesma área de conhecimento pleiteada
pelo candidato, quando for o caso, observando-se o “Qualis” CAPES em vigor na data de publicação deste edital no Diário Oficial da União.

18.13. A entrega dos documentos rela�vos à Prova de Títulos é faculta�va. O candidato que não entregar �tulo não será eliminado do Concurso
Público.

18.14. Será da exclusiva responsabilidade do candidato a entrega da documentação referente a �tulos.

18.15. A documentação entregue pelo candidato não será devolvida em hipótese alguma.

18.16. Serão desconsiderados os documentos solicitados neste Edital que não contenham todas as informações relacionadas e/ou não permitam
uma análise precisa e clara da experiência profissional do candidato.

19. DOS RECURSOS

19.1. Caberá interposição de recurso fundamentado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ininterruptamente, contados a par�r do horário da
publicação do resultado que é objeto do recurso, conforme o cronograma previsto, nas seguintes situações:

I – Contra o Edital;

II - Contra o resultado preliminar das solicitações de isenção da taxa de inscrição;

III – Contra o resultado preliminar das solicitações de condições especiais para realização da Prova Obje�va (PCD e Lactantes);

IV – Contra a homologação preliminar das inscrições (Ampla Concorrência e Pessoa com Deficiência);

V – Contra as questões e o gabarito preliminar da Prova Obje�va;

VI – Contra o resultado preliminar da Prova Obje�va;

VII – Contra a composição preliminar das Bancas;

VIII – Contra o resultado preliminar da Prova Disserta�va;

IX – Contra o resultado preliminar da Prova de Desempenho Didá�co;

X – Contra o resultado preliminar da Prova de Títulos;

XI – Contra o resultado preliminar da aferição da veracidade da informação prestada por candidatos que se declararem pretos ou pardos;

XII– Contra o resultado preliminar do Concurso.

19.2. Os recursos mencionados no item 19.1 deverão ser encaminhados via internet pelo endereço eletrônico
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx, por meio do preenchimento de formulário de recursos, disponível na Área do
Candidato.

19.3. Ao interpor os recursos, além de proceder conforme disposto no item 19.1, os candidatos devem seguir as orientações constantes no
endereço eletrônico h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx, e as seguintes determinações:

I - Edital

II – Indicar corretamente a qual das situações do item 19.1 se refere o recurso;

III – Apresentar a fundamentação referente apenas à situação selecionada para recurso;

IV – Protocolar um único recurso por candidato, cujo texto não deve ser idên�co a outro recurso protocolado via formulário eletrônico de
recursos;

V – No caso de indeferimento da homologação preliminar da inscrição, item 19.1, inciso IV, o candidato deverá, obrigatoriamente, anexar, via
formulário eletrônico de recursos, cópia legível do comprovante de pagamento do valor da inscrição, dentro do prazo de pagamento previsto em
cronograma, com auten�cação bancária, bem como anexar toda a documentação e as informações que o candidato julgar necessárias à comprovação da
regularidade de sua inscrição.

VI – Não inserir nenhum �po de iden�ficação do candidato, no campo referente ao texto de argumentação do recurso, nas situações
referentes às provas, previstas nas alíneas V a X  do item 19.1;

VII – Apresentar argumentação lógica, consistente e acrescida de indicação da bibliografia pesquisada pelo candidato para fundamentar seus
ques�onamentos referentes às provas;

VIII – Inserir, se necessário, anexos como fundamentação referente às situações previstas no item 19.1, com exceção das alíneas I, II, III e X,
para as quais não serão permi�dos envio de anexos após o prazo estabelecido em Edital.

IV – O candidato poderá ter acesso à gravação individual de sua prova de desempenho didá�co. Para isso, deverá comparecer a Fundação
CEFETMINAS: Rua Alpes, 467 – Bairro Nova Suíssa – Belo Horizonte/MG - CEP: 30421-145, durante o período previsto no cronograma do concurso público,
no horário de 13h às 16h. Será permi�da a presença de representante do candidato, mediante procuração simples específica para a situação, contendo
cópia do documento de iden�dade do candidato e do representante (as cópias dos documentos ficarão de posse da Fundação CEFETMINAS).

19.4. Não serão aceitos recursos interpostos via fax, e-mail, correios ou protocolados presencialmente.

19.5. Não serão considerados requerimentos, reclamações, no�ficações extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos similares cujo teor seja
objeto de recurso apontado no subitem 19.1 deste edital.

19.6. O recurso será liminarmente indeferido quando interposto:

I – Fora do prazo e da plataforma eletrônica indicada;

II – Perante órgão incompetente e por quem não seja legi�mado;

III – Contra terceiros ou em cole�vo;

IV – Sem a devida fundamentação, argumentação lógica e consistência;

V – De forma desrespeitosa;

VI – Com argumentação idên�ca à constante de outro(s) recurso(s);

VII – Es�verem em desacordo com as especificações con�das neste edital.

19.7. Os pontos rela�vos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos que fizeram a prova e não ob�veram
pontuação nas referidas questões, conforme o gabarito preliminar, independentemente de interposição de recursos. Os candidatos que haviam recebido

http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx#_blank
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pontos nas questões anuladas, após os recursos, terão esses pontos man�dos sem receber pontuação a mais.

19.8. Alterado o gabarito preliminar pela Banca do Concurso, de o�cio ou por força de provimento de recurso, as provas serão corrigidas de acordo
com o novo gabarito.

19.9. No que se refere ao item 19.1, se as argumentações apresentadas nos recursos forem procedentes e levarem à reavaliação, prevalecerá à
nova análise.

19.10. Na ocorrência do disposto nos subitens 19.8. e 19.9 deste edital, poderá haver alteração da classificação inicial para uma classificação
superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer à desclassificação do candidato que não ob�ver a nota mínima exigida.

19.11. Em hipótese alguma será aceito recurso de recurso.

19.12. A Banca Examinadora cons�tui única instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos
adicionais.

19.13. Os resultados dos recursos serão disponibilizados no endereço eletrônico
h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx.

20. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

20.1. A classificação final dos candidatos considerará o somatório dos pontos referentes a cada modalidade de prova: Prova Obje�va de Múl�pla
Escolha; Prova Disserta�va; Prova de Desempenho Didá�co e Prova de Títulos e se dará em três listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os
candidatos concorrentes por área de atuação, inclusive a dos candidatos considerados pessoas com deficiência e a dos candidatos negros; a segunda,
somente a pontuação dos candidatos considerados pessoas com deficiência e a terceira, somente a pontuação dos candidatos negros.

20.1.1. Serão considerados classificados os candidatos que ob�verem pontuação igual ou superior a 60 (sessenta) pontos na Prova Obje�va de
Múl�pla Escolha; igual ou superior a 60 (sessenta) pontos na Prova Disserta�va e igual ou superior a 60 (sessenta) pontos na Prova de Desempenho
Didá�co.

20.2. Serão considerados aprovados os candidatos que preencherem os requisitos do item 20.1.1 que estejam classificados dentro do limite
máximo estabelecido no Anexo II do Decreto nº 6.944, de 21/08/2009, conforme especificado no quadro abaixo:

QUANTIDADE DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL POR ÁREA DE ATUAÇÃO NÚMERO MÁXIMO DE CANDIDATOS APROVADOS
1 5
2 9
3 14
4 18
5 22

 

20.2.1. Os candidatos não classificados dentro do número máximo de aprovados de que trata o Anexo II do Decreto nº 6.944, de 21/08/2009, e
especificado no item 20.2 deste Edital, ainda que tenham a�ngido a nota mínima, estarão automa�camente eliminados do Concurso Público.

20.3. No caso de igualdade no total de pontos, para fins de classificação final (Somatório da Prova Obje�va + Prova Disserta�va + Prova de
Desempenho Didá�co + Prova de Títulos), o desempate será feito, dando-se preferência, após a observância do Parágrafo único do ar�go 27 da Lei nº
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), sucessivamente, ao candidato que:

I - Ob�ver o maior número de pontos na Prova de Desempenho Didá�co;

II - Ob�ver o maior número de pontos na Prova Disserta�va;

III - Ob�ver o maior número de pontos na Prova de Títulos;

IV - Tiver a maior idade.

21. DA HOMOLOGAÇÃO DOS RESULTADOS

21.1. A homologação do resultado final, contendo a relação dos candidatos aprovados, será procedida pelo Reitor do IFNMG, por meio de Edital
publicado no Diário Oficial da União.

21.2. A homologação obedecerá ao disposto no Decreto 6.944/2009, e será aplicado por lista de classificação (ampla concorrência, reserva de
vagas para pessoa com deficiência e reserva de vaga para candidatos autodeclarados negros), nos termos do decreto 6.944/2009.

21.2.1. Na hipótese de inexistência de vagas para alguma lista de classificação (reservas), serão homologados, no máximo, 5 (cinco) candidatos
aprovados, nos termos do anexo II do Decreto 6.944/2009.

22. DO PRAZO DE VALIDADE

22.1. O Concurso terá validade de 02 (dois) anos, contado da data da homologação do resultado final publicada no Diário Oficial da União,
podendo ser prorrogado por igual período, a critério do IFNMG.

23. DA NOMEAÇÃO, LOTAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO

23.1. O Reitor do IFNMG expedirá Edital discriminando as localidades e as vagas disponíveis para nomeação, o qual será divulgado no endereço
eletrônico www.ifnmg.edu.br.

23.1.1. O candidato poderá efetuar a escolha pela localidade onde houver vagas em Unidades do IFNMG, tendo em vista a ordem de classificação no
concurso.

23.2. A recusa do candidato à nomeação determinará a sua exclusão do concurso.

23.3. Caso um ou mais dos candidatos habilitados não sejam considerados aptos �sica e mentalmente, ou renunciem, formal e expressamente à
nomeação, ou, se nomeados, não se apresentarem no prazo legal para tomar posse ou, ainda, empossados não entrarem em exercício no prazo legal, serão
convocados os próximos candidatos da lista, que se seguirem aos já classificados e habilitados, para nomeação, por ato do Reitor, visando o preenchimento
das vagas objeto do presente certame.

23.4. Na ocorrência de vacância de cargo ou a des�nação de novas vagas para este Ins�tuto Federal, dentro do prazo de validade deste concurso,
referentes às áreas de atuação constantes do item 2 deste Edital, serão preenchidas de acordo com a classificação dos candidatos, que serão lotados em
quaisquer das unidades integrantes da estrutura organizacional desta Ins�tuição à época da nomeação, de acordo com o interesse e a conveniência deste
Ins�tuto Federal.

23.5. Antes de efetuar as possíveis nomeações a que se refere o subitem anterior, a critério e conveniência deste Ins�tuto Federal, será procedida
a remoção interna de servidores.

http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
http://www.ifnmg.edu.br/
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23.6. A posse no cargo estará condicionada à apresentação da documentação comprobatória dos requisitos exigidos para inves�dura e ao
atendimento das demais condições cons�tucionais, legais, regulamentares e deste Edital.

23.6.1. O comprovante de habilitação e requisitos para inves�dura no cargo, constante do item 9.1 deste Edital, somente será exigido para o ato da
posse, quando o candidato deverá apresentar o(s) diploma(s) ou Cer�ficado(s) de Conclusão de Curso, não sendo aceitos Declaração, Bole�m ou Histórico
Escolar.

23.7. O candidato que se declarar como pessoa com deficiência, caso aprovado e convocado para nomeação, na hipótese prevista no subitem
7.2.1 deste Edital, submeter-se-á a Perícia Médica indicada pelo IFNMG, que terá decisão termina�va sobre a sua qualificação como pessoa com
deficiência, ou não, e a compa�bilidade de sua deficiência com o exercício normal do cargo.

23.8. O candidato deverá comparecer à Perícia Médica munido de laudo médico que ateste a espécie e o grau ou nível da deficiência, com
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), conforme especificado no Decreto nº 3.298/1999 e suas
alterações, bem como a provável causa da deficiência.

23.9. A não observância do disposto no item  anterior, a reprovação na Perícia Médica ou o não comparecimento à Perícia acarretarão a perda do
direito à nomeação na condição de candidato considerado pessoa com deficiência.

23.10. O candidato considerado pessoa com deficiência reprovado na Perícia Médica em virtude de incompa�bilidade da deficiência com as
atribuições do cargo será eliminado do concurso.

23.11. A falta de comprovação de requisito para inves�dura até a data da posse acarretará a eliminação do candidato do concurso e anulação de
todos os atos a ele referentes, sem prejuízo da sanção legal cabível.

23.12. Os candidatos, quando nomeados, terão o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de publicação da respec�va Portaria
de nomeação no Diário Oficial da União para tomar posse e, o prazo máximo de 15 (quinze) dias após a posse, para entrar em exercício.

24. DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1. A alteração de qualquer disposi�vo deste Edital, caso necessária, será procedida por meio de Edital a ser publicado no Diário Oficial da União
e divulgado nos endereços eletrônicos: www.ifnmg.edu.br e h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx, sendo de inteira
responsabilidade do candidato o seu acompanhamento.

24.2. Qualquer cidadão poderá protocolar pedido de impugnação ao presente Edital, no prazo de 04 (quatro) dias úteis após a publicação do
edital, sob pena de preclusão.

24.2.1. Os pedidos de impugnação deverão ser dirigidos ao Magnífico Reitor do IFNMG, protocolados na Reitoria do IFNMG, situada na Rua
Professor Monteiro Fonseca, 216, Vila Brasília, Montes Claros-MG.

24.2.2. O IFNMG não realizará a Prova Obje�va de Múl�pla Escolha e Disserta�va enquanto não responder às eventuais impugnações apresentadas
em relação ao Edital do Concurso.

24.3. Todos os candidatos poderão ser subme�dos ao sistema de detecção de metal nos dias de realização das provas.

24.4. O IFNMG poderá, a seu exclusivo critério e obedecendo às normas legais per�nentes, admi�r candidatos homologados em concurso público
e não nomeados, de outras Ins�tuições Federais de Ensino, bem como ceder a essas Ins�tuições candidatos homologados e não nomeados, nos termos
deste Edital.

24.4.1. O aproveitamento de candidatos habilitados em concurso público de outras Ins�tuições Federais de Ensino somente poderá ser efe�vado se
não houver candidatos habilitados em concurso realizado por este Ins�tuto na Área de Atuação demandada ou, no caso de recusa de nomeação de
candidato(s) ainda habilitado(s).

24.5. Os candidatos aprovados neste concurso, até que venham a ser nomeados em caráter efe�vo nos cargos para os quais foram aprovados,
poderão ser convidados a manifestar se aceitam ou não serem contratados temporariamente, como professor subs�tuto ou professor temporário, nos
termos da Lei nº 8.745, de 1993 e suas alterações, sem que isso implique em prejuízos às suas posições na ordem de classificação no concurso.

24.6. A burla ou tenta�va de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outros rela�vos ao Concurso, bem como nas Instruções
constantes da Prova, como também o tratamento incorreto e descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das Provas mo�vará a eliminação do
candidato do Concurso Público além de possíveis sanções penais cabíveis.

24.7. Será excluído do concurso o candidato que:

a) Apresentar-se para a Prova após o horário estabelecido, inadmi�ndo-se qualquer tolerância;

b) Não apresentar documento que bem o iden�fique;

c) Não comparecer à Prova, seja qual for o mo�vo alegado;

d) Ausentar-se da Sala de Provas sem o acompanhamento do Fiscal;

e) Ausentar-se da Sala de Provas levando o Cartão de Respostas, Caderno de Provas ou outros materiais não permi�dos;

f) Ausentar-se da Sala de Provas antes de decorrido uma hora do início das mesmas;

g) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;

h) Durante a realização das provas, for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por
qualquer outra forma, bem como u�lizando-se de livros, notas, impressos, protetores auriculares, aparelhos eletrônicos e/ou eletromecânicos;

i) Fizer em qualquer documento, declaração falsa ou inexata.

24.8. O candidato que es�ver portando equipamentos eletrônicos deverá desligá-los, colocando-os juntamente com seus demais pertences, em
porta objetos lacrados, permanecendo nessa situação até sua saída em defini�vo da Sala de Provas.

24.9. O IFNMG não se responsabilizará por perda ou extravio de documentos ou objetos ocorridos no local de realização das Provas, nem por
danos neles causados.

24.10. A classificação no Concurso não assegura ao candidato o direito de ingresso automá�co no Quadro de Pessoal do IFNMG, mas, apenas a
expecta�va de ser nomeado, ficando este ato condicionado à rigorosa observância da ordem classificatória, do prazo de validade do concurso, do interesse
e conveniência do IFNMG e demais disposições legais.

24.11. O IFNMG e a Fundação CEFETMINAS não se responsabilizam, quando os mo�vos de ordem técnica não lhe forem imputáveis, por inscrições
ou recursos não recebidos por falhas de comunicação; eventuais equívocos provocados por operadores das ins�tuições bancárias, assim como no
processamento do boleto bancário; conges�onamento das linhas de comunicação; falhas de impressão; problemas de ordem técnica nos computadores
u�lizados pelos candidatos, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência de dados e impressão do boleto bancário ou da 2ª
(segunda) via do boleto bancário.

http://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_seletivo.aspx
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24.12. Em caso de verificação de incorreção nos dados pessoais (nome, endereço e telefone para contato, data de nascimento) constantes do
Formulário Eletrônico de Inscrição, o candidato deverá atualizar suas informações nas seguintes condições:

a) Até a homologação deste concurso público, o candidato deverá efetuar a atualização junto à Fundação CEFETMINAS via Sedex ou Aviso de
Recebimento (AR), endereçado à Fundação CEFETMINAS – Concurso Público IFNMG – Edital 322/2018 - Rua Alpes, 467, Nova Suíssa, Belo Horizonte/MG,
CEP.: 30.421-145.

b) Após a data de homologação e durante o prazo de validade deste Concurso público, o candidato deverá efetuar a atualização junto ao
IFNMG por meio de correspondência registrada, às expensas do candidato, endereçada à Diretoria de Gestão de Pessoas do IFNMG, endereço Rua
Professor Monteiro Fonseca, 216, Vila Brasília, Montes Claros/MG - CEP.: 39.400-149 - Reitoria do IFNMG.

24.13. A atualização de dados pessoais junto ao IFNMG e à Fundação CEFETMINAS não desobriga o candidato de acompanhar as publicações
oficiais do concurso, não cabendo a este alegar perda de prazo por ausência de recebimento de correspondência.

24.14. O IFNMG e a Fundação CEFETMINAS não se responsabilizam por eventuais prejuízos aos candidatos decorrentes de:

a) Endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado.

b) Endereço residencial desatualizado.

c) Endereço residencial de di�cil acesso.

d) Correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) por razões diversas.

e) Correspondência recebida por terceiros.

24.15. Observado o número de vagas estabelecidas no item 2 deste Edital, o candidato classificado será convocado para nomeação por meio de
Edital divulgado no endereço eletrônico www.ifnmg.edu.br.

24.15.1. Complementarmente, o candidato será convocado para nomeação por correspondência registrada ou telegrama, enviado para o endereço
constante da sua Ficha de Inscrição, razão pela qual deverá manter sempre atualizado o seu endereço junto ao IFNMG.

24.16. O candidato convocado, que não aceitar a sua nomeação para o cargo ficará automa�camente excluído do Concurso.

24.17. As despesas decorrentes da par�cipação do candidato em todas as etapas e em todos os procedimentos do concurso correrão às suas
expensas.

24.18. Também correrão às expensas do candidato as despesas de deslocamento e/ou mudança para a localidade de lotação.

24.19. Ao tomar posse, o candidato nomeado para cargo de provimento efe�vo, ficará sujeito a estágio probatório de 36 (trinta e seis) meses,
durante o qual sua ap�dão e capacidade serão objetos de avaliação para o desempenho do cargo.

24.20. O servidor nomeado que não for detentor de Licenciatura Plena, por não exigência no Edital, deverá par�cipar de Programa Especial de
Formação Pedagógica, quando ofertado pelo IFNMG, conforme determina a Legislação.

24.21. Sob nenhuma hipótese haverá devolução da documentação entregue pelo candidato para sua inscrição ou prosseguimento no Concurso.

24.22. As informações deste Edital poderão ser alteradas previamente por meio de re�ficações publicadas no si�o eletrônico do concurso, cabendo
a cada candidato acompanhar as publicações dos atos inerentes a este concurso público.

24.23. Sempre que houver indicações de horários neste Edital e em futuras publicações, respeitar-se-á o horário Oficial de Brasilia/DF.

24.24. O presente Edital, eventuais alterações e demais instruções sobre o concurso estarão à disposição de todos nos endereços eletrônicos:
www.ifnmg.edu.br e h�p://concurso.fundacaocefetminas.org.br/site/processo_sele�vo.aspx.

24.25. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Concursos – COPEC designada pela Portaria nº 684 – Reitor/2018, de 14 de
maio de 2018 e pela Subcomissão da Comissão Permanente de Concurso designada pela Portaria n° 952 – Reitor/2018, de 12 de julho de 2018.

 

José Ricardo Mar�ns da Silva
Reitor

assinado eletronicamente 
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Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Rabelo Cardoso, Reitor Subs�tuto em exercício, em 08/10/2018, às 09:54, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.ifnmg.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0201791 e o código CRC 49CAD7C1.

 

 

 

 

ANEXO I

CRONOGRAMA DO CONCURSO PÚBLICO

PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO

Edital nº 322/2018

 

CRONOGRAMA DO CONCURSO
ATIVIDADE DATA/PERÍODO

Publicação do Edital do Concurso Público. 08/10/2018
Interposição de recursos contra o Edital (4 dias) 08 /10 a 11/10/2018
Publicação do resultado dos recursos contra o Edital 15/10/2018
Realização de inscrições 16/10 a 16/11/2018
Pagamento do boleto de inscrição 16/10 a 19/11/2019
Solicitações de isenção da taxa de inscrição 16/10 a 19/10/2018
Solicitações de condições especiais para realização da prova obje�va Prova Obje�va (PCD e Lactantes) 16/10 a 19/10/2018
Publicação do resultado preliminar das solicitações de isenção da taxa de inscrição 24/10/2018
Publicação do resultado preliminar das solicitações de condições especiais para realização da Prova Obje�va (PCD e Lactantes) 24/10/2018
Interposição de recursos contra o resultado preliminar das solicitações de isenção da taxa de inscrição 24/10 a 26/10/2018
Interposição de recursos contra o resultado preliminar das solicitações de condições especiais para realização da Prova Obje�va (PCD e
Lactantes) 24/10 a 26/10/2018

Publicação do resultado dos recursos contra o resultado preliminar das solicitações de condições especiais e isenção da taxa de inscrição
na Área do Candidato 01/11/2018

Publicação do resultado final das solicitações de isenção da taxa de inscrição 01/11/2018
Publicação do resultado final das solicitações de condições especiais para realização da Prova Obje�va (PCD e Lactantes) 01/11/2018
Publicação da homologação preliminar das inscrições 21/11/2018
Interposição de recursos contra a homologação preliminar das inscrições 21/11 a 23/11/2018
Publicação da homologação final das inscrições 29/11/2018
Publicação do Comprovante Defini�vo de Inscrição na Área do Candidato Até 05/12/2018
Realização da Prova Obje�va 15/12/2018 Tarde
Realização da Prova Disserta�va 16/12/2018 Manhã
Publicação do caderno de provas e do gabarito preliminar da Prova Obje�va 17/12/2018
Publicação dos cartões de respostas da Prova Obje�va na área do candidato 18/12/2018
Interposição de recursos contra as questões e o gabarito preliminar da Prova Obje�va 18/12 a 20/12/2018
Publicação do resultado dos recursos contra as questões e o gabarito preliminar da prova obje�va na área do candidato 02/01/2019
Publicação do resultado preliminar da Prova Obje�va 02/01/2019
Interposição de recursos contra o resultado preliminar da Prova Obje�va 02/01 a 04/01/2019
Publicação do resultado dos recursos contra o resultado preliminar da Prova Obje�va na Área do Candidato 09/01/2019
Publicação do resultado final da Prova Obje�va 09/01/2019
Publicação da composição preliminar das bancas da prova disserta�va e da prova de desempenho didá�co 09/01/2019
Interposição de recursos contra a composição preliminar das bancas 09/01 a 11/01/2019

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.ifnmg.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Publicação do resultado dos recursos contra a composição preliminar das bancas na Área do Candidato 16/01/2019
Publicação da composição final das bancas 16/01/2019
Publicação do resultado preliminar da prova Disserta�va 22/01/2019
Publicação das folhas de respostas da prova Disserta�va na área do candidato 22/01/2019
Interposição de recursos contra o resultado preliminar da Prova Disserta�va 22/01 a 24/01/2019
Publicação do resultado final da Prova Disserta�va 28/01/2019
Publicação de Edital de convocação para a prova de Desempenho Didá�co e Prova de Títulos (relação de candidatos, datas, horários e
local de prova e orientaçãoes gerais) 28/01/2019

Realização dos sorteios de temas e da ordem de apresentações da Prova de Desempenho Didá�co (24h da PDD de cada candidato) 31/01 a 04/02/2019
Realização da Prova de Desempenho Didá�co e entrega de documentos para a Prova de Títulos 01/02 a 04/02/2019
Publicação do resultado preliminar da Prova de Desempenho Didá�co 06/02/2019

Acesso à gravação individual da Prova de Desempenho Didá�co na Fundação CEFETMINAS 06 e 07/02/2019 (Das 13:00h
às 16:00h)

Interposição de recursos contra o resultado preliminar da prova de Desempenho Didá�co 06/02 a 08/02/2019
Publicação do resultado dos recurso contra o resultado preliminar da prova de Desempenho Didá�co na área do candidato 11/02/2019
Publicação do resultado final da prova de Desempenho Didá�co 11/02/2019
Publicação do resultado preliminar da prova de Títulos 13/02/2019
Interposição de recursos contra o resultado preliminar da prova de Títulos 13/02 a 15/02/2019
Publicação do resultado dos recursos contra o resultado preliminar da prova de Títulos na área do candidato 19/02/2019
Publicação do resultado final da prova de Títulos 19/02/2019
Publicação de Edital de convocação para a aferição da veracidade da informação prestada por candidatos que se declararem pretos ou
pardos 19/02/2019

Realização da aferição da veracidade da informação prestada por candidatos que se declararem pretos ou pardos 22/02 a 24/02/2019
Publicação do resultado preliminar da aferição da veracidade da informação prestada por candidatos que se declararem pretos ou pardos 25/02/2019
Interposição de recursos contra o resultado preliminar da aferição da veracidade da informação prestada por candidatos que se
declararem pretos ou pardos 25/02 a 27/02/2019

Publicação do resultado dos recursos contra o resultado preliminar da aferição da veracidade da informação prestada por candidatos que
se declararem pretos ou pardos na área do candidato 27/02/2019

Publicação do resultado final da aferição da veracidade da informação prestada por candidatos que se declararem pretos ou pardos 27/02/2019
Publicação do resultado preliminar do concurso 27/02/2019
interposição de recursos contra o resultado preliminar do concurso 27/02 a 01/03/2019
Publicação dos recursos contra o resultado preliminar do concurso na área do candidato 07/03/2019
Publicação do resultado final do concurso 07/03/2019

 

 

ANEXO II

Edital nº 322/2018

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PROVA OBJETIVA

CONCURSO PÚBLICO DE PROFESSOR DE ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO

IFNMG

 

LEGISLAÇÃO – COMUM A TODAS AS ÁREAS

 

Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime Jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais.
Disponível em: <h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112cons.htm>

Lei 12.772, de 28 de dezembro de 2012 - Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal. Disponível em:
<h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12772.htm>

Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008 - A ins�tuição da Rede Federal de Educação Profissional, Cien�fica e Tecnológica e criação dos Ins�tutos
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Disponível em: <h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11892.htm>

Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Diretrizes e bases da educação nacional. Disponível em:
<h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l9394.htm>

Decreto n° 5.154, de 23 de julho de 2004 - Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras providências. Disponível em: <h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2004/decreto/d5154.htm>

Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006 - Ins�tui, no âmbito federal, o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação
Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA, e dá outras providências. Disponível em:
<h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/D5840.htm>

Decreto n°1.171, de 22 de junho de 1994 - Aprova o Código de É�ca Profissional do Servidor Público Civil do Poder Execu�vo Federal. Disponível
em: <h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm>

Estatuto do IFNMG. Disponível em: <h�p://www.ifnmg.edu.br/documentosins�tucionais>

 

DIDÁTICA COMUM A TODAS AS ÁREAS

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12772.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11892.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/D5840.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm
http://www.ifnmg.edu.br/documentosinstitucionais
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Os saberes necessários ao exercício da docência;

As inter-relações entre educação e sociedade: reprodução e transformação;

A Didá�ca e a formação de professores: abordagens conceituais e metodológicas;

A ação docente numa perspec�va crí�ca: planejamento e novas metodologia do processo de ensino-aprendizagem;

A avaliação no processo de ensino-aprendizagem;

Os fundamentos e ação docente nas diferentes tendências pedagógicas;

A relação professor – aluno: abordagens e concepções;

A Didá�ca, a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade: abordagens conceituais e metodológicas;

A ação docente como a�vidade integradora da metodologia de ensino-aprendizagem;

A Educação Profissional no Ensino Médio.

 

BIBLIOGRAFIA

 

ÁLVAREZ MÉNDEZ, Juan Manoel. Avaliar para conhecer, examinar para excluir. Porto Alegre: Artmed Editora, 2002.

 BACICH, Lilian; MORAN, José. Metodologias a�vas para uma educação inovadora: uma abordagem teórico-prá�ca. São Paulo: Penso Editora, 2017.

FAZENDA, Ivani Catarina Arantes. Didá�ca e Interdisciplinaridade. Campinas, SP: Papirus, 2002.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prá�ca educa�va. São Paulo: Paz e Terra, 1996.

KUENZER, A. Z. (org.). Ensino médio: Construindo uma proposta para os que vivem do trabalho. 5ª ed. S. Paulo: Cortez, 2007.

LIBÂNEO, J. C. Didá�ca. São Paulo: Cortez, 1992.

LUCKESI, Cipriano C. Avaliação da aprendizagem escolar. São Paulo: Cortez, 2002.

LOMBARDI, J. C.; SAVIANI, D.; SANFELICE, J.L. (Orgs.). Capitalismo, trabalho e educação. 2ª ed. Campinas: Autores Associados / HISTEDBR, 2004

MOLL, Jaqueline e colaboradores. Educação profissional e tecnológica no Brasil contemporâneo: desafios, tensões e possibilidades. Porto Alegre: Artmed,
2010.

SAVIANI, Dermeval. Escola e democracia. São Paulo: Autores associados, 2006.

SOUSA, Antonia de A. & OLIVEIRA Elenice G de. (orgs.) Educação profissional: análise contextualizada. Fortaleza: CEFET – CE, 2005.

VEIGA, Ilma P. A. (org.) Repensando a Didá�ca. Campinas, SP: Papirus, 2004.

_______________. Didá�ca: o ensino e suas relações. Campinas, SP: Papirus,1996.

ZABALA, Antoni. Prá�ca Educa�va: como ensinar. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997.

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E BIBLIOGRAFIA POR ÁREA

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: ADMINISTRAÇÃO

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA OBJETIVA

1. Marke�ng

O que é Marke�ng?; O que é Administração de Marke�ng?; Análise do Ambiente de Marke�ng; Planejamento Estratégico orientado para o mercado;
Análise dos mercados consumidores e do comportamento de compra; Análise dos mercados empresariais e do comportamento de compra organizacional;
Segmentação de Mercado.

2. Gestão de Pessoas

Turnover e Absenteísmo; Pesquisa Salarial; Recrutamento; Seleção; Desenho de Cargos; Descrição e Análise de Cargos; Gestão de Carreiras; Avaliação de
Desempenho; Desenvolvimento de Pessoas; Desenvolvimento Organizacional; Administração de Salários; Qualidade de Vida no Trabalho; Sistemas de
Informação em RH; Gestão de Competências; Comportamento Humano nas Organizações.

3. Gestão Financeira

Introdução à administração financeira e orçamentária: obje�vos, funções e áreas básicas da administração financeira; Mercados financeiros: classificação e
funções; Valor do dinheiro no tempo; Administração do capital de giro e fluxo de caixa; Estudo de viabilidade econômica; Decisão de inves�mento:
orçamento de capital e custo de capital; Métodos de avaliação econômica de projetos; Governança corpora�va; Modelo de formação de preços de a�vos
(CAPM).

4. Gestão de Produção E Logís�ca – IFF

Obje�vos de Desempenho de Produção; Estratégias de Produção; Projeto de Processos, Produtos e Serviços; Inovação; Arranjo Físico e Fluxo; Gestão da
Capacidade Física; Materials Requerements Planning (MRP); Gestão de Estoques: quando pedir e quanto pedir; Custos de Estoque; Armazenagem;
Classificação ABC; Classificação de Estoques; Codificação; Lean Manufacturing e Lean Produc�on; TQM; Just-in-Time; Sistema Kanban; Seis Sigma; Logís�ca
Empresarial; Modais de Transporte; Decisões de Localização das Instalações; Redes de Suprimento; Integração Ver�cal e Horizontal; Previsão de Vendas.

5. Teoria Geral da Administração

As Funções Administra�vas; Habilidades do Profissional de Administração; Divisão do Trabalho; Administração Cien�fica: Taylorismo; Eficiência e Eficácia;
Administração Clássica: Fayolismo; Fordismo; Pós-fordismo; Teoria das Relações Humanas; O experimento de Hawthorne; Teoria da Burocracia; Teoria
Neoclássica da Administração; O behaviorismo e as teorias comportamentalistas; Teoria Sistêmica; Abordagem Con�ngencial.

6. Estruturas e Processos Organizacionais

Alcance do Controle; Níveis Administra�vos; Departamentalização; Estruturas Organizacionais; Organogramas; Processos Organizacionais; Mapeamento de
Processos (BPM - Business Process Management) ; Fluxogramas; Análise e Distribuição do Trabalho; Gráficos de Processamento; Formulários; Layout.
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7. Gestão de Projetos

Conceito de Projeto; Processos e Áreas de Gerenciamento de Projetos; Metodologia de Elaboração de Projetos; Estrutura e Etapas de construção de
Projetos; Análise de viabilidade de projetos Econômica, Social e Ambiental; O papel do gerente de projetos; Tecnologia da Informação como ferramenta de
apoio à gestão de projetos.

8. Empreendedorismo

Conceitos e definições de Empreendedorismo; Tipos de Empreendedorismo; Caracterís�cas e Perfil do Empreendedor; Avaliação de Oportunidades;
Processo empreendedor; Modelos de negócios: Plano de Negócios, Canvas, Effectua�on; Bricolagem; Empreendedorismo Social; Captação de Recursos;
Formalização do Negócio.

9. Estratégia

Mo�vações para a estratégia; Desafios para a estratégia; Administrando Empresas Iniciantes; Administrando Maturidade; Administrando Especialistas;
Administrando Inovação; Administrando Diversidade; Conceitos básicos de estratégia; Gestão Estratégica; Transformação Estratégica; Análise do ambiente
externo; Análise da turbulência e vulnerabilidade; Análise do ambiente interno; Estratégias de balanceamento de por�ólio; Capacitação estratégica; O
Plano Estratégico; Metodologia de Planejamento Estratégico; Implantação da Gestão Estratégica.

10. Economia

Conceitos Básicos de Economia; Moeda e suas funções; Os Bancos; Crédito; Sistema Financeiro; Objeto de Estudo da Economia; Funcionamento do Sistema
Econômico; Fluxos Econômicos Fundamentais; Produção; Setores de Produção; Modos de Produção; Teoria Elementar da Produção: Fatores de Produção; A
Curva de Possibilidade de Produção; Princípio dos Rendimentos Decrescentes; Demanda e Oferta; Lei Geral da Procura; Elas�cidade e Preço;
Comportamento do Consumidor; Curva de Indiferença; Mercados; Equilíbrio de Mercado; Estruturas de Mercado; Campo de Estudo da Micro e
Macroeconomia; Emprego; Renda; Renda Nacional; Consumo; Poupança; Inflação.

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

 

ALVARENGA, A. C.; NOVAES, A. G. N. Logís�ca Aplicada: suprimento e distribuição �sica. São Paulo: Edgard Blücher Ltda., 2000.

ANSOFF, H. I.; MCDONNELL, E. J. Implantando a administração estratégica. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1993.

BAKER, T.; NELSON, R. E. Crea�ng something from nothing: Resource construc�on through entrepreneurial bricolage. Administra�ve Science Quartely, v.
50, p. 329-366., 2005.

BAKER, Ted; NELSON, Reed E. Making Do with what’s at Hand: Bricolagem in Two Contexts. Academy ofManagement Best Conference Paper, 2003.

BALLESTERO-ALVAREZ, Maria Esmeralda. Manual de organização sistemas e métodos: abordagem teórica e prá�ca da engenharia da informação. São
Paulo: Atlas, 2000.

BARBIERE, U. F. Gestão de Pessoas nas Organizações: prá�cas atuais sobre R.H. estratégico. São Paulo: Atlas, 2012.

BIZZOTTO, Carlos Eduardo Negrão. Plano de Negócios para Empreendimentos Inovadores. São Paulo: Atlas, 2008.

CARVALHO, Marly Monteiro de. Construindo competências para gerenciar projetos: teoria e casos. São Paulo: Atlas, 2005.

CASAS, Las Alexandre. Marke�ng: planejamento e aplicações à realidade brasileira. São Paulo: Atlas, 2012.

CHAMBERS, S.; HARLAND, C.; HARRISON, A.; JOHNSTON, R. Administração da produção. São Paulo: Atlas SA, 2002.

CHIAVENATO, Idalberto. Empreendedorismo - Dando asas ao espírito empreendedor. São Paulo: Saraiva, 2008.

CHIAVENATTO, Idalberto. Administração nos novos tempos. São Paulo: Makron Books, 1999.

CHIAVENATO, Idalberto. Teoria Geral da Administração. 6. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2001.

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de pessoas. 3. ed. rev. e atualizada. Rio de Janeiro: Campus, 2009.

CURY, Antônio. Organização Sistemas e Métodos: uma visão holís�ca. 7. ed. rev. ampl. São Paulo: Atlas, 2000.

DINSMORE, P. Campbell e CAVALIERI, Adriane. Como se tornar um profissional em gerenciamento de projetos. 2a ed. Rio de Janeiro: Ed. Qualitymark,
2005.

DIAS, M. A. P. Administração de materiais: Princípios, conceitos e Gestão. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2012.

DORNELAS, J. C. A. Empreendedorismo: transformando ideias em negócios. 4. ed. Rio de Janeiro: Campus, 2012.

FISHER, G. (2012). Effectua�on, causa�on, and bricolage: a behavioral comparison of emerging theories in entrepreneurship research. Entrepreneurship
Theory and Prac�ce, 36(5), 1019-1051.

GAITHER, N.; FRAZIER, G. Administração da produção e operações. 8. ed. São Paulo: Pioneira, 2001.

GITMAN, Lawrence J. Princípios de Administração Financeira. Tradução de: Jorge Ri�er. 12. ed. Porto Alegre: Bookman, 2010.

HELDMAN, Kim. Gerência de projetos: fundamentos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005.

HOJI, Masakazu. Administração Financeira e Orçamentária; matemá�ca financeira aplicada, estratégias financeiras, orçamento empresarial. 10. ed. São
Paulo: Atlas, 2012.

KOTLER, Philip. Administração de marke�ng: análise, planejamento, implementação e controle. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2009.

MARTINS, Petrônio Garcia: ALT, Paulo Renato Campos. Administração de Materiais e Recursos Patrimoniais. São Paulo: Saraiva, 2000.

MARTINS, Petrônio Garcia; LAUGENI, Fernando Piero. Administração da Produção. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2005.

MAXIMIANO, Antonio César Amaru. Fundamentos da Administração: Manual compacto para as disciplinas de Teoria Geral da Administração e Introdução
à Administração. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2009.

OLIVEIRA, Djalma Pinho Rebouças de. Sistemas, organização e métodos: uma abordagem gerencial. 12 ed. rev. ampl. São Paulo: Atlas, 2001.

PASSOS, Carlos Roberto Mar�ns; NOGAMI, O�o. Princípios de Economia. 5. ed. São Paulo: Pioneira, 2005.

PAVANI JUNIOR, Orlando e Scucuglia, Rafael. Mapeamento e Gestão por Processos – BPM. Gestão orientada à entrega por meio de objetos. São Paulo: M.
Books do Brasil Editora Ltda, 2011.

RODRIGUEZ, Edson. Conseguindo resultados através das pessoas: o grande segredo do gestor bem sucedido. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005.

ROSA, Afrânio Cláudio. Como elaborar um plano de negócio. SEBRAE, Brasília: 2007.
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ROSSETTI, José Paschoal. Introdução à Economia. 20. ed. São Paulo: Atlas, 2011.

SARASVATHY, S. D. (2001). Causa�on and effectua�on: toward a theore�cal shi� from economic inevitability to entrepreneurial con�ngency. The Academy
of Management Review, 26(2), 243-263.

SENGE, Peter M. A quinta disciplina: arte e prá�ca da organização que aprende. Rio de Janeiro: Best Seller, 2005.

SILVA, Adelphino Teixeira. Iniciação a economia. 2.ed. revista e ampliada. São Paulo: Atlas 2006.

VASCONCELLOS, Marco Antônio Sandoval de. Economia: micro e macro. 5. ed. São Paulo: Atlas 2011.

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA OBJETIVA

 

Tecnologia do processamento de carnes e derivados: estrutura e ultraestrutura da carne; bioquímica muscular (contração, metabolismo, �pos de fibras
musculares); transformação do músculo em carne (queda do pH, rigor mor�s e condições anormais associadas – carne PSE/DFD e encolhimento pelo frio);
obtenção de carnes (bem-estar animal, processos tecnológicos de abate); atributos de qualidade de carne: cor e maciez; princípios e métodos de
conservação de carnes e derivados; e princípios da industrialização de produtos cárneos: cura/salga, emulsionados, fermentados e defumados.

Higienização na indústria de alimentos e bebidas: conceitos básicos de higiene alimentar; requisitos higiênicos nas indústrias de alimentos e bebidas;
limpeza e sani�zação; qualidade e tratamento de água para indústria de alimentos e bebidas; fatores que contribuem para o aparecimento de doenças
veiculadas por alimentos, prevenção e epidemiologia.

Tecnologia do processamento de leite e derivados: composição microbiológica e química do leite (água, lactose, proteínas, lipídios, sais, enzimas,
vitaminas); obtenção higiênica do leite; tecnologia de leite de consumo: etapas de recepção e pré-tratamento, tratamento térmico e seus efeitos nos
cons�tuintes do leite; tecnologia de queijos, fermentados, creme de leite, manteiga, sorvete, concentrados e desidratados.

Tecnologia do processamento de vegetais: princípios de fisiologia pós-colheita e armazenamento de frutas e hortaliças; pré-processamento; processamento
mínimo; técnicas de conservação pelo calor e pelo frio; tecnologias diversas como: atmosfera modificada, cristalização, concentração e desidratação;
elaboração de sucos, néctares, conservas, doces e outros.

Tecnologia de processamento de bebidas alcoólicas e não alcoólicas: tecnologia de bebidas alcoólicas fermentadas; tecnologia de bebidas alcoólicas
fermento-des�ladas; bebidas por mistura; tecnologia de refrigerantes.

Gestão da qualidade na indústria de alimentos e bebidas: definição de qualidade; gestão da Qualidade Total: conceitos e ferramentas aplicadas na indústria
de alimentos e bebidas; sistemas de qualidade para alimentos; boas prá�cas de fabricação e APPCC; organização e atribuições do Controle de Qualidade na
indústria de alimentos.

Análise sensorial: obje�vo e importância da análise sensorial; princípios e aplicações da análise sensorial em alimentos; caracterís�cas básicas para a
aplicação da metodologia; métodos sensoriais.

Microbiologia aplicada a alimentos e bebidas: micro-organismos de importância em alimentos e bebidas: patogênicos, deteriorantes, ou empregados para
obtenção de produtos; introdução à microbiologia industrial e da tecnologia de fermentações; análise do crescimento microbiano; substratos e matérias-
primas para fermentações; fontes primárias de micro-organismos encontrados nos alimentos e bebidas; ecologia microbiana dos alimentos: fatores
intrínsecos, extrínsecos e tecnologia de barreiras; principais intoxicações e infecções veiculadas por produtos alimen�cios.

Secagem e armazenamento de grãos: estrutura de armazenagem; climatologia; umidade dos grãos; deterioração biológica; energia na secagem; sistemas
de secagem; simulação matemá�ca; sistemas armazenadores; controle de praga em grãos armazenados; aeração.

Tecnologia da cana de açúcar: estudos fundamentais da tecnologia de fabricação de açúcar, açúcar mascavo, melado, rapadura e cachaça; operações
preliminares e etapas de fabricação de produtos derivados da cana de açúcar.
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GERMANO,P.M.L; GERMANO.M.I.S. Higiene e vigilância sanitária de alimentos. 3 ed. São Paulo: Manole, 2008. (versão atualizada)
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BYLUND, Gösta. Dairy processing handbook. Tetra Pak Processing Systems AB, 2003.

ORDÓÑEZ-PEREDA, J. A. et al. Tecnologia de alimentos - Alimentos de Origem Animal. v. 2. Artmed, Porto Alegre, 2005.

WALSTRA, Pieter et al. Dairy science and technology. CRC press, 2005.

GAVA, A.J.; SILVA, C.A.B.; FRIAS, J.R.G. Tecnologia de alimentos: princípios e aplicações. São Paulo: Nobel, 2009. 512p.

CHITARRA, M.I.F.; CHITARRA, A.B. Pós-colheita de frutas e hortaliças: fisiologia e manuseio. 2ª ed. Lavras: Editora UFLA, 2005, 785p.

OETTERER, M.; REGITANO-D’ARCE M. A. B.; SPOTO; M.H.F. Fundamentos de Ciência e Tecnologia de Alimentos. Barueri, SP: Manole, 2006, 612p.

VENTURINI FILHO, Waldemar Gastoni. Bebidas não alcoólicas: ciência e tecnologia. São Paulo, SP: Blucher, 2010. 385p. ISBN 9788521204930

VENTURINI FILHO, Waldemar Gastoni (Coord.). Tecnologia de bebidas: matéria prima, processamento, BPF/APPCC, legislação e mercado. São Paulo, SP: E.
Blücher, 2005. xiv, 550 p. ISBN 8521203624.

BERTOLINO; M. T. Gerenciamento da qualidade na indústria de alimentos: ênfase na segurança dos alimentos. Porto Alegre: Artmed, 2010. 320 p.

JUCENE, C. Manual de BPF, POP e Registros em Estabelecimentos Alimen�cios: Guia Técnico para Elaboração. Rio de Janeiro: Editora Rubio, 2011, 189 p

JUCENE, C. Plano APPCC em Estabelecimentos Alimen�cios. Rio de Janeiro: Editora Rubio, 2014, 164 p.

ALMEIDA, T. C. A.; HOUGH, G.; DAMÁSIO, M. H.; SILVA, M. A. A. P. (Ed.). Avanços em análise sensorial. São Paulo: Varela, 1999. 286 p.



08/10/2018 SEI/IFNMG - 0201791 - Edital - REITORIA

https://sei.ifnmg.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=230494&infra_si… 29/42

DUTCOSKY, Silvia Deboni. Análise sensorial de alimentos. 2. ed. rev. e ampl. Curi�ba: Champagnat, 2013.531 p.

MINIM, Valéria Paula Rodrigues. Análise sensorial: estudos com consumidores. Viçosa, MG: Ed. Universidade Federal de Viçosa, 2006.225 p.

JAY, J. M. Microbiologia de Alimentos. 6. ed. Porto Alegre: Artmed, 2005. 711 p.

BORZANI, W.; SCHMIDELL, W.; LIMA, U. A.; AQUARONE, E. Biotecnologia Industrial: Fundamentos. 1. ed Vol.I, São Paulo: Edgard Blücher, 2001. 254 p.

FORSYTHE, S. J. Microbiologia da Segurança Alimentar. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2013. 607 p.

COSTA, E.C. Secagem Industrial. 1ª ed., Editora: Edgard Blücher, 2007. 196 p.

ELIAS, M. C. Técnicas para secagem e armazenamento de grãos em média e pequenas escalas. Pelotas: Editora e Gráfica Universitária, 2001.

SEDIYAMA, T. Tecnologias de Produção de Sementes de Soja. 1ª ed., Editora: Mecenas, 2013. 352 p.

LOPES, C. H. Tecnologia da Produção de Açúcar de Cana. EDUFSCar, 2011, 183 p.

BUSATO, R. Produção de Melado, Rapadura e Açúcar Mascavo. Brasília: LK Editora, 2007.

MARQUES, M. O.; MARQUES, T. A. e TASSO JÚNIOR, L.C. Tecnologia do açúcar: produção e industrialização da cana-de-açúcar. Jabo�cabal: Funep, 2001,
166p.

RITCHER, C. A. Água: métodos e tecnologia de tratamento. São Paulo: Blucher, 2009.

SPERLING, M. v. Introdução à qualidade das águas e ao tratamento de esgotos. 3 ed. Editora: DESA – UFMG, 2005, 452 p.

CECCATO-ANTONINI, S. R. Microbiologia da fermentação alcoólica: a importância do monitoramento microbiológico em des�larias. São Carlos: Ed UFSCar.
2010.

BASTOS, R. G. Tecnologia das fermentações: fundamentos de bioprocessos. São Carlos: Editora: UFSCar. 2010.

SOUZA, L. M.; ALCARDE, A. R.; LIMA, F. V.; BORTOLETTO, A. M. Produção de cachaça de qualidade. Piracicaba. USP-ESALQ. 72 p. 2013.

MAIA A. B. Métodos e controle para a produção artesanal de aguardente de qualidade. Belo Horizonte: LABM pesquisa e consultoria. 1997.

MUTTON, M. J.R. E MUTTON, M.A. Aguardente de cana – produção e qualidade. Jabo�cabal: FUNEP. 1992.

 
 

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO: TEORIA DA COMPUTAÇÃO

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA OBJETIVA

 

Projeto de Algoritmos por Indução. Divisão e Conquista. Análise de Algoritmos. Recorrências. Técnicas de Resolução de Recorrências, Teorema Master,
Método da Subs�tuição. Aplicações.  Ordenação. Algoritmos de ordenação. Análise de Algoritmos de Ordenação para o Pior Caso e Caso Médio. Limitantes
Inferiores para Ordenação. Ordenações Lineares. K-ésimo Elemento e Mediana em Tempo Linear no Caso Médio e no Pior Caso.  Programação Dinâmica.
Projeto e Análise de Algoritmos com uso de Programação Dinâmica. Técnicas "Top-down" (do topo abaixo, "Memoização") e "Bo�om-up (de baixo acima). 
Algoritmos Gulosos. Projeto, Análise e Técnicas para Provas de Corretude de Algoritmos Gulosos. Matróides e Algoritmos Gulosos.  Algoritmos para
Problemas em Grafos e suas Complexidades. Buscas em Grafos e suas Complexidades. Algoritmos para Caminhos Mínimos, Caminhos Mínimos entre Todos
os Pares, Caminho Mínimo em Grafo com Pesos Nega�vos com Uso de Potenciais, Caminho Mínimo em Grafo Orientado Acíclico, Ordenação Topológica e
Componentes Fortemente Conexas e Análise de suas Complexidades.  Complexidade Computacional de Problemas. Redução de Problemas. Classes de
Complexidade de Problemas e Hierarquia de Complexidade, P, NP, co-NP, NP-completo. Prova de NP-Completude de Problemas.  Algoritmos de
Aproximação. Aproximação Absoluta. Fator de Aproximação. Inaproximabilidade e Classe APX-di�cil. Esquema de Aproximação de Tempo Polinomial e de
Tempo Completamente Polinomial. Problemas Fortemente NP-Completos. Método Primal-Dual para Projeto de Algoritmos de Aproximação. Linguagens
Regulares. Autômatos Finitos. Tipos de Autômatos Finitos. Expressões Regulares. Equivalência entre as Representações de Linguagens Regulares. Teoremas
do Bombeamento para Linguagens Regulares. Funções Regulares. Aplicações.  Linguagens Livres de Contexto. Autômatos de Pilha. Tipos de Autômatos de
Pilha. Gramá�cas Livres de Contexto. Equivalência entre as Representações de Linguagens Livres de Contexto. Teorema do Bombeamento para Linguagens
Livres de Contexto. Funções Livres de Contexto. Aplicações.  Máquinas de Turing. Linguagens Recursivas e Recursivamente Enumeráveis. Indecidibilidade e
Problema da Parada. Funções e Linguagens das Classes Recursivas, Recursivamente Enumeráveis, Computáveis e Não Computáveis.

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

 

CORMEN, T. H. et al. Algorí�mos: teoria e prá�ca. Rio de Janeiro: Campus, 2012. 

Harry Lewis and Christos H. Papadimitriou . Elements of the Theory of Computa�os. 2Nd Edi�on. 1997. 

Michael R. Garey ; David S. Johnson. Computers and Intractability: a guide to the theory of NP- Completeness. W. H. Freeman, 1979. 

Vijay V. Vazirani. Apprpxima�on Algorithms Algorithms. SPRINGER, 2004. 

CHRISTOS H. Papadimitriou. Computa�onal Complexity. ADDISON-WESLEY, 1993. 

Jon Kleinberg e Éva Tardos. Algorithm Design, 1ª. Edição, PEARSON/ADDISON-WESLEY, 2006 

U. MANBER. Introduc�on to Algorithms: A Crea�ve Approach, 1ª. Edição, ADDISON-WESLEY, 1989 

C. H. Papadimitriou, K. STEIGLITZ. Combinatorial Op�miza�on: Algorithms and Complexity, DOVER BOOKS, 1998. 

D. P. WILLIAMSON, D. B. SHMOYS. The Design of Approxima�on Algorithms. 1ª. Edição, CAMBRIDGE UNIVERSITY PRESS, 2011.

 
 

ÁREA DE ATUAÇÃO: DIDÁTICA E FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

 



08/10/2018 SEI/IFNMG - 0201791 - Edital - REITORIA

https://sei.ifnmg.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=230494&infra_si… 30/42

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA OBJETIVA

 

Educação e pesquisa: transposição didá�ca e ciência.

Didá�ca e formação de professores: abordagens conceituais e metodológicas.

A ação docente numa perspec�va crí�ca, planejamento e metodologia.

Os fundamentos e ação docente nas diferentes tendências pedagógicas.

Avaliação em educação: questões epistemológicas e prá�cas.

Didá�ca e interdisciplinaridade: abordagens conceituais e metodológicas.

A didá�ca como a�vidade integradora da metodologia de ensino na perspec�va da Pedagogia Histórico-Crí�ca.

As teorias psicológicas da aprendizagem.

Gestão democrá�ca: contextualização e ação.

Estágio, poli�cas educacionais e formação de professores.

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

 

ALMEIDA, Maria Isabel de; PIMENTA, Selma Garrido. Estágios Supervisionados na formação docente. São Paulo: Cortez, 2014.

CANDAU, Vera Maria. Magistério: Construção Co�diana. 2011. São Paulo: Vozes,

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 2011.

FAZENDA, Ivani Catarina Arantes. (Org.). Didá�ca e Interdisciplinaridade. Campinas, SP: Papirus, 2005.

FERREIRA, Jociene Carla Bianchini; FRANCO, Leila Maria. Didá�ca e Prá�cas Educa�vas. 1. ed. São Paulo: Baraúna, 2015.

FORQUIN, Jean-Claude. Saberes escolares, impera�vos didá�cos e dinâmicas sociais. Teoria e Educação, Porto Alegre, n. 5, p. 28-49, 1992. Disponivel em <
h�ps://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/1844359/mod_resource/content/1/T2%20-%20Forquin_saberes_escolares.pdf>

GANDIN, Danilo.  A Prá�ca do Planejamento Par�cipa�vo. SP: Vozes, 2015.

GARCIA, Carlos Marcelo. Formação de professores para uma mudança educa�va. 2. ed. Portugal: Porto, 1999.

GASPARIN, João Luiz . Uma Didá�ca para a Pedagogia Histórico-crí�ca. Campinas: Editora: Autores Associados, 2009.

HATTIE, John. Aprendizagem visível para professores: como maximizar o impacto da aprendizagem. Editora LTDA., Porto Alegre: Penso, 2017.

LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação em Educação: questões epistemológicas prá�cas. São Paulo: Cortez, 2018.

MOREIRA, Marco Antônio. Teorias de aprendizagem. São Paulo: EPU, 2011.

NEVES, Késia Caroline Ramires; BARROS, Rui Marcos de Oliveira. Diferentes olhares acerca da transposição didá�ca. Revista on-line: Inves�gações em
Ensino de Ciências – v.16(1), pp. 103-115, 2011 disponível em h�ps://www.if.ufrgs.br/cref/ojs/index.php/ienci/ar�cle/view/249/174

PARO, Vitor Henrique. Gestão democrá�ca da escola pública. São Paulo: Á�ca, 2010.

PIMENTA, Selma Garrido; ANASTASIOU, Léa das Graças Camargos. Docência no Ensino Superior. 5. ed. São Paulo: Cortez, 2014.

PIMENTA, Selma Garrido; LIMA, Maria Socorro Lucena. Estágio e docência. 7. ed. São Paulo: Cortez, 2012.

SAVIANI, Demerval. Escola e Democracia. 34. ed. rev. Campinas: Autores Associados, 2013.

SCARINCI, Anne L.; . PACCA Jesuína L. A. O planejamento do ensino em um programa de desenvolvimento profissional docente. Educação em Revista:
Belo Horizonte|v.31|n.02|p. 253-279 |Abril-Junho . Disponível em h�p://www.scielo.br/pdf/edur/v31n2/0102-4698-edur-31-02-00253.pdf

SCHÖN, Donald A.; Educando o profissional reflexivo: um novo design para o ensino e a aprendizagem. Porto Alegre: Artmed, 2000.

TARDIF, M.; LESSARD, C. O trabalho docente: elementos para uma teoria da docência como profissão de interações humanas. Petrópolis, RJ: Vozes, 2005.

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: EDUCAÇÃO FÍSICA

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA OBJETIVA

Abordagens teórico-metodológicas no ensino da educação �sica escolar;

Cinesiologia: propriedades musculares; ar�culações e seus componentes na estrutura corporal; planos e eixos do movimento humano; biomecânica e seus
fundamentos;

Educação �sica escolar e as necessidades educacionais especiais;

História da Educação do Corpo: Historicidade e os diferentes aspectos da formação do corpo na escola contemporânea;

O esporte na/da escola: teorias crí�cas e a u�lização do esporte como conteúdo de ensino;

Perspec�vas teórico-metodológicas do treinamento despor�vo: sistemas fisiológicos no corpo humano; metodologias de treinamento; periodização;
modelos de treinamento;

Planejamento, seleção e organização dos conteúdos da educação �sica escolar;

Prá�cas didá�co-pedagógicas na educação �sica escolar;

Processos avalia�vos na educação �sica escolar: critérios, métodos e instrumentos avalia�vos;

 

 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/1844359/mod_resource/content/1/T2%20-%20Forquin_saberes_escolares.pdf
https://www.estantevirtual.com.br/autor/Jo%C3%A3o%20Luiz%20Gasparin
https://www.estantevirtual.com.br/editora/autores-associados
https://www.if.ufrgs.br/cref/ojs/index.php/ienci/article/view/249/174
http://www.scielo.br/pdf/edur/v31n2/0102-4698-edur-31-02-00253.pdf
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REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

 

BARBANTI, V. J. Dicionário de Educação Física e do Esporte. São Paulo. Editora Manole, 1994.

BRACHT, V. Sociologia Crí�ca do Esporte: Uma Introdução. 3º edição. Ijuí. Editora UNIJUÍ, 2005.

BRASIL. Orientações Curriculares Para o Ensino Médio: Linguagens, Códigos e Suas Tecnologias. V. II. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de
Educação Básica, 2006. Acesso em: h�p://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/book_volume_01_internet.pdf

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: Parte II – Linguagem, Códigos e Suas Tecnologias. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação
Básica, 2000. Acesso em: h�p://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/14_24.pdf

BROTTO, F. O. O. Jogos coopera�vos: o jogo e o esporte como exercício de convivência. Santos: Projeto Cooperação, 2002.

COLETIVO DE AUTORES. Metodologia do Ensino da Educação Física. São Paulo. Editora Cortez, 1992.

DARIDO, S. C. A avaliação da educação �sica na escola. In: Universidade Estadual Paulista. Prograd. Caderno de formação: formação de professores
didá�ca geral. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2012. p. 127-140, v. 16. Acesso em:
h�ps://acervodigital.unesp.br/bitstream/123456789/41554/3/01d19t08.pdf

DARIDO, S. C. Educação �sica na escola: questões e reflexões. Rio de Janeiro. Guanabara Koogan, 2003.

DARIDO, S. C. et al. Educação �sica e temas transversais: possibilidades de aplicação. São Paulo. Mackenzie, 2006.

FERREIRA, M. S. Ap�dão Física e Saúde na Educação Física: Ampliando o Enfoque. Rev. Brasileira Ciência do Esporte, v. 22, n. 2, p. 41-54, jan. 2001. Acesso
em: h�p://revista.cbce.org.br/index.php/RBCE/ar�cle/view/411/336

FONSECA, M. P. S.; RAMOS, M. M. R. Inclusão em movimento: discu�ndo a diversidade nas aulas de educação �sica escolar. In: PONTES JUNIOR, José
Airton de Freitas (Org.). Conhecimentos do professor de educação �sica escolar [livro eletrônico]. Fortaleza, CE: EdUECE, 2017, p 184-208. Acesso:
h�p://www.uece.br/eduece/dmdocuments/Conhecimentos%20do%20professor%20de%20Educacao%20Fisica%20escolar.pdf

FONSECA, V. Desenvolvimento Psicomotor e Aprendizagem. Porto Alegre. Artmed, 2008.

GALLAHUE, D.; OZMUN, J. C. Compreendendo o Desenvolvimento Motor: Bebês, Crianças, Adolescentes e Adultos. 1º ed. São Paulo. Phorte, 2001.

GALVÃO, M. I.; PEREIRA, P. G. Reflexões sobre dança: possibilidades de inves�gação e contribuições para a Educação Física.
h�p://www.castelobranco.br/sistema/novoenfoque/edicao/ar�gos/2/RevistaCastelo

TANI, G. et al. Educação Física Escolar: fundamentos de uma abordagem desenvolvimen�sta. São Paulo: EPU/EDUSP, 1988.

HALL, S. J. Biomecânica Básica. 4º edição. Rio de Janeiro. Guanabara Koogan, 2005.

HIDELBRANDT-STRAMANN, R. Textos Pedagógicos Sobre o Ensino da Educação Física. Ijuí. Editora UNIJUÍ, 2001

KNIJNIK, J.; ZUZZI, R. (Orgs.). Meninas e meninos na Educação Física: gênero e corporeidade no século XXI. 1ed. Jundiaí, SP: Fontoura, 2010.

KUNZ, E. Transformação Didá�co-Pedagógico do Esporte. 4º edição. Ijuí. Editora UNIJUÍ, 2001.

LEONARDO, L.; SCAGLIA, A.; REVERDITO, R. S. O ensino dos esportes cole�vos: metodologia pautada na família dos jogos. Motriz, Rio Claro, v.15 n.2
p.236-246, abr./jun. 2009. Acesso em: h�p://www.periodicos.rc.biblioteca.unesp.br/index.php/motriz/ar�cle/view/2177/2285

LIMA, L. C.; ALMEIDA, M. T. P. Educação Física E Os Valores Humanos: Combatendo As Desigualdades De Gênero E A Homofobia Dentro Da Escola. In:
PONTES JUNIOR, José Airton de Freitas (Org.). Conhecimentos do professor de educação �sica escolar [livro eletrônico]. Fortaleza, CE: EdUECE, 2017, p 159-
183. Acesso: h�p://www.uece.br/eduece/dmdocuments/Conhecimentos%20do%20professor%20de%20Educacao%20Fisica%20escolar.pdf

LINHALES, M. A. A Escola e o Esporte: Uma História de Prá�cas Culturais. São Paulo. Editora Cortez, 2009.

MARINHO, A.; HUMBERTO, L. D. I. Educação Física, Meio Ambiente e Aventura: Um Percurso Por Vias Ins�gantes. Rev. Brasileira Ciência do Esporte,
Campinas, v. 28, n. 3, p. 55-70, maio 2007. Acesso em: h�p://revista.cbce.org.br/index.php/RBCE/ar�cle/view/23/30

MARQUES, I. A. Dançando na escola. Motriz. Revista de Educação Física. UNESP. Volume 3, Número 1, Junho/1997.
h�p://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/2010/ar�gos_teses/2010/Educacao_fisica/ar�go/2_escola_danca.pdf

MARTINS DA COSTA, A.; SOUSA, S. Educação Física e Esporte Adaptado: História, Avanços e Retrocessos em Relação aos Princípios da Integração/Inclusão
e Perspec�vas Para o Século XXI. Rev. Brasileira Ciência Do Esporte, Campinas, v. 25, n. 3, p. 27-42, maio 2004. Acesso em:
h�p://www.revista.cbce.org.br/index.php/RBCE/ar�cle/viewFile/236/238

MCARDLE, W.; KATCH, V.; KATCH, F. Fundamentos de Fisiologia do Exercício. 2º ed. Rio de Janeiro. Guanabara Koogan, 2002.

PALMA, A.; OLIVEIRA, A.; PALMA, J. Educação Física e a organização curricular. 2 ed., Londrina: Eduel, 2010.

SILVA, M; SILVA, L. O.; NETO, V. Possibilidades da Educação Física no Ensino Médio Técnico. Movimento, Porto Alegre, v. 22, n. 1, 325-336, jan./mar. de
2016. Acesso em: h�p://seer.ufrgs.br/index.php/Movimento/ar�cle/view/54333/36620

SOARES, C. L. Educação �sica: raízes europeias e Brasil. 3 ed. Campinas, SP: Autores Associados, 2004.

SOARES, C. L. et al. Metodologia do ensino de educação �sica. São Paulo: Cortez, 1992.

SOUZA, S. A.; OLIVEIRA, A. B. Estruturação Da Capoeira Como Conteúdo Da Educação Física No Ensino Fundamental E Médio. Revista da Educação
Física/UEM, Maringá, v. 12, n. 2, p. 43-50, 2. sem. 2001. Acesso em: h�p://www.periodicos.uem.br/ojs/index.php/RevEducFis/ar�cle/view/3745/2577

TABORDA DE OLIVEIRA, M. Educação Física Escolar e Ditadura Militar no Brasil (1968-1964): História e Historiografia. Educação e Pesquisa, São Paulo, v.28,
n.1, p. 51-75, jan./jun. 2002. Acesso em: h�p://www.scielo.br/pdf/ep/v28n1/11655.pdf

TABORDA DE OLIVEIRA, M.; LINHALES, M. A. Pensar a Educação do Corpo na e para a Escola: Indícios no Debate Educacional Brasileiro (1882-1927).
Revista Brasileira de Educação v. 16 n. 47, p. 389-515, maio-ago. 2011. Acesso em: h�p://www.scielo.br/pdf/rbedu/v16n47/v16n47a07.pdf

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: ENGENHARIA ELÉTRICA

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA OBJETIVA

 

1. Eletromagne�smo: Campo magné�co e elétrico; Magne�smo; Capacitores e indutores; Tensão de ruptura; Lei de Oersted, Faraday e Lenz; Princípio
básico das maquinas elétricas; Campo magné�co criado por corrente; Fluxo magné�co; Curvas de magne�zação; Histerese; Tensão induzida; Cálculo

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/book_volume_01_internet.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/14_24.pdf
https://acervodigital.unesp.br/bitstream/123456789/41554/3/01d19t08.pdf
http://revista.cbce.org.br/index.php/RBCE/article/view/411/336
http://www.uece.br/eduece/dmdocuments/Conhecimentos%20do%20professor%20de%20Educacao%20Fisica%20escolar.pdf
http://www.castelobranco.br/sistema/novoenfoque/edicao/artigos/2/RevistaCastelo
http://www.periodicos.rc.biblioteca.unesp.br/index.php/motriz/article/view/2177/2285
http://www.uece.br/eduece/dmdocuments/Conhecimentos%20do%20professor%20de%20Educacao%20Fisica%20escolar.pdf
http://revista.cbce.org.br/index.php/RBCE/article/view/23/30
http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/2010/artigos_teses/2010/Educacao_fisica/artigo/2_escola_danca.pdf
http://www.revista.cbce.org.br/index.php/RBCE/article/viewFile/236/238
http://seer.ufrgs.br/index.php/Movimento/article/view/54333/36620
http://www.periodicos.uem.br/ojs/index.php/RevEducFis/article/view/3745/2577
http://www.scielo.br/pdf/ep/v28n1/11655.pdf
http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v16n47/v16n47a07.pdf
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da fem senoidal; Circuito magné�co.

2. Medidas Elétricas - Teoria dos Erros; Percepção e Consciência do Erro; Medição Direta e Indireta; Tipos de Propagação de Erros; Sistema Internacional
de Unidades, Caracterís�cas Gerais dos Instrumentos de Medidas; Calibre; Classe de Exa�dão de um Instrumento; Sensibilidade; Algarismos
Significa�vos; Simbologia; Instrumentos Analógicos e Digitais; Pontes de corrente con�nua e alternada; TC e TP; Medição de Potência Elétrica
Trifásica em Circuitos Balanceados e Desbalanceados; Medidores de Energia Elétrica (Princípio de Funcionamento, Partes Cons�tuintes e Ligações).

3. Circuitos elétricos CC e CA:

I. Circuitos CC: Fundamentos de Circuitos CC; Geradores CC (Tensão e Corrente); Malha e Nó; Regras dos Divisores de Tensão e Regra dos
Divisores de Corrente; Leis de Kirchhoff; Linearidade e Superposição; Método de Thévenin; Método de Norton; Método das Malhas; Método
dos Nós. Ondas Senoidais, Amplitude, Ângulo de Fase, Frequência e Valores Eficazes; Fasores;

II. Circuitos CA: Análise de Circuitos CA com Resistores, Indutores e Capacitores; Impedância na Forma Fasorial; Regras dos Divisores de Tensão e
Regra dos Divisores de Corrente; Leis de Kirchhoff; Linearidade e Superposição; Método de Thévenin; Método de Norton; Método das Malhas;
Método dos Nós; Potências Instantânea, A�va, Rea�va e Aparente; Potência Monofásica e Correção do Fator de Potência; Geração Trifásica;
Sistemas Trifásicos Balanceados e Desbalanceados; Transformação Y-Δ e Y-Δ; Sistema Gerador – Carga; Potência Trifásica; Correção do Fator de
Potência em Circuitos Alternada, Balanceados e Desbalanceados; Resolução de Circuitos de 1ª e 2ª Ordem, Resolução no Domínio do Tempo e
da Frequência Complexa; Quadripolos.

4. Máquinas elétricas CA/CC:

I. Máquinas elétricas CC: Geração monofásica; Gerador (partes e funcionamento); Conversão de CA/CC; Geradores série, shunt, composto e de
excitação independente; Regulação, comutação, reação da armadura, modelo matemá�co, rendimento e eficiência, reguladores de tensão;
Motores de corrente con�nua: estabilidade comutação e controles;

II. Máquinas elétricas CA: Geração monofásica e trifásica; Circuito equivalente do gerador; Máquinas síncronas; Caracterís�ca de funcionamento
do motor assíncrono; Tipos de acionamento; Escorregamento; Circuito equivalente do motor; Equações de potência; Motor de rotor bobinado;
Ensaios a Vazio e Bloqueado.

III. Transformadores: Modelo do transformador, ideal; Modelo do transformador real; Ensaios; Regulação de tensão.

5. Instalações Elétricas Prediais e Industriais:

I. Instalações Elétricas Prediais: Simbologia; Divisão de circuitos; Dimensionamento de condutores; Dimensionamento de eletrodutos; Fator de
demanda; Fator de diversidade; Proteção e controle dos circuitos; Dimensionamento de fusíveis e disjuntores; Luminotécnica; Instalação de
força motriz; Correção de fator de potência. Iluminação industrial; Curto – Circuito nas instalações elétricas; Sistemas de aterramento.

II. Instalações Elétricas Industriais: Elementos de Projeto (dados para a concepção do projeto, cálculo da demanda de potência, cálculo das seções
dos condutores, paralelismo de condutores, dimensionamento dos condutos); Proteção e Coordenação da Proteção; Dimensionamento dos
Disposi�vos de Proteção (fusíveis, disjuntores, relés de sobrecarga); Dimensionamento de Contatores; Dimensionamento de Cubículos de CCM;
Sele�vidade; Par�das de Motores Elétricos de Indução (direta, estrela-triângulo, chave compensadora, reatores, motores de rotor bobinado,
inversores de frequência, so�starter); Cálculo de Correntes de Curto-circuito; Dimensionamento dos Disposi�vos de Proteção e Coordenação;
Cálculo da Malha de Terra; Diagrama Unifilar; Correção do Fator de Potência; Correntes Harmônicas; Influência das Harmônicas no Condutor
Neutro e em Transformadores; Disjuntor AT, BT e Contatores AT e BT (cons�tuição, meios de ex�nção do arco, acionamento, modos de
instalação, capacidade nominal e de ruptura, tensões); Chaves Seccionadoras e Desligadoras; Chave Fusível; Banco de Baterias; Chaveamento
de Banco de Capacitores; Chaveamento de Reatores.

6. Automação Industrial: Introdução à Automação Industrial; Controladores Lógicos Programáveis (CLP): arquitetura e programação; Modelagem de
sistemas a eventos discretos: GRAFCET; Linguagens de Programação: Ladder, Lista de instrução e Blocos de Função; Interface homem-máquina;
Sistemas SCADA; Sensores, transdutores e atuadores.

7. Geração, Transmissão e Distribuição: Introdução ao sistema elétrico de potência; Caracterís�cas do sistema interligado nacional; Geração de energia
elétrica; Centrais Hidrelétricas; Centrais Termelétricas; O ciclo combinado para geração de energia; Sistemas de Co-Geração; Centrais
Termonucleares; Fontes alterna�vas de energia; Linhas de Transmissão e Sub-transmissão; Caracterís�cas do Sistema Elétrico Brasileiro; Geração de
Energia Elétrica no Brasil; Fatores �picos da carga; Corrente admissível em linhas; Transformadores de potência; Fluxo de potência.

8. Eletrônica Analógica: Física e propriedades de semicondutores. Junção PN; Diodos re�ficadores: caracterís�cas e re�ficação; Diodo zener e
estabilização; Transistor bipolar: caracterís�cas, polarização e classes de operação (A, B, AB e C); Transistores de efeito de campo : JFET e MOSFET.
Polarização, amplificadores e caracterís�cas de ganho e frequência; Amplificadores operacionais: caracterís�cas, modelos e aplicações.

9. Eletrônica Digital: Bases numéricas. Aritmé�ca binária; Funções lógicas. álgebra de Boole; Minimização. Circuitos combinatórios; Circuitos
sequenciais: Flip-FLops, Registrador de Deslocamento e Contadores; Memórias; Conversores AD e DA.

10. Eletrônica de Potência: Diodos semicondutores de potência, circuitos re�ficadores com diodos, �ristores, re�ficadores controlados, controladores de
tensão CA, técnicas de comutação de �ristores, transistores de potência, choppers, inversores modulados por largura de pulso, conversores de pulsos
ressonantes, chaves está�cas, fontes de alimentação, acionamentos CC, acionamentos CA, proteção de disposi�vos e circuitos, princípio de
funcionamento de conversores CC/CC e CC/CA, Inversores PWM e SPWM.

11. Microprocessadores: Introdução à arquitetura de computadores: elementos (unidade central de processamento, memória, ULA); Controle
Microprogramado. Arquitetura e organização de um microprocessador; Tratamento de entrada e saída: técnicas, disposi�vos de interface e
barramento. Conceitos de sistemas operacionais; Microcontroladores (�po PIC e 8051): Arquitetura interna, disposi�vos (temporizadores, interfaces,
etc.), técnicas de programação e linguagens de programação: Assembly e C.
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ÁREA DE ATUAÇÃO: INFORMÁTICA

 
 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA OBJETIVA

 

Banco de Dados: Introdução e caracterís�cas de Sistemas de Banco de Dados; Arquitetura Genérica de um Sistema de Banco de Dados; Obje�vos,
Vantagens e Desvantagens de uso; Requisitos funcionais; Componentes; Fases do projeto de banco de dados: Modelagem conceitual, lógica e �sica;
Normalização; Linguagem de consulta; Regras de integridade; Visão geral do gerenciamento de banco de dados; Gerenciamento de transações; Controle de
concorrência. Recuperação e o�mização; Segurança em banco de dados; Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados comerciais; Programação em banco de
dados (views, procedures e triggers); Tópicos avançados em Banco de Dados.

Sistemas Operacionais: Classificação dos Sistemas Operacionais; Interrupção e exceção; Operações de entrada/saída; Proteção do sistema; Chamadas de
Sistema; Modos de acessos; Processos, subprocessos e threads; Gerenciamento de Processos; Impasses; Gerência do Processador: Critérios de
escalonamento; Escalonamento de Processos; Gerência de memória; Sistemas de Arquivo; Memória virtual.

Fundamentos de Redes de Computadores: Arquitetura de Redes de Computadores; Topologias, dimensionamento e elementos de rede; Conceitos sobre
Redes de Computadores: topologias, dimensionamento e equipamentos de rede; Modelos de referência OSI e TCP/IP; Endereçamento IPv4 e IPv6;
Conceitos básicos de comunicação de dados; Protocolos e Tecnologias de rede sem fio; Conceitos e implementação de serviços de rede; Conceitos sobre
Projeto Lógico de redes; Conceitos, normas e projeto de Cabeamento Estruturado; Protocolos de Roteamento Está�co e Dinâmico; Segurança de Redes.

Engenharia de So�ware: Contextualização da Engenharia de So�ware; Fundamentação dos Princípios da Engenharia de So�ware; Conceituação de Produto
e Processo de So�ware; Ciclo de vida de desenvolvimento de so�ware; Comparação entre os Paradigmas de Desenvolvimento So�ware; Caracterização do
Projeto de So�ware; Introdução a Gerenciamento de Projetos; Definição de Qualidade de So�ware; Metodologias Ágeis de desenvolvimento de so�ware.

Algoritmos e Estrutura de Dados: Tipos de dados abstratos; Representação dos dados; Programação modular; Estruturas de dados compostas homogêneas
e heterogêneas: vetores, matrizes e registros; Algoritmos e técnicas de ordenação e pesquisa; Ponteiros e Alocação dinâmica em memória; Listas lineares e
suas variantes, pilhas e filas; Árvores binárias; Operações em arquivos de dados.

Informá�ca Básica: Internet; Intranet; Extranet; Noções de funcionamento de hardware, so�ware e acessórios; controle e cronograma de processos;
Processamento de textos empregando adequadamente os recursos oferecidos pelo aplica�vo específico da suíte LibreOffice; Planilhas de cálculos
u�lizando adequadamente os principais recursos de planilhas eletrônicas da suíte LibreOffice; Apresentações mul�mídia u�lizando os recursos de so�wares
de apresentação da suíte LibreOffice;

Programação WEB: HTML (HyperText Markup Language); XML; XHTML; Formulários; Introdução ao CSS: efeitos de texto; formatação de fonte, cores e
fundos; Javascript. Desenvolvimento de aplicações Web com acessos a Banco de Dados. AJAX. Web services. Conceitos e aplicabilidade de programação
avançada orientada a objetos em três camadas.

Programação orientada a objetos: objetos, classes, herança, polimorfismo e interfaces. Tratamento de exceção. Empacotamento de classes. Serialização e
persistência de objetos. Interface gráfica com o usuário e tratamento de eventos.
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ÁREA DE ATUAÇÃO: LÍNGUA INGLESA

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA OBJETIVA

 

1. The English Language studies based on form, meaning and use in context

1.1 Phone�cs and phonology

1.2 Morphology

1.3 Syntax

1.4 Seman�cs

1.5 Pragma�cs/Discourse

1.6 Phrasal verbs, Colloca�ons and Idioms: structure and use

 

2. The English language teaching and learning prac�ce

2.1 Approaches and methods in the EFL teaching

2.2 The English curriculum in Brazilian schools: PCN and OCEM

2.3 Materials development, evalua�on and adapta�on

2.4 Classroom management

2.5 The role of the English teacher

2.5.1 The teacher as a researcher

2.5.2 The teacher as a reflec�ve prac��oner

2.6 Theore�cal and prac�cal aspects of English for Specific Purposes (ESP)

2.7 The importance of New Technologies of Informa�on and Communica�on (NTIC) in the EFL teaching.

2.8 Exploring literature in the English language teaching

 

3. Issues in Applied Linguis�cs

3.1 Language, discourse and ideology

3.2 Second language acquisi�on perspec�ves

3.3 Mul�culturalism and globaliza�on: English as a lingua franca

3.4 Social iden��es, linguis�c iden��es and social inclusion

3.5 Cri�cal literacy

 

4. Language skills in the learning process

4.1 The integra�on of the four skills in the classroom

4.2 The design of assessment tasks focused on the four skills

 

5. Genre studies in the English language teaching

5.1 Visual literacy, mul�modality and discourse genres
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5.2 Digital literacy
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ÁREA DE ATUAÇÃO: LÍNGUA PORTUGUESA

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA OBJETIVA

 

Semân�ca: polissemia, ambiguidade, denotação e conotação, figuras e funções de linguagem.

Texto literário e não-literário: elementos ficcionais e não-ficcionais; linguagens denota�va e conota�va; contexto de circulação.

Leitura e interpretação de textos: informações implícitas e explícitas.

Tipologia textual e gêneros de circulação social: estrutura composicional; obje�vos discursivos do texto; contexto de circulação; aspectos linguís�cos.

Texto e Textualidade: coesão, coerência e outros fatores de textualidade.

Intertextualidade: polifonia e dialogismo; paráfrase e paródia.

Argumentação: fato e opinião; fundamentação do argumento; per�nência; suficiência.

Heterogeneidade linguís�ca: aspectos culturais, históricos, sociais e regionais no uso da Língua.

Foné�ca e fonologia: ortografia e acentuação gráfica. Sinais de pontuação como fatores de coesão.

Colocação Pronominal: Sintaxe de colocação dos pronomes oblíquos átonos.

Morfossintaxe: noções básicas de estrutura de palavras; classes de palavras; funções sintá�cas do período simples.

Sintaxe do período composto: processos de coordenação e subordinação; mecanismos de sequenciação; relações discursivo-argumenta�vas; relações
lógico-semân�cas. Concordância Verbal e Nominal aplicadas ao texto; Regência Verbal e Nominal aplicadas ao texto.

Periodização literária: a tradição medieval; a tradição clássico-humanista; a tradição român�ca; a tradição naturalista; a tradição moderna.

Literatura brasileira: crí�ca social e diálogo com a contemporaneidade.

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

 

ABDALA JR, Benjamin; CARA, Salete de Almeida (Orgs.). Moderno de nascença: figurações crí�cas do Brasil. São Paulo: Boitempo, 2006.

ANTUNES, Irandé. Aula de português: encontro e interação. São Paulo: Parábola, 2003.

BAGNO, Marcos. Gramá�ca pedagógica do português brasileiro. São Paulo: Parábola, 2011.

BAGNO, Marcos. Linguís�ca da norma. São Paulo: Loyola, 2002.

BAKHTIN, Mikhail. Esté�ca da criação verbal. 3. ed. São Paulo: Mar�ns Fontes , 2000.

BECHARA, Evanildo. Gramá�ca Escolar da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Lucerna, 2004.

BOSI, Alfredo. História Concisa da Literatura Brasileira. 35. ed. São Paulo: Cultrix, 1994.

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: Língua Portuguesa. Secretaria de Educação Fundamental. Brasília, 1997.

BUENO, Francisco da Silveira. Gramá�ca de Silveira Bueno. São Paulo: Global, 2014.

CANDIDO, Antonio. Formação da Literatura Brasileira: momentos decisivos. São Paulo; Rio de Janeiro: FAPESP: Ouro sobre Azul, 2009.

CANDIDO, Antonio. Literatura e Sociedade. Rio de Janeiro: Ouro sobre Azul, 2006.

CASTILHO, Ataliba Teixeira de. Nova Gramá�ca do Português Brasileiro. São Paulo: Contexto, 2010.

CEREJA, William Roberto, MAGALHÃES, Thereza Cochar. Gramá�ca Reflexiva: Texto, semân�ca e interação. São Paulo: Atual, 2009.

COSCARELLI, Carla Viana (Org.). Leituras sobre a leitura: passos e espaços em sala de aula. Belo Horizonte: Veredas, 2013.

COUTINHO, Afrânio. Introdução à Literatura no Brasil. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005.

CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramá�ca do Português Contemporâneo. 5 ed. Rio de Janeiro: Lexicon, 2008.

DIONÍSIO, Angela Paiva; MACHADO, Anna Rachel; BEZERRA, Maria A. (Orgs.). Gêneros Textuais e Ensino. Rio de Janeiro: Editora Lucerna, 2008.

ELIAS, Vanda Maria (Org.). Ensino de Língua Portuguesa: oralidade, escrita, leitura. São Paulo: Contexto, 2011.

FÁVERO, Leonor Lopes. Coesão e coerência textuais. São Paulo: Á�ca, 1997.
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FIORIN, José L., e BARROS, Diana L. P. de (Orgs.). Dialogismo, polifonia, intertextualidade. 2. ed. São Paulo: EdUSP, 2003

GARCIA, Othon. M. Comunicação em prosa moderna: aprenda a escrever, aprendendo a pensar. 26. Ed. Rio de Janeiro: FGV, 2007.

JAKOBSON, Roman. Linguís�ca e comunicação. São Paulo: Cultrix, 1970.

JOBIM, José Luiz (org.) Introdução ao Roman�smo. Rio de Janeiro: EDUERJ, 1999.

KOCH, Ingedore V. A coesão textual. São Paulo: Contexto, 1992.

KOCH, Ingedore V. O texto e a construção de sen�dos. São Paulo: Contexto, 2003.

KOCH, Ingedore V.; ELIAS, Vanda. M. Ler e escrever: estratégias de produção textual. 2. ed. São Paulo: Contexto, 2011.

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Cortez, 2008.

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Cortez, 2008.

MARCUSCHI, Luiz. Antônio; XAVIER, Antônio Carlos (Orgs.). Hipertexto e gêneros digitais: novas formas de construção do sen�do. 2. ed. Rio de Janeiro:
Lucerna, 2005.

MONTEIRO, J. L. Morfologia portuguesa. São Paulo: Pontes, 2002.

NEVES, Maria Helena de Moura. Gramá�ca de usos do português. São Paulo: UNESP, 2000.

NEVES, Maria Helena M. Que gramá�ca ensinar na escola. São Paulo: Contexto, 2003.

PERINI, Mário A. Gramá�ca descri�va do português. 4 ed. São Paulo: Á�ca, 2007.

POSSENTI, Sírio. Por que (não) ensinar gramá�ca na escola. Campinas: Mercado de Letras, 1999.

RESENDE, Beatriz. Expressões da literatura brasileira no século XXI. Rio de Janeiro; Casa da Palavra; Biblioteca Nacional, 2008.

SCHNEUWLY, Bernard; DOLZ, Joaquim. Gêneros orais e escritos na escola. Campinas: Mercado de Letras, 2004.

SCHOLLHAMMER, Karl Erik. Ficção brasileira contemporânea. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009.

TRAVAGLIA, Luiz Carlos. Gramá�ca: ensino plural. 5. ed. São Paulo: Cortez, 2011.

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: MATEMÁTICA

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA OBJETIVA

 

Funções polinomial, exponencial, logarítmica, modular e trigonométricas;

Trigonometria e geometria plana: Conceitos e Aplicações;

Progressões aritmé�ca e geométrica

Matrizes, determinantes e sistemas lineares e suas aplicações;

Geometria Espacial: Conceitos e Aplicações;

Geometria Analí�ca: Conceitos e Aplicações;

Cônicas (elipse, hipérbole e parábola): definição, equações, reconhecimento de cônicas, interseção de cônicas e tangentes a uma cônica.

Análise Combinatória e suas aplicações;

Probabilidade: conceitos básicos, definição, propriedades, probabilidade condicional.

Polinômios, Equações Algébricas e números complexos e suas aplicações;

Esta�s�ca descri�va e suas aplicações;

Limites e con�nuidade de funções de uma variável real e o Teorema do Valor Intermediário;

Derivação de funções de uma variável real e o Teorema do Valor Médio;

Integração de funções de uma variável real e o Teorema Fundamental do Cálculo.

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

 

DANTE, Luiz Roberto. Matemá�ca: Contextos & Aplicações. Ensino Médio. São Paulo: Á�ca, v. 1, 2 e 3, 2011.

GUIDORIZZI, H. L. Um Curso de Cálculo. Volumes 1, 2, 3 e 4. 5 ed. Rio de Janeiro: Editora LTC, 2008.

IEZZI, Gelson et al. Fundamentos de Matemá�ca Elementar. São Paulo: Atual, (todos os volumes) 2004 – 2005.

IEZZI, G.; DOLCE, O.; DEGENSZAJN, D.; PÉRIGO, R.; ALMEIDA, N. Matemá�ca Ciência e Aplicações. Volumes 1, 2 e 3. 7 ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2013.

LEITHOLD, L. O Cálculo com Geometria Analí�ca. Volumes 1 e 2. 3 ed. São Paulo: Editora Harbra, 1994.

LIMA, Elon Lages et al. A Matemá�ca do ensino médio. Rio de Janeiro: SBM v. 1, 2 e 3, 2006.

MORGADO, A. C. O. et al. Análise Combinatória e Probabilidade. 10. ed. Rio de Janeiro: SBM, 2016.

STEWART, J. Cálculo. Volumes 1 e 2. 7 ed. São Paulo: Cengage Learning, 2013.

DANTE, Luiz Roberto. Matemá�ca: Contextos & Aplicações. Ensino Médio. São Paulo: Á�ca, v. 1, 2 e 3, 2011.

GUIDORIZZI, Hamilton Luiz. Um curso de cálculo. 5. ed. [reimpr.] Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Cien�ficos, v. 1 e 2. 2008.

IEZZI, Gelson et al. Fundamentos de Matemá�ca Elementar. São Paulo: Atual, (todos os volumes) 2004 – 2005.

LEITHOLD, Louis. O Cálculo com Geometria Analí�ca. São Paulo: Harbra, v. 1. 1994.

LIMA, Elon Lages et al. A Matemá�ca do ensino médio. Rio de Janeiro: SBM v. 1, 2 e 3, 2006.

MORGADO, A. C. O. et al. Análise Combinatória e Probabilidade. 10. ed. Rio de Janeiro: SBM, 2016.
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ÁREA DE ATUAÇÃO: QUÍMICA

 

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA OBJETIVA

 

Ligações Químicas: Ligações interatômicas e intermoleculares; Número de oxidação: Conceito de oxidação e redução.

Funções Inorgânicas: Ácidos, Bases, Sais e Óxidos; Conceitos e noções básicas; Notação e nomenclatura.

Reações Químicas: Conceitos e noções básicas; reações químicas; Balanceamento de equações; Leis ponderais das Reações Químicas.

Termoquímica: Energia interna e entalpia; Princípio da conservação da energia, equações termoquímicas; Lei de Hess.

Ciné�ca Química: Velocidade média de uma reação química; Fatores que influenciam na velocidade das reações; energia de a�vação.

Equilíbrio Químico: Sistemas em equilíbrio; constantes de equilíbrio, princípio de Le Chatelier; pH e pOH de soluções aquosas de ácidos e bases; hidrólise
de sais; equilíbrio de solubilidade.

Eletroquímica: Conceitos de potencial de oxidação e redução; Células eletroquímicas

Conceitos de ácido e base em Química Orgânica: ácidos e bases de Arrhenius, Ácidos e bases de Bronsted-Lowry, o caráter ácido na Química Orgânica
(ácidos carboxílicos, o caráter ácido dos fenóis, dos álcoois, dos alcinos, dos nitroalcanos, rea�vidade dos sais orgânicos). O caráter básico na Química
Orgânica (aminas, reações de subs�tuição do grupo OH). Ácidos e bases de Lewis.

Funções e Reações Orgânicas: Hidrocarbonetos, Hidrocarbonetos aromá�cos, Funções orgânicas oxigenadas (álcoois, fenóis, éteres, aldeídos e cetonas,
ácidos carboxílicos), Funções orgânicas nitrogenadas (aminas, amidas, nitrilas, isonitrilas, nitrocompostos). Reações de subs�tuição, reações de adição,
reações de eliminação.

Isomeria em Química Orgânica: Isomeria plana, Isomeria de cadeia, Isomeria de posição, Isomeria de compensação, Isomeria de função (ou funcional),
Tautomeria. Isomeria de espacial (Isomeria cis-trans; Isomeria óp�ca).

Estrutura e Propriedades Físicas dos Compostos Orgânicos: Estrutura das moléculas orgânicas, estrutura da ligação C – C, estrutura da ligação dupla,
estrutura da ligação tripla, estrutura dos dienos, estrutura dos anéis saturados, estrutura do anel benzênico.

 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

 

ATKINS, P. W. & JONES, L. Princípios de Química: Ques�onando a Vida Moderna e o Meio Ambiente. 3ª ed. São Paulo: Bookman, 2011.

KOTZ, John C.; TREICHEL JR, Paul M. Química Geral e Reações Químicas. Vol.1 e 2. São Paulo: Thomson Pioneira, 2005.

RUSSEL, J. B. Química Geral. São Paulo: Makron Books do Brasil Editora, 2000. Vol. 1 e 2.

McMURRY, J., Química Orgânica vol. 1 e vol. 2. Editora CENGAGE Learning. Tradução da 6ª Edição Norte Americana, 2008.

SOLOMONS, T.W.Graham and FRYHLE, Craig B. Química Orgânica vol. 1e vol. 2. Editora: LTC, 8ª Edição, 2005.

BARBOSA, L. C. de A. Introdução à química orgânica. São Paulo: Pren�ce- Hall, 2011. 336 p.

ATKINS, P. W. & JONES, L. Princípios de Química: Ques�onando a Vida Moderna e o Meio Ambiente. 3ª ed. São Paulo: Bookman, 2006.

KOTZ, John C.; TREICHEL JR, Paul M. Química Geral e Reações Químicas. Vol.1 e 2. São Paulo: Thomson Pioneira, 2005.

RUSSEL, J. B. Química Geral. São Paulo: Makron Books do Brasil Editora, 2000. Vol. 1 e 2.

McMURRY, J., Química Orgânica vol. 1 e vol. 2. Editora CENGAGE Learning. Tradução da 6ª Edição Norte Americana, 2008.

SOLOMONS, T.W.Graham and FRYHLE, Craig B. Química Orgânica vol. 1e vol. 2. Editora: LTC, 8ª Edição, 2005.

BARBOSA, L. C. de A. Introdução à química orgânica. São Paulo: Pren�ce- Hall, 2004. 336 p.

Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Brasília: MEC, SEMTEC, 2018.

CACHAPUZ, A.; GIL-PEREZ, D.; CARVALHO, A.M.P.; PRAIA, J.; VILCHES, A. A Necessária Renovação do Ensino das Ciências. São Paulo: Editora Cortez, 2005.

CHASSOT, A. I. A educação no ensino de Química. Ijuí: Ed. Unijuí, 1990.

CHASSOT, A. I. Para quem é ú�l o ensino de Química? Canoas: Ed. Ulbra, 1995.

GALIAZZI, M.C. Educar pela pesquisa. Ijuí: Editora UNIJUÍ, 2003.

KRASILCHIK, M. e MARANDINO, M. Ensino de Ciências e Cidadania. São Paulo: Editora Moderna Ltda, 2004.

CARVALHO, A. M. P. de; GIL-PÉREZ, D. Formação de professores de ciências: tendências e inovações. São Paulo: Cortez, 1993.

LOPES, A. C. Conhecimento escolar: ciência e co�diano. Rio de Janeiro: EDUERJ, 1999.

MALDANER, O. A. A formação inicial e con�nuada de professores de química: professor/pesquisador. Ijuí: Ed. UNIJUÍ, 2000.

ROSA, M. I. P.; ROSSI, A. V. (orgs). Educação em Química no Brasil: memórias, polí�cas e tendências. Campinas: editora átomo, 2008.

ZANON, L. B; MALDANER, O. A. Fundamentos e propostas de ensino de química para educação básica no Brasil. Ijuí: Editora UNIJUÍ, 2007.
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PONTOS/TEMAS PARA A PROVA DISSERTATIVA E DESEMPENHO DIDÁTICO - POR ÁREA

CONCURSO PÚBLICO DE PROFESSOR DE ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO
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IFNMG

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: ADMINISTRAÇÃO 

 

PONTOS PARA PROVA DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

 

1. Gestão de Marke�ng
2. Gestão de Pessoas
3. Gestão Financeira
4. Gestão de Produção e Logís�ca
5. Teoria Geral da Administração
6. Estruturas e Processos Organizacionais
7. Gestão de Projetos
8. Empreendedorismo
9. Gestão Estratégica
10. Economia

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS

 

PONTOS PARA PROVA DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

 

1. Tecnologia do processamento de carnes e derivados
2. Higienização na indústria de alimentos e bebidas
3. Tecnologia do processamento de leite e derivados
4. Tecnologia do processamento de vegetais
5. Tecnologia de bebidas alcoólicas e não alcoólicas
6. Gestão da qualidade na indústria de alimentos e bebidas
7. Análise sensorial aplicada a alimentos e bebidas
8. Microbiologia aplicada a alimentos e bebidas
9. Secagem e armazenamento de grãos
10. Tecnologia do processamento da cana-de-açúcar

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO: TEORIA DA COMPUTAÇÃO

 

PONTOS PARA PROVA DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

1. Projeto de Algoritmos por Indução. Divisão e Conquista. Análise de Algoritmos. Recorrências. Técnicas de Resolução de Recorrências, Teorema Master,
Método da Subs�tuição. Aplicações. 

2. Ordenação. Algoritmos de ordenação. Análise de Algoritmos de Ordenação para o Pior Caso e Caso Médio. Limitantes Inferiores para Ordenação.
Ordenações Lineares. K-ésimo Elemento e Mediana em Tempo Linear no Caso Médio e no Pior Caso. 

3. Programação Dinâmica. Projeto e Análise de Algoritmos com uso de Programação Dinâmica. Técnicas "Top-down" (do topo abaixo, "Memoização") e
"Bo�om-up (de baixo acima). 

4. Algoritmos Gulosos. Projeto, Análise e Técnicas para Provas de Corretude de Algoritmos Gulosos. Matróides e Algoritmos Gulosos.
5. Algoritmos para Problemas em Grafos e suas Complexidades. Buscas em Grafos e suas Complexidades. Algoritmos para Caminhos Mínimos, Caminhos

Mínimos entre Todos os Pares, Caminho Mínimo em Grafo com Pesos Nega�vos com Uso de Potenciais, Caminho Mínimo em Grafo Orientado Acíclico,
Ordenação Topológica e Componentes Fortemente Conexas e Análise de suas Complexidades. 

6. Complexidade Computacional de Problemas. Redução de Problemas. Classes de Complexidade de Problemas e Hierarquia de Complexidade, P, NP, co-
NP, NP-completo. Prova de NP-Completude de Problemas. 

7. Algoritmos de Aproximação. Aproximação Absoluta. Fator de Aproximação. Inaproximabilidade e Classe APX-di�cil. Esquema de Aproximação de Tempo
Polinomial e de Tempo Completamente Polinomial. Problemas Fortemente NP-Completos. Método Primal-Dual para Projeto de Algoritmos de
Aproximação.

8. Linguagens Regulares. Autômatos Finitos. Tipos de Autômatos Finitos. Expressões Regulares. Equivalência entre as Representações de Linguagens
Regulares. Teoremas do Bombeamento para Linguagens Regulares. Funções Regulares. Aplicações. 

9. Linguagens Livres de Contexto. Autômatos de Pilha. Tipos de Autômatos de Pilha. Gramá�cas Livres de Contexto. Equivalência entre as Representações
de Linguagens Livres de Contexto. Teorema do Bombeamento para Linguagens Livres de Contexto. Funções Livres de Contexto. Aplicações. 

10. Máquinas de Turing. Linguagens Recursivas e Recursivamente Enumeráveis. Indecidibilidade e Problema da Parada. Funções e Linguagens das Classes
Recursivas, Recursivamente Enumeráveis, Computáveis e Não Computáveis.

 

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: DIDÁTICA E FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

 

PONTOS PARA PROVA DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

 

1. Educação e pesquisa: transposição didá�ca e ciência
2. Didá�ca e formação de professores: abordagens conceituais e metodológicas
3. A ação docente numa perspec�va crí�ca, planejamento e metodologia
4. Os fundamentos e ação docente nas diferentes tendências pedagógicas
5. Avaliação em educação: questões epistemológicas e prá�cas
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6. Didá�ca e interdisciplinaridade: abordagens conceituais e metodológicas
7. A didá�ca como a�vidade integradora da metodologia de ensino na perspec�va da Pedagogia Histórico-Crí�ca
8. As teorias psicológicas da aprendizagem
9. Gestão democrá�ca: contextualização e ação

10. Estágio, poli�cas educacionais e formação de professores.

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: EDUCAÇÃO FÍSICA

 

PONTOS PARA PROVA DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

 

1. Abordagens de ensino da educação �sica.
2. Capoeira e diversidade cultural nas aulas de educação �sica no ensino médio integrado: enfoques teórico-metodológicos e contextualização

pedagógica.
3. Dança, prá�cas corporais expressivas e a�vidade rítmicas nas aulas de educação �sica no ensino médio integrado: enfoques teórico-metodológicos e

contextualização pedagógica.
4. Educação �sica adaptada e as necessidades especiais educacionais: perspec�vas de inclusão nas aulas de educação �sica.
5. Gênero e diversidade nas aulas de educação �sica: possibilidades de intervenção.
6. Jogos e brincadeiras populares nas aulas de educação �sica no ensino médio integrado: enfoques teórico-metodológicos e contextualização pedagógica.
7. Meio ambiente, esporte de aventura e esporte na natureza nas aulas de educação �sica no ensino médio integrado: enfoques teórico-metodológicos e

contextualização pedagógica.
8. O esporte como conteúdo da educação �sica no ensino médio integrado: enfoques teórico-metodológicos e contextualização pedagógica.
9. Organização dos conteúdos da educação �sica no ensino médio integrado: Especificidades e desafios.

10. Planejamento e avaliação da educação �sica no ensino médio integrado.

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: ENGENHARIA ELÉTRICA

 

PONTOS PARA PROVA DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

 

1. Análise de Circuitos Elétricos AC: Métodos dos nós e Método das malhas.
2. Automação Industrial: Comandos Elétricos; Linguagem de Programação Ladder; Controle em Malha aberta e em Malha Fechada.
3. Eletricidade Básica e Eletromagne�smo: Campo Magné�co; Campo Elétrico e Potencial Elétrico; Leis; Indutância, Capacitância e Resistência.
4. Eletrônica Analógica: Amplificadores Operacionais, Transistor FET e respec�vas aplicações.
5. Eletrônica de Potência: Tiristores e Re�ficadores controlados e não controlados.
6. Eletrônica Digital: Circuitos Lógicos Combinacionais e Sequenciais.
7. Instalações Elétricas Residenciais e Industriais: Cálculo de demanda; Dimensionamento de condutores e disjuntores.
8. Máquinas Elétricas CA e CC: Motores.
9. Sistema Elétrico de Potência: Sistemas Trifásicos Simétricos e Equilibrados.

10. Microprocessadores: Microcontroladores (�po PIC e 8051): Arquitetura interna, disposi�vos (temporizadores, interfaces, etc.) e aplicações.

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: INFORMÁTICA

 

PONTOS PARA PROVA DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

 

1. Algoritmos de Ordenação Interna.
2. Gerenciamento de Transações.
3. Metodologias Ágeis de desenvolvimento de so�ware.
4. CSS: Seletores e Propriedades
5. Estrutura de Dados: Lista duplamente encadeada
6. Projeto de Banco de Dados e Modelo E-R
7. Programação Orientada a Objetos
8. Protocolos de Roteamento Dinâmico
9. Escalonamento de Processos.
10. Informá�ca Básica: Planilhas Eletrônicas

 

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: LÍNGUA INGLESA 

 

PONTOS PARA PROVA DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

 

 

1. English for Specific Purposes: skills and strategies for effec�ve reading
2. Teaching grammar through discourse genres
3. Teaching vocabulary based on the four skills
4. Developing students’ cri�cal literacy through authen�c materials
5. Use of technology in English teaching
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6. Fostering cultural awareness through listening and speaking skills
7. Working with Phrasal Verbs in context
8. Developing visual literacy through reading and wri�ng skills
9. Learning colloca�ons in use in a communica�ve approach
10. Promo�ng cri�cal thinking through literature
 

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 

PONTOS PARA PROVA DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

 

1. Literatura brasileira e a formação da iden�dade nacional.
2. Tendências contemporâneas da Literatura Brasileira.
3. Concepções de linguagem e abordagens pedagógicas: Linguagem como expressão do pensamento; Linguagem como instrumento de comunicação;

Linguagem como interação social.
4. Gêneros textuais: definição e a funcionalidade; estrutura composicional; fatores de textualidade; Gêneros como prá�cas histórico-sociais; Gêneros e

domínios discursivos.
5. O estudo da intertextualidade e da polifonia na construção do sen�do textual: mecanismos de referenciação; paráfrase, paródia e pas�che.
6. Uso de novas tecnologias no ensino de Língua Portuguesa: tecnologia digital e gêneros textuais emergentes.
7. A diversidade linguís�ca: aspectos culturais, históricos, sociais e regionais; as várias normas e a variedade padrão; a (in)formalidade na fala e na escrita;

presença da oralidade e da escrita na sociedade.
8. Tipos de gramá�ca e ensino de Língua Portuguesa: Gramá�ca norma�va; Gramá�ca descri�va; Gramá�ca reflexiva; Gramá�ca do uso; Educação

Linguís�ca.
9. A morfossintaxe do verbo: relações lógico-semân�cas; transi�vidade e complementos sintá�cos.

10. Período composto: processos de coordenação e subordinação; mecanismos de sequenciação; relações discursivo-argumenta�vas; relações lógico-
semân�cas.

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: MATEMÁTICA

 

PONTOS PARA PROVA DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

 

1. Função exponencial e logarítmica: definição, condição de existência, função inversa, gráficos e aplicações.
2. Análise Combinatória: Princípios mul�plica�vos, arranjos, permutação e combinação;
3. Trigonometria: Razões trigonométricas, adição e subtração de arcos e lei dos senos e dos cossenos;
4. Esta�s�ca descri�va: Distribuição de frequências, medidas de tendência central e de dispersão
5. Matemá�ca financeira: Capitalização simples e composta, Desconto simples e compostos, Equivalência de taxas e fluxo de caixa.
6. Sólidos geométricos: definição, princípio de Cavalieri, áreas e volumes;
7. Geometria analí�ca: Equação da reta, Teorema angular, distancias entre pontos e circunferências;
8. Limites e con�nuidade: Definições e propriedades, Teorema do confronto, Limites laterais, limites infinitos e no infinito e o Teorema do Valor intermediário;
9. Derivadas: Definição, regras de derivação, regra da cadeia, taxa de variação e o Teorema do Valor Médio;
10. Integral de Riemann: Definição, propriedades, Teorema Fundamental do Cálculo e Cálculo de áreas.

 

ÁREA DE ATUAÇÃO: QUÍMICA

 

PONTOS PARA PROVA DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

 

1. Recursos Didá�cos e Tecnologias da Informação e Comunicação no Ensino de Química.
2. Pesquisa e Tendências Atuais para o Ensino de Química.
3. Ligações Químicas.
4. Termoquímica.
5. Ciné�ca Química.
6. Equilíbrio Químico.
7. Conceitos de ácido e base em Química Orgânica.
8. Funções e Reações Orgânicas.
9. Isomeria em Química Orgânica.

10. Estrutura e Propriedades Físicas dos Compostos Orgânicos.
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AUTODECLARAÇÃO DE NEGRO

 
 

 
 

 
 

Eu, ______________________________________________________________, inscrito(a) no concurso público do IFNMG, regido pelo Edital nº 322 de
3 de outubro de 2018, autodeclaro para fins da verificação da veracidade da autodeclaração prestada por mim no ato da inscrição no referido concurso,
conforme o quesito cor ou raça utilizada pelo IBGE, como preto ou pardo e manifesto que desejo participar da reserva de vagas.

 
 

 
 

 
 

 
 

Montes Claros-MG,            de                                       de 2018.
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